




Reportagem

21 Sabor e lucro sobre a bancada

28 Cadeias curtas, benefícios longos

Informativo técnico

33 Tombamento causado por Fusarium 
verticillioides na cultura do milho 

37 Tilapicultura em tanques-rede: uma realidade 
no Oeste Catarinense

42 Utilizando a altura do pasto como ferramenta 
de manejo de pastagens

Nota Científica

45
Novel flotation model for the experimental 
culture of macroalgae Kappaphycus alvarezii in 
Florianópolis, Brazil

Germoplasma

49
Novos cultivares de batata: SCS376 Joaquina 
para cultivo orgânico e SCS377 Paulina para 
cultivo convencional

Artigo científico

54 Parcelamento de adubação fosfatada no plantio 
e em cobertura do tomateiro

58 Refrigeração e ácido ascórbico na conservação 
de cebolinha-verde minimamente processada

63 Escala para avaliação da ocorrência de 
burrknots em macieira

68
Percepção de extensionistas rurais catarinenses 
sobre aspectos do gerenciamento da 
propriedade agropecuária

74 Alternativas de raleio químico da macieira ‘Fuji 
Suprema’

Revisão bibliográfica

82 Carboidrases e coproduto da mandioca na 
alimentação de frangos de corte: revisão

87 Normas para publicação

2 Editorial

3 Lançamentos editoriais

Registro

5 Pesquisa sobre uvas viníferas resistentes a 
doenças promete revolucionar mercado

6 Produção de banana orgânica no Sul do Estado 
recebe prêmio ambiental 

7 Epagri lança seu primeiro arroz especial para 
risoto

8 São Ludgero é o primeiro município brasileiro a 
ter todo esgoto tratado no campo e na cidade 

9 FAO reconhece projeto de seleção e produção 
de abelhas rainhas da Epagri

10 Linha de crédito favorece produtores de 
orgânicos em SC 

10 Aplicativo concentra informações da 
agropecuária catarinense

11 Pescadores recebem equipamentos para 
segurança no mar

12 Epagri recebe R$ 3 milhões em convênios com 
o MAPA

Opinião

13 Indicação geográfica: situação atual e seus 
horizontes no estado de Santa Catarina

Conjuntura

15
Como aprimorar a execução do Programa 
Nacional de Controle Higiênico Sanitário de 
Moluscos Bivalves em Santa Catarina

Vida rural

19 Cardápio nada convencional

Sumário  



ISSN 0103-0779 (impresso)
ISSN 2525-6076 (online)
DOI 10.22491/RAC

INDEXAÇÃO: Agrobase, CAB International e PKP Index

AGROPECUÁRIA  CATARINENSE  é uma publicação da 
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de 
Santa Catarina (Epagri), Rodovia Admar Gonzaga, 1.347, 
Itacorubi, Caixa Postal 502, 88034-901 Florianópolis, 
Santa Catarina, Brasil, fone: (48) 3665-5000, fax: (48) 
3665-5010, site: www.epagri.sc.gov.br.

A RAC tem por missão divulgar trabalhos de pesquisa 
e extensão rural de interesse do setor agropecuário 
nacional.

EdItOR-ChEfE: Gabriel Berenhauser Leite

EdItORES téCNICOS:  Lucia Morais Kinceler
 Luiz Augusto Martins Peruch 
 Márcia Cunha Varaschin
 Paulo Sergio Tagliari

Contatos com a Editoria: editoriarac@epagri.sc.gov.br, 
fone: (48) 3665-5449, 3665-5367.

EdItORA JORNALÍStICA: Cinthia Andruchak Freitas 
   (MTb SC 02337)

JORNALIStAS: Cinthia Andruchak Freitas (MTb SC 02337)
       Gisele Dias (MTb SC 00571)
        

CAPA, dIAGRAMAÇÃO E ARtE-fINAL: Victor Berretta

fOtO dA CAPA: Aires Carmem Mariga
          Morango semi-hidropônico

dOCUMENtAÇÃO: José Carlos Gelsleuster

EXPEdIÇÃO: DEMC/Epagri, C.P. 502, 88034-901 
Florianópolis, SC, fone: (48) 3665-5357, 3665-5361,  e-mail: 
gmc@epagri.sc.gov.br   

fIChA CAtALOGRáfICA
Agropecuária Catarinense – v.1 (1988) – Florianópolis: 
Empresa Catarinense de Pesquisa Agropecuária 1988 - 
1991)
 Editada pela Epagri (1991 –         )                  
 Trimestral
 A partir de março/2000 a periodicidade passou a ser 
quadrimestral.
 1. Agropecuária – Brasil – SC – Periódicos. I. Empresa 
Catarinense de Pesquisa Agropecuária, Florianópolis, 
SC. II. Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão 
Rural de Santa Catarina, Florianópolis, SC.
CDD 630.5

Tiragem: 1.200 exemplares
Impressão: Gráfica CS

EdItORIAL

Os cultivos de morango em Santa Catarina estão saindo do chão. 
Seguindo uma tendência que se tornou mais forte nos últimos 
quatro anos, os túneis baixos vêm dando espaço ao sistema semi-
hidropônico. As vantagens desse modelo formam uma lista que inclui 
conforto de trabalhar em pé, menor incidência de pragas e doenças 
nas plantas, redução no uso de agrotóxicos, frutos uniformes e de 
boa qualidade, boa produtividade e alto retorno econômico. A 
reportagem de capa explica como esse sistema funciona e apresenta 
várias histórias de sucesso pelo Estado.

Outra matéria mostra o esforço da Epagri para aproximar o 
produtor rural do consumidor final – um encurtamento da cadeia de 
comercialização que traz vantagens econômicas, sociais e ambientais 
para todos os envolvidos. E a seção Vida Rural traz receitas para quem 
quer incluir as plantas alimentícias não convencionais (Pancs) no 
cardápio e melhorar a alimentação da família.

Na parte científica, ganha destaque o alimento que vem das águas. 
Na conjuntura são discutidas mudanças para aprimorar a questão 
sanitária de mexilhões e outros moluscos bivalves com foco na 
melhoria de qualidade e expansão para novos mercados. Outro 
trabalho apresenta um protótipo para o cultivo de macroalgas 
com potencial para impulsionar o cultivo nas regiões litorâneas. 
E, finalmente, na seção de informativos técnicos, aborda-se a 
tilapicultura em tanques rede, atividade em plena expansão no Oeste 
catarinense.  Aspectos do cultivo da espécie e da cadeia produtiva são 
discutidos no trabalho. 

Nesta edição da revista também são apresentados dois novos 
cultivares de batata, SCS376 Joaquina e SCS377 Paulina. O cultivar 
Joaquina é indicado para cultivo em sistemas orgânicos e apresenta 
várias características, evidenciando: ciclo médio, alta produtividade 
de tubérculos graúdos e bom teor de matéria seca. O cultivar Paulina, 
por sua vez, se destina ao sistema convencional. É um cultivar de ciclo 
precoce, alcança alta produtividade e tem baixo custo de produção. 
Vale ressaltar que os dois cultivares apresentam uma característica 
superimportante, resistência à requeima, principal doença da batata 
que pode dizimar a lavoura em poucos dias.  

Na seção artigo científico, destacamos o trabalho sobre o raleio 
químico da frutificação da macieira. Essa prática substitui o raleio 
manual e evita o problema de alternância de produção. Os resultados 
indicaram que raleantes de floração (ácido giberélico e benziladenina) 
e o raleante de pós-floração benziladenina em combinação com 
ácido naftaleno acético (ANA) ou etefon são produtos que cumprem 
a função de raleio, garantindo qualidade na produção da macieira.  

Boa leitura!
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Números da agropecuária catarinense. 2018. 75p. doc. nº 277.

O documento apresenta, em números, a importância do agronegócio catarinense 

no contexto nacional e a contribuição desse segmento econômico para toda a 

sociedade. Traz um resumo de dados levantados pelo Centro de Socioeconomia e 

Planejamento Agrícola (Epagri/Cepa), reunindo indicadores de produção animal, 

produção vegetal, comércio exterior, demografia e estrutura fundiária do estado 

de Santa Catarina.

Contato: demc@epagri.sc.gov.br.

Rampa de abastecimento de pulverizadores e depósito de 
embalagens de agrotóxicos. 2018. 21p. Bd nº 143. 

O boletim orienta os agricultores sobre a importância de melhorar a gestão de resíduos 
provenientes dos tratamentos fitossanitários na fruticultura, tomando como base a 
cultura da macieira. A publicação propõe um modelo de rampa de abastecimento 
de pulverizadores e depósito de embalagens de agrotóxicos adequados à Produção 
Integrada de Maçã no Brasil.

Contato: demc@epagri.sc.gov.br.

Lagartas nas lavouras catarinenses de arroz irrigado: ocorrência, 
monitoramento e manejo integrado. 2018. 48p. Bt nº 182.

As lagartas estão entre as principais pragas do cultivo de arroz irrigado em Santa 
Catarina. Atenta a essa situação, a Epagri lança um boletim técnico que reúne 
informações sobre a bioecologia das lagartas do arroz e orienta o produtor a adotar 
medidas de monitoramento e manejo integrado para controlar essa praga nas lavouras, 
racionalizando o uso de inseticidas.

Contato: demc@epagri.sc.gov.br.

Seleção de mutantes espontâneos de macieira. 2018. 40p. 
Bt nº 183.

O boletim aborda a aplicação da mutação no melhoramento genético de macieira para 
gerar novos genótipos e destaca a importância desse processo para o desenvolvimento 
da fruticultura. De forma didática, a publicação apresenta informações que podem 
ser úteis não só para pesquisadores e professores, mas também para técnicos, 
extensionistas e produtores de maçã.

Contato: demc@epagri.sc.gov.br.
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Manejo integrado de pragas em pastagens: ênfase em pragas-chave 
das gramíneas perenes de verão. 2018. 56p. Bt nº 185.

A cigarrinha-das-pastagens, a lagarta-desfolhadora, o percevejo-raspador e a mosca-da-
grama-bermuda são as principais pragas de pastagens perenes que afetam a produção 
leiteira no sul do Brasil. Para reduzir os impactos desses insetos na produtividade e na 
qualidade da forragem, o boletim apresenta as principais estratégias de monitoramento 
e manejo integrado das pragas.

Contato: demc@epagri.sc.gov.br.

Manejo integrado na apicultura. 2018. 15p. Cartilha.

A cartilha é um guia prático de manejo que orienta os apicultores e organiza a rotina 

da atividade ao longo do ano. A publicação trata sobre os principais fatores de 

produtividade, como localização do apiário, controle populacional, rainha, alimentação, 

substituição de favos e controle da temperatura do ninho. Para facilitar a organização do 

trabalho, a cartilha ainda traz um calendário anual de manejo apícola para o estado de 

Santa Catarina.

Disponível em: ciram.epagri.sc.gov.br/apicultura/

filtro de água modelo Imaruí – Guia para construção. 2018. 15p. 
Cartilha.

O sistema de filtragem lenta modelo Imaruí é adequado para as necessidades de muitas 
famílias que moram no meio rural. Trata-se de um sistema coletivo de filtragem que 
utiliza materiais naturais e proporciona melhoria da qualidade e da quantidade de 
água, podendo ser utilizado por um número expressivo de pessoas. A cartilha ensina a 
construir esse sistema que é ambientalmente e economicamente viável. 

Contato: demc@epagri.sc.gov.br.

Importância do manejo alimentar na criação de tilápia. 2017. 15p. 
Cartilha.

A alimentação é um fator chave no sucesso da produção comercial de tilápia 
arraçoada. Além de ser responsável por cerca de 70% do custo de produção, a 
ração pode ser o principal vilão do crescimento dos animais e da qualidade da 
água.  Por isso, a Epagri elaborou uma cartilha que orienta sobre a compra e o 
armazenamento da ração, ensina a avaliar a taxa de conversão alimentar e traz 
outras orientações para a alimentação das tilápias. 

Contato: demc@epagri.sc.gov.br.
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A Estação Experimental da Epagri 
em Videira (EEV) colheu com 
sucesso mais uma safra de uvas 

Piwi, variedades resistentes a doenças 
que prometem revolucionar o mercado 
da uva no Brasil, especialmente para 
fabricação de vinhos finos. Em breve 
os vitivinicultores catarinenses pode-
rão contar com essas novas variedades 
em seus parreirais, diminuindo custos 
e impactos ambientais, preservando 
a saúde de quem lida com o cultivo e, 
consequentemente, elevando a susten-
tabilidade desse sistema produtivo.

Piwi é um termo alemão que carac-
teriza um grupo de variedades de uvas 
obtidas nos últimos anos via melhora-
mento genético, oriundas de cruzamen-
tos de variedades viníferas com espé-
cies selvagens. O objetivo é reunir numa 
só planta a qualidade das viníferas e a 
resistência a doença das selvagens. “O 
grande diferencial desse grupo é que 
conseguimos, via tecnologia molecular, 
novas variedades com mais de 90% de 
sangue de vinífera e apenas o gene de 
resistência – já conhecido e mapeado 
– das selvagens”, esclarece André Luiz 
Kulkamp de Souza, pesquisador em fito-
tecnia de plantas frutíferas da EEV. Ele 

Pesquisa sobre uvas viníferas resistentes a doenças promete 
revolucionar mercado

conta que, em alguns países, as uvas 
Piwi já são consideradas viníferas.

As uvas europeias de alto potencial 
enológico – como Cabernet Sauvignon, 
Merlot, Chardonnay, Pinot Noir – são 
muito suscetíveis a doenças fúngicas 
quando cultivadas nas condições cli-
máticas catarinenses. “A introdução e a 
criação de novas variedades adaptadas 
às condições locais de cultivo, resisten-
tes ou tolerantes a estresses bióticos e 
com elevado potencial enológico, torna-
se essencial na busca de um sistema de 
cultivo sustentável”, justifica André.

Após duas safras é possível identifi-
car algumas variedades com potencial 
para o Estado, principalmente as bran-
cas para fabricação de vinhos e espu-
mantes. “Isso porque elas são bastan-
te produtivas, apresentam maturação 
adequada e vinhos com características 
interessantes, além da alta resistência 
ao míldio da videira, a principal doença 
da cultura”, descreve o pesquisador da 
Epagri. Outro ponto que ele destaca é a 
diferença de características produtivas e 
enológicas da uva nos diferentes locais 
de Santa Catarina, provando que exis-
tem variedades que se adaptam melhor 
a cada condição de solo e clima.

Parceria internacional

O projeto “Avaliação vitivinícola 
de genótipos de videira nas condições 
edafoclimáticas de Santa Catarina” vem 
sendo desenvolvido desde 2013 pela 
Epagri em parceria com a Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), com 
apoio do Instituto Agrário de San Mi-
chele all’Adige, da Itália, e do Instituto 
de Melhoramento Genético da Videira, 
da Alemanha. Desde 2015, novas va-
riedades vêm sendo testadas em cinco 
regiões vitícolas de Santa Catarina com 
diferentes altitudes: Água Doce, com 
1.300m; São Joaquim, com 1.100m; 
Curitibanos, com 900m; Videira, com 
750m; Urussanga, com 49m.

O estudo é financiado pela Funda-
ção de Amparo à Pesquisa e Inovação 
de SC (Fapesc), sendo parte do recurso 
oriundo do Fundo de Desenvolvimen-
to da Vitivinicultura de Santa Catarina 
(Fundovitis). O projeto tem previsão de 
encerramento em 2020, mas cabe re-
novação. “A tendência é ser um projeto 
mais longo, devido à importância para 
Santa Catarina”, finaliza o pesquisador.
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Uvas Piwi resultam de cruzamentos de variedades viníferas com espécies selvagens
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A Epagri é mais uma vez destaque 
no Prêmio de Expressão de Eco-
logia. A Empresa foi premiada 

pelo projeto “Organização e melhoria 
no sistema de produção orgânica de 
banana-prata no Extremo Sul Catari-
nense”. Esse é o 15° troféu Onda Verde 
que a Empresa recebe nos 25 anos da 
premiação, tornando-se uma das três 
instituições que mais vezes foi laureada.

O projeto premiado envolve seis 
municípios do Extremo Sul Catarinense 
onde existe produção orgânica de bana-
na-prata (Jacinto Machado, Praia Gran-
de, Timbé do Sul, Ermo, Turvo e Santa 
Rosa do Sul). São 103 famílias, reunidas 
em três associações, que passaram a 
produzir banana de forma orgânica, 
sem uso de agrotóxicos ou fertilizantes 
químicos. Elas são responsáveis por 450 
hectares de pomares certificados pelo 
Ministério da Agricultura.

Graças ao trabalho da Epagri, as fa-
mílias que optaram pela produção or-
gânica deixaram de depositar em suas 
propriedades cerca de 337 toneladas de 
adubos químicos e 45 mil litros de calda 
de agrotóxicos por ano. 

Apoio financeiro

O projeto da Epagri, de R$ 1 milhão, 
teve apoio financeiro do Programa SC 
Rural, com contrapartida de 50% dos 
agricultores. Com essa verba, eles fo-
ram capacitados e implantaram novas 
tecnologias de produção em suas pro-
priedades. Também foram adquiridos 
equipamentos, entre eles um caminhão 
refrigerado. As famílias ainda passaram 
a contar com canhões para pulverização 
de óleo mineral, roçadeiras, caçambas, 
distribuidores de esterco e casas de em-
balagem, entre outras estruturas. Todo 
esse investimento resultou num cresci-
mento de 15% da produção.

Produção de banana orgânica no Sul do Estado
recebe prêmio ambiental

Reginaldo Ghellere, gerente regio-
nal da Epagri em Araranguá e um dos 
responsáveis pelo projeto, explica que a 
produção de banana é uma vocação na-
tural da região e a transição para a sis-
tema orgânico vem mostrando bons re-
sultados. Os valores pagos pelo produto 
são, na maioria das vezes, superiores à 
remuneração da banana convencional, 
com a grande vantagem de variarem 
muito pouco durante o ano.

A produtividade também não de-
cepciona. Segundo Reginaldo, algumas 
propriedades da região já alcançam ren-
dimentos maiores do que em cultivos 
convencionais. O custo de produção da 
banana orgânica – que exige mais mão 
de obra – tende a diminuir com o au-
mento da produtividade. “O objetivo da 
Epagri é que em quatro anos a produti-
vidade dos cultivos orgânicos da região 

se aproxime dos índices dos convencio-
nais”, projeta o gerente da Epagri.

Outro aspecto positivo é o mercado 
de bananas orgânicas que, na avaliação 
de Reginaldo, está em franca expansão. 
Ele conta que a demanda é bastante 
superior à oferta, garantindo um bom 
preço pago pelo produto, mesmo num 
cenário com maior produção.

O prêmio

O Prêmio Expressão de Ecologia foi 
criado em 1993 pela Editora Expressão 
para divulgar e incentivar ações am-
bientais das empresas do Sul do Brasil. 
Em 25 anos de realização, foram 2.643 
projetos inscritos das principais empre-
sas, ONGs, prefeituras e entidades da 
região. Na mais recente edição, a Epagri 
disputou a premiação com 125 institui-
ções. 

 Projeto beneficia 103 famílias que cultivam 450 hectares de banana-prata na região
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A Estação Experimental da Epagri 
de Itajaí (EEI) lançou seu primei-
ro cultivar de arroz especial para 

risotos: o SCS123 Pérola. Resultado de 
um trabalho iniciado em 2007, ele é 
ideal para a preparação de risotos por 
suas características peculiares, como o 
formato e a textura, que o tornam mais 
capaz de absorver sabores adicionados 
no preparo culinário.

O novo cultivar da Epagri é também 
mais produtivo que outros semelhan-
tes. Ester Wickert, pesquisadora da EEI 
e uma das responsáveis pelo trabalho, 
conta que arrozes para risoto costumam 
produzir 4 toneladas por hectare. “Nor-
malmente, os grãos especiais têm me-
nor produtividade”, explica. Já o Pérola 
apresentou produtividade média de 10 
toneladas por hectare nos experimen-
tos realizados em diversas regiões pro-
dutoras de Santa Catarina.

Tamanha produtividade se deve, 
entre outros fatores, à arquitetura da 
planta, que é mais baixa, à maturação 
uniforme e ao bom perfilhamento. As 
plantas de arquitetura convencional, 
mais altas e com panículas mais abertas, 
estão mais sujeitas à queda e ao ataque 
de pássaros, por exemplo. Além disso, 
a arquitetura do cultivar SCS123 Pérola 
permite a automatização da colheita.

Outra vantagem para o produtor é o 
grande valor agregado do produto, que 
pode ser uma alternativa para driblar a 

Epagri lança seu primeiro arroz especial para risoto

queda de preços do cere-
al. Enquanto o consumidor 
compra 1kg de arroz bran-
co comum pelo valor médio 
de R$ 2,50, a mesma quan-
tidade do especial pode 
chegar a R$ 12,00. O produ-
tor já estabelecido de arroz 
comum que queira plantar 
o SCS123 Pérola não vai 
precisar fazer nenhuma 
adaptação no seu modo de 
produção, já que o manejo 
da lavoura é idêntico. Ele só 
vai precisar encontrar mer-
cado para escoar seu pro-
duto diferenciado.

Ainda neste ano, a Epa-
gri realiza chamada pública 
para definir a empresa que 
vai multiplicar a semente 
do arroz SCS123 Pérola, 
para que o agricultor possa 
plantar o novo cultivar. A 
expectativa da pesquisado-
ra Ester é de que na safra de 2019 ele 
já esteja sendo cultivado para chegar à 
mesa dos catarinenses a partir de 2020.

31 cultivares

Ao longo de sua história, a Epagri já 
desenvolveu 31 cultivares de arroz, 23 
deles lançados especificamente para as 
condições de Santa Catarina. Destes, 12 

seguem com recomendação de cultivo, 
já que os mais antigos acabam se tor-
nando obsoletos com o desenvolvimen-
to de novas pesquisas.

Em Santa Catarina, 80% das lavouras 
de arroz utilizam cultivares da Epagri. 
Eles também estão em outros estados – 
como Paraná, Rio Grande do Sul, Mato 
Grosso, São Paulo, Alagoas, Goiás e To-
cantins – e até em outros países, entre 
eles Argentina, Bolívia e Paraguai.

A Epagri faz pesquisas para desen-
volver cultivares especiais de arroz des-
de 1995. Além do Pérola, já foram lança-
dos nessa linha o SCS119 Rubi (verme-
lho) e o SCS120 Ônix (preto). O próximo 
desafio, em que os pesquisadores da EEI 
já trabalham, é lançar um arroz especial 
aromatizado, muito utilizado na culiná-
ria tailandesa.

Santa Catarina é o segundo maior 
produtor de arroz no País. O Sul do 
Estado é a principal região produtora 
(61,9%), seguido pelo Médio/Baixo Vale 
do Itajaí, Norte Catarinense, Alto Vale 
do Itajaí e Litoral Centro. Atualmente, 
mais de 30 mil pessoas dependem eco-
nomicamente dessa atividade no Esta-
do. Produtividade média do SCS123 Pérola é de 10 toneladas por hectare

Formato e textura do grão ajudam a absorver 
sabores do preparo culinário
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São Ludgero detém um título inédi-
to no Brasil: o de primeiro municí-
pio a ter 100% do esgoto domésti-

co tratado nas áreas urbana e rural. Ao 
longo dos últimos anos, foram realiza-
das 3,2 mil ligações no perímetro urba-
no e mais de 600 instalações do Sistema 
Individual de Tratamento no meio rural.

A ação foi motivada por um traba-
lho iniciado pela Epagri em 2005, com 
investimento público do Projeto Micro-
bacias. Na época, as famílias rurais, reu-
nidas com técnicos da Epagri, decidiram 
investir no saneamento de suas proprie-
dades. A partir daí, um Sistema Indivi-
dual de Tratamento (SIT) foi desenvol-
vido para a realidade de São Ludgero, 
conhecido como Kit de Fossa Séptica, 
e as primeiras instalações iniciaram. “A 
adesão das famílias foi grande e esse 
foi o ponto de partida para o projeto 
que, depois, se estendeu para todo o 
município”, explica Gustavo Gimi Santos 
Claudino, gerente regional da Epagri de 
Tubarão.

O projeto intitulado “São Ludgero 
100% Esgoto Sanitário Tratado” foi lan-
çado pela Prefeitura em 2015, durante 
as comemorações de aniversário da ci-
dade. O objetivo era trabalhar para que 
todas as famílias do perímetro urbano e 

São Ludgero é primeiro município brasileiro a ter todo esgoto 
tratado no campo e na cidade

do meio rural fossem beneficiadas com 
o tratamento do esgoto doméstico.

A iniciativa teve como parceiros a 
Epagri, que ficou responsável pelo tra-
balho na área rural, e o Serviço Autô-
nomo de Água e Esgoto (Samae), que 
atuou na área urbana. Um Grupo Gestor 
foi criado com representantes de diver-
sos setores públicos, além de parceiros, 

como Secretaria da Saúde, Agricultura, 
Comércio, Indústria e Turismo e Vigi-
lância Sanitária. No meio rural, o proje-
to também contou com a parceria dos 
Agentes Comunitários de Saúde, que 
receberam capacitação da Epagri.

Agora, nas residências da área rural, 
o esgoto chega até a fossa, passa por 
um filtro e o tratamento de purificação 
é finalizado num sistema chamado cír-
culo de bananeiras. Com o propósito 
traçado de atingir 100% das famílias, de 
2015 até hoje foram mais de 350 SIT ins-
talados. A média de recursos investidos 
pela prefeitura, levando em conside-
ração peças, máquinas e profissionais, 
chega a R$ 1,8 mil por família. 

No perímetro urbano, a coleta e o 
tratamento do esgoto doméstico já exis-
tiam e o desafio foi atingir 100% das ca-
sas. O trabalho passou pela regulariza-
ção fundiária de algumas residências e 
incluiu revisões nas redes para detectar 
e regularizar possíveis ligações clandes-
tinas ou residências que não estavam 
legalmente ligadas à rede. Hoje todo 
o esgoto do perímetro urbano chega à 
ETE e passa por um processo totalmen-
te natural de despoluição que utiliza 
bactérias aeróbias e anaeróbias. 

Foram realizadas 3,2 mil ligações no perímetro urbano e mais de 600 instalações no 
meio rural
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Nas propriedades rurais, foram instalados sistemas individuais de tratamento
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O método de seleção e produção 
de rainhas de abelhas Apis melli-
fera desenvolvido pela Epagri 

entrou para a plataforma de Boas Práti-
cas para o Desenvolvimento Sustentável 
da Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e a Agricultura (FAO). O 
projeto, iniciado em 2010 pela Estação 
Experimental de Videira (EEV), buscou 
vencer desafios como a baixa produtivi-
dade de mel no Estado e o manejo ina-
dequado das colônias. 

Para esse trabalho, oito apiários de 
seleção regional foram instalados em 
diferentes municípios do Estado. Nesses 
locais, as colônias foram selecionadas 
pela observação das características e do 
comportamento das abelhas. O objetivo 
foi identificar atributos como resistên-
cia a doenças e parasitas e alta produti-
vidade de mel.

Com base nas informações obtidas 
junto aos apicultores, os técnicos da 
Epagri selecionaram 96 colônias que 
passaram por avaliação técnica durante 
duas safras apícolas quanto à produtivi-
dade de mel, ao comportamento higiê-
nico e maior resistência ao ácaro Varroa 
destructor. As colônias que se destaca-
ram foram selecionadas e reproduzidas 
na EEV para avaliação nas safras seguin-
tes. 

A reprodução desse material foi 
feita pelo método de transferência de 

fAO reconhece projeto de seleção e produção 
de abelhas rainhas da Epagri

larvas. “Esse método permite eleger as 
colônias que darão origem às rainhas 
e determinar a qualidade delas, uma 
vez que é possível selecionar as que 
apresentam melhores características 
morfológicas, como peso e tamanho ao 
nascer”, explica Tânia Schafaschek, pes-
quisadora da Epagri.

A Epagri, então, forneceu rainhas 
selecionadas para um grupo de apicul-
tores e iniciou o acompanhamento dos 
apiários nessas propriedades. Os api-
cultores também foram capacitados e 
incentivados a produzir as próprias rai-

nhas. Em torno de 50 produtores ade-
riram à tecnologia e vêm aumentando 
gradativamente a porcentagem de colô-
nias em que substituem as rainhas anu-
almente. 

O projeto tem atuação em todo o 
Estado, com ênfase no Planalto Norte e 
no Meio Oeste. Os resultados se refle-
tem no incremento de 8 toneladas de 
mel por safra, o que significa aumen-
to de 30% da produção, e na melhoria 
sanitária dos apiários, com redução de 
até 43% na infestação por Varroa em 
abelhas adultas. A renda por colmeia 
cresceu cerca de R$100 por safra. “Além 
disso, esse sistema fornece condições 
para a criação de um novo segmento de 
geração de renda para a agricultura fa-
miliar: a produção de rainhas”, destaca 
Tânia.

A plataforma é um espaço digital 
criado pela FAO/ONU para dissemina-
ção e compartilhamento de iniciativas 
replicáveis de boas práticas desenvolvi-
das na região Sul do Brasil. O conteúdo, 
já disponível em português, será em 
breve traduzido para inglês, espanhol 
e francês. Essa é a 12ª tecnologia da 
Epagri incluída na plataforma. Para mais 
detalhes, acesse http://boaspraticas.
org.br/index.php/pt/areas-tematicas/
agricultura/752-abelhasepagri. 

Rainha produzida pelo método de transferência de larvas
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Colheita e avaliação da produção de mel em apiário de seleção no município de Itaiópolis
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Os produtores rurais catarinen-
ses estão atentos à demanda 
por alimentos mais saudáveis e 

o cultivo de orgânicos está se tornando 
uma importante fonte de renda no meio 
rural. Com cerca de mil produtores e um 
crescimento em ritmo acelerado, Santa 
Catarina criou um programa para forta-
lecer essa cadeia produtiva.

Com o Programa Menos Juros, os 
produtores de orgânicos – enquadrados 
no Programa Nacional de Fortalecimen-
to da Agricultura Familiar (Pronaf) – po-
derão contrair financiamentos de até R$ 
100 mil, com oito anos de prazo para 
pagamento. Os juros são pagos pela Se-
cretaria de Estado da Agricultura e da 
Pesca, num limite de 2,5% ao ano.

A produção orgânica cresce no País 

Linha de crédito favorece produtores de orgânicos em SC
num ritmo de 15% a 20% ao ano. Em 
Santa Catarina, estima-se que haja mil 
famílias dedicadas a esse sistema de 
produção, principalmente na Grande 
Florianópolis e nas regiões Sul, de Lages 
e de São Joaquim. Dos produtos orgâni-
cos consumidos em Santa Catarina, 87% 
têm origem no próprio Estado.

fiscalização

Santa Catarina possui o principal 
programa do País para verificar a pre-
sença de resíduos de agrotóxicos em 
produtos vegetais orgânicos. O Progra-
ma de Monitoramento da Produção 
Orgânica é executado pela Cidasc, com 
o apoio do Programa SC Rural, e, nos úl-

Foto: Aires M
ariga/Epagri

timos três anos, analisou mais de 1.400 
amostras.

O programa faz o controle de 13 cul-
turas (batata, cenoura, maçã, cebola, 
alface, banana, feijão, arroz, tomate, 
repolho, pimentão, morango e bróco-
lis) em todas as regiões do Estado. As 
amostras são analisadas por um labo-
ratório creditado pelo Inmetro. Os exa-
mes analisam a presença de 257 princí-
pios ativos de agrotóxicos e, caso haja 
alguma irregularidade, o Ministério da 
Agricultura é acionado para realizar a 
fiscalização na propriedade rural ou no 
ponto de venda. Uma cópia dos laudos 
é encaminhada ao Ministério Público de 
Santa Catarina para que sejam tomadas 
providências. 

São cerca de mil famílias do Estado dedicadas a esse sistema de cultivo

Os catarinenses agora têm 
acesso a informações de safra, 
desempenho da produção 

agropecuária, preços agrícolas e 
andamento de políticas públicas 
voltadas ao meio rural, tudo em 
um mesmo lugar. O InfoAgro (www.
infoagro.sc.gov.br) concentra os dados 
do setor produtivo em um aplicativo 
que pode ser acessado via computador 
ou celular. 

O Sistema Integrado de Informação 

Aplicativo concentra informações da agropecuária catarinense
Agropecuária é um projeto do Centro de 
Socioeconomia e Planejamento Agrícola 
(Epagri/Cepa) com a Secretaria de Esta-
do da Agricultura e da Pesca e o Centro 
de Informática e Automação do Estado 
de Santa Catarina (Ciasc).

O InfoAgro auxilia o Governo do Es-
tado na coleta, no processamento e na 
análise de dados do agronegócio cata-
rinense. O Sistema combina informa-
ções de políticas públicas, safra e preços 
desde 2010 e de forma regionalizada. É 

possível, por exemplo, analisar o cresci-
mento da produção de soja em uma de-
terminada região ou até mesmo em um 
município específico. 

Neste primeiro momento, o Siste-
ma conta com informações sobre sa-
fras, preços, Programa SC Rural, Crédi-
to Rural, Crédito Fundiário, Terra-Boa, 
produção pecuária, comércio exterior, 
Valor Bruto da Produção e Indicadores 
de Desempenho da Agropecuária Cata-
rinense. 

Agropecuária Catarinense, florianópolis, v.31, n.2, maio/ago. 2018
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De acordo com a Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT), a 
atividade do pescador está entre 

as mais perigosas do mundo. Em Santa 
Catarina, a pesca artesanal é realizada 
predominantemente com embarcações 
de pequeno e médio porte, que são as 
mais frágeis. A atividade fica ainda mais 
arriscada quando os pescadores não 
seguem as normas marítimas, usando 
embarcações sem equipamentos de se-
gurança, ou são pegos de surpresa por 
mudanças meteorológicas.

Para reduzir esses riscos, em 2017 a 
Epagri executou um projeto-piloto be-
neficiando 27 pescadores artesanais de 
Balneário Barra do Sul e 14 em Bombi-
nhas e Porto Belo. Inicialmente, os par-
ticipantes que não tinham habilitação 
para conduzir barcos foram orientados 
a obtê-la. Na sequência, dois cursos 
capacitaram os pescadores em navega-
ção, segurança no mar e uso de equi-
pamentos eletrônicos. E para equipar 
as embarcações, a Epagri elaborou um 
projeto de apoio para obter recurso fi-
nanceiro do Programa SC Rural. 

 “O projeto, além de apoiar a aquisi-
ção dos itens de segurança e navegação, 
traz uma abordagem que recicla o co-
nhecimento dos pescadores”, destaca 
José Eduardo Calcinoni, extensionista 
da Epagri em Balneário Barra do Sul. A 
iniciativa conta com apoio da Marinha 
do Brasil, do Instituto Federal de Santa 
Catarina (IFSC), de colônias de pescado-
res e secretarias municipais.

Pescadores recebem equipamentos para segurança no mar

Barcos equipados

No total, foram investidos R$299 
mil em equipamentos como bússola in-
vertida, rádio VHF náutico, antena VHF, 
buzina marítima, GPS com sonda e car-
ta náutica, colete salva-vidas, refletor 
de radar, luzes de navegação, bandeira 
nacional, artefatos pirotécnicos, boia 
salva-vidas e extintor de incêndio. Os 
participantes entraram com 20% desse 
valor e o restante foi apoiado pelo SC 
Rural. 

“O principal objetivo do projeto foi 
alcançado, que foi a orientação para a 
regularização e a sensibilização para a 
importância dos equipamentos de segu-
rança a bordo das embarcações. Muitos 

pescadores nunca haviam sido orien-
tados e capacitados em segurança no 
mar; alguns sequer conheciam a obriga-
toriedade desses equipamentos”, relata 
Hugo Mazon, extensionista da Epagri de 
Bombinhas.

Economicamente, os beneficiados 
têm maior eficiência na pescaria devido 
ao deslocamento com visão do fundo 
do mar com uso de sonda. Em aspectos 
ambientais, tende a ocorrer uma redu-
ção no número de arrastos, minimizan-
do os impactos no fundo do mar. A meta 
da Epagri, agora, é estender o projeto 
para um número maior de pescadores. 

Um dos beneficiados é Jailson de 
Souza, que tem 46 anos e há 31 vive 
da pesca em mar aberto. Para pescar 
camarão sete barbas, ele sai de barco 
todos os dias por volta das 4h da ma-
nhã, aproveitando a maré enchente, e 
retorna perto do meio-dia. “Aprendi a 
atividade com meu pai, que aprendeu 
com meu avô. É uma tradição que passa 
de geração para geração”, conta.

O pescador de Balneário Barra do 
Sul conhece bem os perigos de alto-mar 
– em 2012, quase perdeu a vida em um 
acidente. “O barco equipado facilitou a 
navegação e agora tenho mais seguran-
ça a bordo. Meu GPS era bem simples 
e o novo tem tela maior, colorida, com 
sonda de profundidade e carta náutica. 
Se chegar perto de uma ilha, por exem-
plo, a tela muda de cor, então mesmo 
com neblina eu tenho mais segurança 
para navegar”, conta. 

Cursos capacitaram os pescadores em navegação, segurança e uso de equipamentos 
eletrônicos

Barcos equipados agora atendem às normas de segurança
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A Epagri iniciou este ano com 
um aporte de R$ 3.096.671,31 
do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA) 
referente a cinco projetos na área 
de extensão rural. Adicionando as 
contrapartidas da Empresa, o valor 
global dos investimentos alcança R$ 
3.161.607,82. O valor será destinado 
à capacitação de jovens rurais e 
a melhorias em três centros de 
treinamento. “Esses recursos vieram 
para equipar e fortalecer nossos 
centros como unidades-modelo onde 
os agricultores poderão observar o 
conjunto de tecnologias disponíveis 
para cada atividade”, explica Paulo 
Lisboa Arruda, diretor de Extensão Rural 
da Epagri.

Jovens rurais

Dois dos projetos vão qualificar 
350 jovens agricultores e pescadores 
do Estado em 2018 e 2019. Serão R$ 
1.715.000 destinados a 13 cursos nos 
centros de treinamento da Epagri, com 
duração de 220 horas cada, focados 
em três temas centrais – produção, 
organização e protagonismo.

A Epagri trabalha na capacitação 
de jovens rurais desde 2012. “Foi 
devido ao sucesso desse trabalho que 

Epagri recebe R$ 3 milhões em convênios com o MAPA
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decidimos dar continuidade aos cursos, 
agora com recursos do MAPA, próprios 
e do Governo do Estado”, explica 
Arruda. A Empresa entendeu que era 
necessário transformar essa atividade 
em um processo continuado, incluindo 
os jovens dos meios rural e pesqueiro 
como público prioritário e permanente 
da extensão rural.

Os cursos tratam sobre liderança, 
gestão e empreendedorismo e também 
abordam áreas específicas, como 
bovinocultura de leite, de corte e 
olericultura. Até hoje, a Epagri formou 
1.800 jovens em todo o Estado. 

Estruturas para 
aprendizado

Nos centros de treinamento, os 
valores repassados serão usados ao 
longo dos próximos três anos. O Centro 
de Treinamento de Tubarão (Cetuba) 
recebeu R$ 600 mil para a criação de 
uma Unidade Didática de Gado de Corte. 
O dinheiro será usado em estruturas 
de piqueteamento, melhoramento de 
pastagens e instalações antiestresse, 
atendendo às normas de bem-estar 
animal. A unidade servirá para analisar 
resultados técnicos e financeiros da 
atividade e realizar cursos e dias de 
campo para produtores, apresentando 

os resultados das tecnologias aplicadas.
O Centro de Treinamento de Videira 

(Cetrevi) recebeu R$ 400 mil para 
criar uma Unidade de Referência em 
Produção Integrada (PI) de Pêssego 
e Uva. O valor servirá para construir 
telas de cobertura antigranizo sobre 
os pomares, instalar sistemas de 
fertirrigação por gotejamento e de 
aspersão para controle de geada, além 
de aplicar outras tecnologias, como 
raleio químico e uso de reguladores de 
crescimento. Com 0,3 hectare, a área 
será uma referência para os produtores 
conhecerem as normas da PI para as 
duas culturas.

Com o investimento de R$ 
416.671,32 do MAPA, o Centro de 
Referência Tecnológica do Leite, em 
Campos Novos (Cetrecampos), será 
reestruturado. Já estão instalados 
piquetes, cercas e mudas de eucalipto no 
local, e o dinheiro vai permitir construir 
instalações como sala de ordenha, sala 
de alimentação, esterqueira, sistema 
de biogás e aquecimento solar de água, 
tudo atendendo às normas de bem-
estar animal. 

Recursos vão garantir a capacitação de 350 jovens rurais em 2018 e 2019

A Epagri já formou 1.800 jovens em 
todo o Estado

Agropecuária Catarinense, florianópolis, v.31, n.2, maio/ago. 2018
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Indicação geográfica: situação atual e seus horizontes 
no estado de Santa Catarina

Kleber Trabaquini¹, Denilson Dortzbach²
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Apesar de representar apenas 
1,13% do território nacional, 
Santa Catarina se destaca na 

produção agrícola – em 2016, alcançou 
a 9ª posição no ranking nacional. O 
Estado tem um perfil fundiário que se 
diferencia dos demais. No passado, teve 
a contribuição de muitas etnias nos 
processos de ocupação e colonização de 
suas terras que se reflete num sistema 
atual de pequenas propriedades e 
numa agricultura familiar com grande 
diversidade de produtos agrícolas.

Santa Catarina valoriza e reconhece 
sua produção diferenciada, ou seja, 
a oferta de produtos únicos desde 
a procedência até a elaboração e a 
proteção. Isso representa uma forma 
de reconhecimento e divulgação da 
identidade territorial que vem sendo 
trabalhada e conduzida especialmente 
por meio da Indicação Geográfica (IG).

A IG é um dos instrumentos 
de valorização de produtos com 
especificidade territorial que pode 
contribuir para o desenvolvimento de 
regiões ou territórios, principalmente 
nas dimensões econômica, social, 
cultural e ambiental. Dessa forma, a IG 
é de significativa importância nos dias 
atuais, em que se observa aumento na 
procura por produtos agroalimentares 
com garantias relacionadas à origem 
geográfica e com identidades locais 
e regionais, que visam garantir maior 
qualidade e segurança. Possibilita-
se, dessa forma, oferecer produtos 
genuínos, cujas especificidades se 
devem a sua origem, e conferir-lhes 
um diferencial de mercado. Essa 
diferenciação e incorporação de valor ao 
produto expressam, ao mesmo tempo, 

a história da região, a cultura, o saber-
fazer e a identidade local, oferecendo 
ao consumidor um sinal de tipicidade 
e qualidade. Além disso, podem ser 
utilizadas como ferramentas de políticas 
públicas para organização do território, 
conservação da biodiversidade e 
estímulo à agricultura familiar.

No Brasil, há duas modalidades 
de IG: a Indicação de Procedência (IP) 
e a Denominação de Origem (DO). A 
Lei de Propriedade Industrial (Lei nº 
9.279/1996) define a IP como o nome 
geográfico de país, cidade, região ou 
localidade de seu território que se 
tenha tornado conhecido como centro 
de extração, produção ou fabricação de 
determinado produto ou de prestação 
de determinado serviço. Já a DO é 
o nome geográfico de país, cidade, 
região ou localidade de seu território 
que designe produto ou serviço cujas 
qualidades ou características se devam 
exclusiva ou essencialmente ao meio 
geográfico, incluídos fatores naturais e 
humanos. A DO é comumente associada 
à ideia de terroir, que expressa a estreita 
relação de um produto com seu entorno 
geográfico, físico, ambiental e cultural.

O processo de reconhecimento 
de uma IG inicia com a identificação 
de territórios que tenham produtos 
com notoriedade e reputação, além 
de características específicas que os 
diferenciam dos demais. Após essa 
identificação, tem-se uma questão 
crucial, que é a organização dos 
produtores, ou seja, o envolvimento 
dos atores do território no processo. A 
organização deve animar o processo, 
sendo necessário sensibilizar os 
envolvidos no empoderamento da 

futura IG. Cabe à associação, entre outras 
atribuições, elaborar o regulamento 
de uso e o caderno de normas com 
os parâmetros para reconhecimento 
dos produtos, encaminhar o dossiê 
ao Instituto Nacional de Propriedade 
Intelectual (INPI), assim como fazer 
a gestão da IG e definir e instituir o 
conselho regulador.

Por meio de estudos envolvendo 
fatores naturais, entre os quais 
clima, solo/geologia, vegetação, 
relevo e humanos, é realizada a 
delimitação geográfica, que define a 
área de produção, beneficiamento e 
processamento do produto de uma IG, 
cujas qualidades ou características se 
devam exclusiva ou essencialmente ao 
meio geográfico. 

Em consonância com essa realidade, 
a Epagri tem desenvolvido, junto às 
associações de produtores e outras 
instituições, estudos edafoclimáticos, 
econômicos e trabalhos de extensão 
rural que alavanquem o reconhecimento 
das IGs no Estado. 

A primeira – e ainda única – IG no 
Estado é a Indicação de Procedência 
Vales da Uva Goethe, na região de 
Urussanga, para vinhos e espumantes, 
com registro no INPI, órgão que define 
as normas para requerimento de 
registro de uma IG.

Outros projetos já foram finalizados, 
como o da DO “Campos de Cima da 
Serra” para o queijo artesanal serrano, 
que abrange 18 municípios da Serra 
Catarinense e 16 da região nordeste de 
altitude do Rio Grande do Sul, e a DO 
“Região de Corupá”, para a banana, que 
já realizou a entrega do dossiê no INPI e 
está aguardando a análise do processo 
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Figura 1.  Distribuição das potenciais IGs do estado de Santa Catarina
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pelo órgão.
A DO “Erva-mate do Planalto Norte 

Catarinense” está em fase de conclusão 
do dossiê, que deve ser entregue ao 
INPI ainda no ano de 2018. Iniciaram-
se, também, os trabalhos das IGs 
“Vinhos de altitude”, “Maçã de São 
Joaquim” e “Mel de melato do Planalto 
Catarinense”. Há ainda tratativas 
para os projetos do “Milho crioulo de 
Anchieta”, no Extremo Oeste, e “Região 
de Laguna” para a farinha de mandioca, 
além da cebola do Alto Vale do Itajaí, do 
alho de Curitibanos e do arroz irrigado. 
A Figura 1 mostra as IGs em que a Epagri 
está envolvida na estruturação ou em 
ações iniciais.

De forma geral, as IGs têm 
sido utilizadas como ferramenta 

de desenvolvimento territorial. A 
imagem dos territórios é projetada 
positivamente, permitindo que a 
história, a cultura e a tradição sejam 
valorizadas e que, consequentemente, 
haja uma agregação de valor aos 
produtos daquela região. Num estado 
onde a predominância é de minifúndios, 
como é o caso de Santa Catarina, é 
necessária a adoção de estratégias 
diferenciadas na condução das ações 
voltadas ao meio rural. Dessa forma, 
dá-se, ao menos, a chance para os 
pequenos produtores, especialmente 
da agricultura familiar, buscarem 
novos mercados, pelas especificidades 
dos produtos por eles produzidos, 
mantendo a qualidade intrínseca do seu 
local.

Diante desse contexto, nota-se que 
em Santa Catarina existe um grande 
potencial para a criação de novas IGs. A 
exploração de suas características natu-
rais, aliada ao reconhecimento e à valo-
rização de seus produtores, demonstra 
um perfil e uma afinidade entre ambos, 
fazendo com que o Estado se diferen-
cie dos demais. Além disso, por meio 
das futuras IGs, espera-se um associa-
tivismo da cadeia produtiva à qual o 
produto está relacionado. Cada IG deve 
orientar, propor, regulamentar e imple-
mentar ações visando o bom funciona-
mento e a elaboração dos produtos com 
sustentabilidade, responsabilidade so-
cioambiental e vantagens econômicas 
para todos os envolvidos, bem como o 
desenvolvimento regional. 
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Mais de 14 milhões de tonela-
das de moluscos bivalves são 
produzidas anualmente pela 

aquicultura em todo o mundo (GLOBE-
FISH, 2017). O consumo de animais des-
se grupo, tais como ostras, mexilhões, 
vieiras e berbigões, é potencialmente 
benéfico à saúde humana, pois os bival-
ves são importantes fontes de minerais 
como zinco e ferro (PEDROSA & COZZO-
LINO, 2001) e de ácidos graxos do tipo 
ômega-3 (PARISENTI et al., 2010). Po-
rém, por se tratarem de animais filtra-
dores, eles podem oferecer riscos à saú-
de humana em algumas situações. Mo-
luscos podem acumular toxinas quando 
altas concentrações de tipos específicos 
de microalgas ocorrem no ambiente de 
cultivo. Além disso, eles podem acumu-
lar microrganismos causadores de do-
enças quando cultivados em áreas afe-
tadas por contaminação fecal de origem 
humana ou animal.

Muitos países produtores e consu-
midores de moluscos implementaram 
regulamentos que objetivam controlar 
esses riscos. Para o controle de riscos 
microbiológicos, os requerimentos le-
gais envolvem basicamente o moni-
toramento de bactérias indicadoras 
de poluição fecal (Ex: coliformes) em 
moluscos e/ou água e na classificação 
das áreas de produção com base nos 
resultados desse monitoramento se-
guido, quando necessário, da exigência 
de tratamentos pós-colheita antes da 
venda dos moluscos para consumo hu-
mano, como por exemplo, depuração, 
relocação e tratamento térmico (WHO, 
2012). Apesar das linhas gerais comuns, 

Como aprimorar a execução do Programa Nacional de Controle 
higiênico Sanitário de Moluscos Bivalves em Santa Catarina

Felipe Matarazzo Suplicy¹, Nhandeci Lopes Vieira² e Robson Ventura de Souza³

os regulamentos podem diferir em re-
lação a vários aspectos, como os níveis 
máximos de bactérias indicadoras de 
contaminação fecal tolerados na água 
e na carne dos moluscos, sendo que o 
comércio internacional depende de ne-
gociações sobre a equivalência desses 
regulamentos (WHO, 2012).

A aquicultura de bivalves no Brasil 
está concentrada no estado de Santa 
Catarina que produziu, em 2016, 12.534 
toneladas de mexilhões, 2.280 tonela-
das de ostras e 26,9 toneladas de vieiras 
(SANTOS et al., 2017). A exemplo do que 
acontece em outros países produtores, 
o Brasil implementou em 2012 uma 
legislação específica para o controle 
sanitário de moluscos: o Programa Na-
cional de Controle Higiênico-Sanitário 
de Moluscos Bivalves (PNCMB)4. A par-
tir desse mesmo ano, um programa 
de monitoramento e controle passou 
a ser executado em Santa Catarina se-
guindo as diretrizes estabelecidas pelo 
PNCMB. Esse esforço vem apresentan-
do resultados positivos em termos de 
proteção da saúde pública. Florações de 
algas produtoras de toxinas vêm sendo 
identificadas e o consumo de moluscos 
durante a ocorrência desses eventos foi 
proibido graças ao monitoramento das 
áreas de maricultura. 

Oficinas sobre riscos microbiológi-
cos que reuniram especialistas da área 
(SOUZA et al., 2014, MPA, 2017) e um 
estudo recente (SOUZA et al., 2017) su-
gerem que ajustes na legislação vigen-
te e na metodologia de execução do 
programa em Santa Catarina poderiam 
melhorar a sua operacionalidade e efe-

tividade. Diferenças importantes entre 
os níveis de segurança microbiológica 
proporcionados pela legislação nacional 
e internacional foram apontadas. No 
atual mercado globalizado é importan-
te que, além de assegurar a qualidade 
e inocuidade dos moluscos consumidos 
no mercado interno, os padrões sani-
tários adotados possuam equivalência 
com os padrões de países que poderão 
ser o destino de parte da produção. A 
questão da equivalência internacional 
é especialmente importante para Santa 
Catarina, uma vez que o Estado busca 
uma ampliação significativa na produ-
ção de bivalves, conforme previsto no 
Plano Estratégico para o Desenvolvi-
mento Sustentável da Maricultura Cata-
rinense (SUPLICY, 2016).

Uma das proposições do mais recen-
te evento5 sobre a melhoria dos con-
troles sanitários de moluscos em SC é a 
implementação pelas autoridades locais 
de um regulamento estadual sobre o 
tema. A proposição foi bem aceita pelo 
público presente, composto por produ-
tores, técnicos, gestores públicos e au-
toridades estaduais, o que motivou uma 
análise para indicar os principais pontos 
da legislação vigente que poderiam ser 
alterados ou melhorados. O exercício foi 
de comparar a legislação nacional com 
regulamentos de mercados, onde os 
controles sanitários de moluscos bival-
ves estão consolidados há mais tempo, 
como os Estados Unidos da América6 
(EUA) e a União Europeia7 (UE). A UE é 
um dos principais mercados de bivalves, 
respondendo por mais de um terço do 
comércio internacional, e os EUA são 

1 Biólogo, Ph. D., Epagri / Centro de Desenvolvimento em Aquicultura e Pesca (Cedap), Rod. Admar Gonzaga, 1188, Itacorubi, 88034-901 Florianópolis, SC, 
e-mail: felipesuplicy@epagri.sc.gov.br
2 Acadêmica do Curso de Engenharia de Aquicultura, CCA - UFSC, campus Itacorubi
3 Médico-veterinário, Dr., Epagri / Cedap, Rod. Admar Gonzaga, 1188, Itacorubi, 88034-901 Florianópolis, SC, e-mail: robsonsouza@epagri.sc.gov.br.
4 Instituído pela Instrução Normativa Interministerial MPA/MAPA - INI no 7 e complementado pelas portarias MPA no 204 de 2012, e MPA no175 de 2013.
5 Workshop Controle Sanitário de Moluscos, Câmara Setorial da Maricultura, do Conselho de Desenvolvimento Rural de Santa Catarina – CEDERURAL e 
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, julho de 2017.
6 Regulamento dos EUA descrito em “US Food and Drug Administration - National Shellfish Sanitation Program (NSSP) - Guide for the Control of Molluscan 
Shellfish - 2015 Revision”.
7 Legislação da UE descrita nas regulações (EC) No 854/2004, (EC) No 853/2004 e (EC) No 1021/2008 do Conselho e Parlamento Europeus e recomendações 
adicionais dadas em “EU Working Group on the Microbiological Monitoring of Bivalve Mollusc Harvesting Areas - Microbiological Monitoring of Bivalve 
Mollusc Harvesting Areas. Guide to Good Practice: Technical Application. Issue 5: June 2014”.
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um dos principais importadores mun-
diais de ostras (GLOBEFISH, 2017).

Os principais aspectos considerados 
para tornar menos custoso e mais efe-
tivo o programa de controle higiênico-
sanitário de moluscos em Santa Cata-
rina foram organizados em diferentes 
temas: a) Definição de pontos de moni-
toramento, áreas de cultivo representa-
das pelos pontos e estratégia de moni-
toramento; b) Matriz a ser utilizada para 
as análises microbiológicas; c) Os limites 
microbiológicos e as classificações esta-
belecidas; e d) Uso de série temporal de 
dados e frequência de coletas. O pre-
sente artigo apresenta para cada um 
desses temas: 1- O que dizem os regu-
lamentos internacionais; 2 - O que diz a 
legislação nacional; 3 - Sugestões para 
melhoria do programa de controle sani-
tário de moluscos em SC; 4 - Justificativa 
para a alteração proposta. 

a) definição de pontos de moni-
toramento, áreas de cultivo represen-
tadas pelos pontos e estratégia de mo-
nitoramento

1. O que dizem os regulamentos 
internacionais: um estudo sobre po-
tenciais fontes de poluição é requerido 
para que áreas de cultivo ou extração 
de moluscos possam ser classificadas 
quanto a riscos microbiológicos. Na UE 
esse estudo, chamado de inquérito sa-
nitário, identifica potenciais fontes de 
poluição domésticas e industriais, sen-
do elas pontuais (córregos, descargas 
de estações de tratamento de esgoto, 
etc.) ou não-pontuais (escoamento su-
perficial de áreas urbanas ou agríco-
las, escoamento de fezes de animais 
domésticos ou silvestres, etc.). Além 
de identifica-las, o levantamento deve 
levar em consideração a distância das 
fontes de poluição até as áreas de culti-
vo, a influência de condições climáticas, 
variações sazonais na população huma-
na e/ou animal e hidrodinâmica costeira 
para identificar os prováveis padrões de 
transporte e de dispersão dos contami-
nantes no corpo de água, bem como o 
possível impacto dessas fontes nas fa-

zendas de cultivo de moluscos. Os resul-
tados do inquérito auxiliam na definição 
da quantidade e localização dos pontos 
de monitoramento, das áreas de cultivo 
e extração de moluscos representadas 
por esses pontos e da estratégia de co-
leta de amostras. Nos EUA esses estu-
dos são utilizados também para identi-
ficar condições ambientais que deter-
minam a presença de contaminação 
microbiológica nas áreas de produção 
de moluscos e, quando aplicável, para 
determinar estratégias de controle dos 
riscos relacionados. Tanto na UE quanto 
nos EUA o inquérito sanitário deve ser 
revisado e atualizado periodicamente.

2. O que diz a legislação nacional: 
o PNCMB não estabelece diretrizes para 
a definição da localização de pontos de 
coleta de moluscos para análises micro-
biológicas e não prevê a realização de 
inquéritos sanitários.

3. Sugestão para melhoria do 
programa de controle sanitário de mo-
luscos em SC: usando como referência 
legislações internacionais, incluir a rea-
lização desse tipo de estudo como um 
requerimento para o estabelecimento 
de: l.  Pontos de monitoramento mi-
crobiológico; ll. Áreas de cultivo ou ex-
tração de moluscos representadas por 
esses pontos; lll. Estratégia de coleta a 
ser adotada. 

4. Justificativa para a alteração 
proposta: as informações geradas por 
esse tipo de estudo permitem o esta-
belecimento de estratégias de coleta 
que otimizam os recursos investidos 
e aumentam a efetividade dos contro-
les sanitários de moluscos. Técnicos da 
Epagri foram capacitados por cientistas 
do Centre for Environment, Fisheries 
and Aquaculture Science8 (CEFAS), da 
Inglaterra, para a realização de inquéri-
tos sanitários e a proposição de planos 
de monitoramento seguindo os padrões 
da UE, o que resultou em um inquéri-
to detalhado nas baías da Ilha de Santa 
Catarina entre 2011 e 2014. A sugestão 
é replicar o inquérito realizado nas baí-
as da Ilha de Santa Catarina nas demais 

zonas de produção de moluscos na cos-
ta do Estado, e que as recomendações 
resultantes desses estudos sejam ofi-
cializadas e efetivamente adotadas na 
operação do PNCMB em Santa Catarina.

b) Matriz a ser utilizada para as 
análises microbiológicas

1. O que dizem os regulamentos in-
ternacionais: existem basicamente duas 
abordagens: a metodologia empregada 
pelos EUA e países que possuem me-
morando de entendimento com os EUA, 
que utilizam a água do mar como matriz 
para análises microbiológicas; e a em-
pregada pela UE e países que possuem 
acordos de comércio de moluscos com 
a UE, que utiliza a carne dos moluscos 
para análises microbiológicas (SOUZA et 
al., 2017). Alguns países que exportam 
moluscos para o mercado norte-ameri-
cano e europeu, como o Peru9, possuem 
programas de controle sanitário que 
preveem o uso das duas matrizes.

2. O que diz a legislação nacional: o 
PNCMB determina que a matriz utiliza-
da para a análise de bactérias indicado-
ras de contaminação fecal seja a parte 
comestível dos moluscos.

3. Sugestão para melhoria do pro-
grama de controle sanitário de molus-
cos em SC: prever a possibilidade do 
uso de água ou da parte comestível de 
moluscos para monitoramento micro-
biológico. 

4. Justificativa para a alteração pro-
posta: a decisão sobre a matriz a ser 
utilizada tem implicações sobre os mer-
cados internacionais que seriam mais 
facilmente acessados e também sobre o 
custo do programa. A opção por análise 
de água facilitaria negociações de ex-
portação com mercados alinhados com 
o regulamento dos EUA, enquanto a op-
ção pela parte comestível de moluscos 
facilitaria negociações com mercados 
alinhados com a UE. Sobre a questão 
financeira, enquanto uma análise do 
Número Mais Provável (NMP) de coli-
formes fecais na água do mar tem um 
custo estimado de R$ 35,00, a análise 
de NMP de E. coli na carne de moluscos 

8 O CEFAS opera o Laboratório de Referência Europeu para o monitoramento bacteriológico e viral de moluscos bivalves. Entre outras atividades, o CEFAS 
capacita técnicos responsáveis pelo controle sanitário de cultivos marinhos de acordo com os padrões da União Europeia.
9 Resolución de Dirección ejecutiva No 073-2017-SANIPES-DE.
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tem um custo de R$ 120,00. A alteração 
proposta permitiria que os gestores do 
programa em SC decidam sobre qual 
abordagem adotar considerando os an-
seios do setor produtivo a respeito de 
exportação e a disponibilidade de recur-
sos para a execução do programa.

c)  Os limites microbiológicos e as 
classificações estabelecidas

1. O que dizem os regulamentos 
internacionais: são estabelecidas ba-
sicamente três classificações de áreas 
quanto a riscos microbiológicos: l. Áreas 
pouco contaminadas, de onde moluscos 
podem ser destinados para consumo 
humano direto, por exemplo, "Classe A" 
da UE e "Aprovada" dos EUA; II.  Áreas 
intermediariamente contaminadas, de 
onde os moluscos só poderão ser des-
tinados ao consumo humano após de-
puração ou outro tratamento para re-
dução de carga microbiana, "Classe B" 
da UE e "Restrita" dos EUA; e lll. Áreas 
muito contaminadas, onde o cultivo e 
a extração de moluscos não são per-
mitidos. Em alguns países, as duas pri-
meiras classes mencionadas podem ter 
a colheita de moluscos condicionada a 
períodos em que eventos previsíveis de 
poluição não estejam ocorrendo (Clas-
ses "Condicionalmente aprovada" e 

"Condicionalmente restrita" dos EUA). 
Na UE, uma classe adicional é estabele-
cida (Classe C), que tolera níveis ainda 
maiores de contaminação, mas que não 
permite a depuração como tratamento 
pós-colheita. Para essa classificação é 
exigida a relocação dos moluscos em 
áreas com baixos níveis de contamina-
ção por períodos de até dois meses ou 
tratamento térmico por método apro-
vado antes da venda para consumo hu-
mano.

2. O que diz a legislação nacional: 
a legislação brasileira estabelece três 
classificações ("Liberada", "Liberada sob 
condição" e "Proibida") com base nos 
resultados do monitoramento micro-
biológico, semelhante ao que acontece 
internacionalmente. Os limites micro-
biológicos brasileiros para essas classifi-
cações apresentam algumas diferenças 
importantes em relação aos dos regula-
mentos internacionais analisados.

3. Sugestão para melhoria do pro-
grama de controle sanitário de mo-
luscos em SC: compatibilizar os limites 
microbiológicos para a parte comestível 
de moluscos estabelecidos na legislação 
nacional com os limites empregados 
pela UE e os limites nacionais para água 
com os limites dos EUA.

4. Justificativa para a alteração pro-
posta: um estudo recente (SOUZA et al., 
2017) mostra que a legislação que ins-
tituiu o PNCMB tolera níveis de conta-
minação muito mais altos do que EUA 
e UE para a classe que prescreve depu-
ração como tratamento pós-colheita, o 
que, além de ser incompatível com os 
padrões internacionais, pode ter impli-
cações do ponto de vista da proteção da 
saúde pública. O ajuste proposto torna-
ria os limites microbiológicos adotados 
em SC equivalentes aos de regulamen-
tos consolidados internacionalmente, 
facilitando futuras negociações de ex-
portação, além de potencialmente au-
mentar os níveis de proteção de saúde 
pública proporcionados pelos controles 
sanitários de moluscos praticados em 
SC.

d) Uso de série temporal de dados e 
frequência de coletas

1. O que dizem os regulamentos in-
ternacionais: os regulamentos consulta-
dos recomendam que a série temporal 
de resultados microbiológicos seja con-
siderada para a classificação de áreas de 
cultivo/extração de moluscos. A reco-
mendação é que resultados de até três 
anos de monitoramento sejam conside-
rados para classificar áreas na UE e que 
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os 15 ou 30 resultados mais recentes se-
jam levados em consideração nos EUA. 
A classificação inicial de uma área deve 
ser feita após a obtenção de um número 
mínimo de resultados e a manutenção 
dessa classificação é condicionada ao 
monitoramento periódico. A frequência 
do monitoramento periódico varia, sen-
do maior na fase inicial de classificação 
e diminuindo com o tempo e/ou au-
mento da série temporal de dados. Na 
UE, a recomendação é que a primeira 
classificação só seja estabelecida após 
os primeiros 12 resultados (mínimo 
de seis meses de monitoramento) e a 
frequência de coletas seja pelo menos 
quinzenal ao longo do primeiro um ano 
e meio de monitoramento, e pelo me-
nos mensal para áreas de produção com 
mais de três anos de dados disponíveis. 
Em casos específicos de áreas conside-
radas estáveis e com mais de três anos 
de dados, essa frequência pode ser bi-
mestral. Nos EUA, o número de coletas 
anuais em áreas aprovadas pode ser de 
cinco amostras dependendo do padrão 
de coleta empregado, e em áreas não 
afetadas por contaminação de origem 
humana (remotas) são requeridas ape-
nas duas coletas anuais.

2. O que diz a legislação nacional: a 
classificação das áreas é baseada em re-
sultados obtidos em um único dia, para 
cinco amostras da parte comestível de 
moluscos coletadas de cinco pontos de 
coleta em uma mesma área de cultivo 
ou extração. Uma nova classificação é 
atribuída às áreas de cultivo ou extra-
ção de moluscos de acordo com os re-
sultados de cada esforço de coleta, não 
levando em consideração a série históri-
ca. A frequência de coletas deve ser no 
mínimo quinzenal, porém essa frequên-
cia poderá ser alterada com base em 
fundamentação técnica e autorização 
formal do órgão federal.

3. Sugestão para melhoria da legis-
lação:  harmonizar a metodologia e a 
frequência de coleta estabelecidas na 
legislação para o monitoramento micro-
biológico de água e carne com as diretri-
zes dos EUA e da UE, respectivamente. 
Que séries temporais de resultados pas-
sem a ser consideradas para a classifica-
ção de áreas de cultivo ou extração de 
moluscos.

4. Justificativa para a alteração pro-
posta: um estudo recente sugere que a 
metodologia estabelecida pelo PNCMB 
não proporciona benefícios em termos 
de proteção de saúde pública quando 
comparada com a metodologia da UE 
(SOUZA et al., 2017). O estudo mostra 
ainda que o sistema brasileiro resulta 
em alterações constantes na classifica-
ção das áreas, o que dificulta o planeja-
mento do comércio da produção entre 
maricultores e beneficiadores, e a fisca-
lização da atividade. Além disso, a meto-
dologia prevista na legislação brasileira 
é mais custosa do que as metodologias 
internacionais estudadas por envolver a 
coleta e análise de um número cinco ve-
zes maior de amostras por área monito-
rada, e por exigir uma frequência de co-
leta pelo menos duas vezes maior que 
as recomendadas internacionalmente.

Considerações finais

O objetivo proposto foi indicar as-
pectos do PNCMB que podem ser apri-
morados por meio da implementação 
de um regulamento estadual sobre con-
trole sanitário de moluscos em SC. As 
sugestões apresentadas visam aumen-
tar os níveis de segurança microbioló-
gica, facilitar o futuro acesso dos pro-
dutos da maricultura de SC a mercados 
internacionais e otimizar os recursos 
atualmente disponíveis para a execu-
ção do programa de controle sanitário 
de moluscos. Espera-se que o presente 
relato sirva como um ponto de partida 
para a elaboração do regulamento esta-
dual sobre o tema e que contribua para 
manter SC na vanguarda da produção 
de moluscos de qualidade e seguros 
para consumo humano no Brasil.
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Aquele matinho do quintal pode 
virar ingrediente para sua próxi-
ma refeição. Com propriedades 

nutricionais e medicinais, as plantas 
alimentícias não convencionais (Pancs) 
estão começando a ganhar espaço na 
mesa dos brasileiros. “As Pancs são 
plantas que poderíamos consumir, mas 
que não fazem parte do nosso cotidia-
no. Muitas ainda têm algum consumo 
tradicional em determinadas regiões ou 
culturas, mas estão caindo em desuso”, 
explica Cristina Ramos Callegari, exten-
sionista da Epagri em Florianópolis.

Cardápio nada convencional

As plantas alimentícias não convencionais são uma ótima pedida para deixar a alimentação mais 

saudável e rica em sabores. Para ajudar a incluí-las no prato, a Epagri compartilha algumas receitas

SUCO VERdE dE AZEdINhA

Ingredientes
6 folhas de azedinha
500ml de suco de laranja-lima
Açúcar demerara, mascavo, melado ou mel a 
gosto

Modo de preparo
Higienize as folhas de azedinha, rasgue-as com 
as mãos e coloque no liquidificador. Acrescen-
te o suco de laranja-lima e triture bem. Adicio-
ne açúcar ou mel e gelo. Triture novamente e 
sirva. Se preferir, coe antes de adoçar. Para va-
riar o sabor, acrescente outras frutas.

PEStO dE CAPUChINhA

Ingredientes
100g de capuchinha (flores e folhas)
100g de castanha de caju
1 dente de alho
100g de queijo parmesão ralado
Azeite de oliva extra virgem

Modo de preparo
Coloque todos os ingredientes no liquidificador com ½ xícara de azeite de 
oliva. Bata no modo pulsar e vá acrescentando azeite de oliva aos poucos. 
Quando todos os ingredientes estiverem bem misturados, bata no modo 
normal do liquidificador. A castanha de caju pode ser substituída por nozes, 
amendoins, amêndoas ou sementes de girassol.

O consumo dessas plantas é 
amparado por uma série de pesquisas 
científicas que indicam não só a 
segurança do uso, mas também 
suas propriedades nutricionais e de 
compostos bioativos presentes. Mas 
antes de levá-las para a cozinha, é 
preciso saber identificá-las, conhecer 
as partes comestíveis e a forma de 
preparo indicada para o consumo. 
“Algumas só podem ser consumidas 
após o cozimento, que é fundamental 
para eliminar substâncias tóxicas para o 
organismo”, alerta Cristina.

A Epagri trabalha em todo o Estado 
para orientar sobre a identificação, o 
cultivo e o consumo das Pancs. O obje-
tivo é promover a saúde e a segurança 
alimentar de famílias rurais e pesquei-
ras, além de mostrar a possibilidade de 
cultivar essas espécies e diversificar a 
renda. Recentemente, a Empresa lan-
çou um boletim didático que ajuda a 
identificar 13 espécies, informa sobre 
propriedades nutricionais e medicinais, 
ensina a cultivar, como usar e dá recei-
tas. Algumas dessas preparações você 
confere aqui. 
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GELEIA dE fLORES dE MALVAVISCO

Ingredientes
500g de flores de malvavisco (cerca de 1 sacola de su-
permercado)
1 xícara de chá de água
1 xícara de chá de açúcar demerara ou cristal
Suco de 1 limão

Modo de preparo
Colha as flores e retire o cálice verde. Higienize as pétalas 
e bata no liquidificador com água. Coloque em uma pa-
nela com o açúcar e deixe apurar em fogo baixo. Mexa de 
vez em quando e, quando estiver engrossando, adicione 
o suco do limão, desligue o fogo e deixe esfriar. Coloque 
em vidros limpos e com tampa e guarde na geladeira. 
Para variar o sabor, acrescente ingredientes como casca 
de laranja, cardamomo, cravo e frutas. Essa geleia pode 
ser usada como recheio e cobertura de bolo.

QUIRERA dE MILhO COM MORINGA

Ingredientes
1 xícara de quirera de milho
1 xícara de folhas de moringa (elas são compostas e devem ser 
desfolhadas)
4 xícaras de água
1 cebola pequena picada
2 dentes de alho picados
Azeite de oliva
Sal e temperos a gosto
Manteiga ou queijo

Modo de preparo
Dilua a quirera em água morna. Refogue a cebola e o alho no 
azeite, adicione a quirera com água, sal e demais temperos a 
gosto. Mexa até engrossar. Adicione as folhas de moringa no fi-
nal do cozimento, misture bem e finalize com manteiga derreti-
da ou queijo ralado.

fILé dE PEIXE AO 
MOLhO dE PIMENtA-
ROSA (AROEIRA)

Ingredientes
2 filés de peixe (linguado, 
sororoca ou outro de sua 
preferência)
20ml de óleo vegetal
3-5g de pimenta-rosa in-
teira
30g de manteiga
1 limão
Sal a gosto

Modo de preparo
Tempere os filés com sal e reserve. Coloque a pimenta-rosa em um frigideira em 
fogo baixo e deixe aquecer por 2 minutos, mexendo sempre para não queimar. 
Em seguida acrescente a manteiga e frite a pimenta por 1 minuto. Acrescente 
o sumo do limão misturando bem, desligue o fogo e reserve. Em uma frigi-
deira com pouco óleo, frite os filés de peixe de ambos os lados até dourarem 
(por aproximadamente 3 minutos). Retire da frigideira e regue com o molho de 
pimenta-rosa ainda quente. Uma opção para servir é montar os filés sobre uma 
cama de legumes salteados na manteiga.

Para adquirir o boletim didático “Plan-
tas Alimentícias Não Convencionais”, 
editado pela Epagri, escreva para 
demc@epagri.sc.gov.br.
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Sabor e lucro sobre a bancada
Mais fácil de manejar, sustentável e lucrativo, o cultivo de morango no 

sistema semi-hidropônico ganha força em Santa Catarina

Cinthia Andruchak Freitas – cinthiafreitas@epagri.sc.gov.br
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Ele dá água na boca só de olhar. O 
sabor é quase unanimidade – difí-
cil achar alguém que resista a um 

morango madurinho. O vermelho-vivo 
das frutas se destaca de longe, seja no 
balcão de uma confeitaria, seja no cul-
tivo, tão bonito que lembra um jardim. 
Em Santa Catarina, a maior parte dos 
morangos cresce na Grande Florianópo-
lis, principalmente em Rancho Queima-
do, que não por acaso ostenta o título 
de Capital Catarinense da fruta. É nesse 
berço da produção que, há 26 anos, por 
exemplo, se realiza a Festa do Morango. 

A produção da fruta começou a ga-
nhar força na região mais ou menos na 
época em que a festa foi criada, inicial-
mente com o objetivo de evitar o êxodo 
rural que vinha acontecendo no muni-
cípio. Os primeiros cultivos experimen-
tais surgiram na década de 1980, mas 
a atividade foi ganhando importância 
econômica ao longo dos anos 90 para 
depois se espalhar pelos municípios 
vizinhos. Numa região que combina 
altitude, frio e mão de obra familiar, o 
morango encontrou terreno fértil para 
se multiplicar. 

De pé em pé, a produção cresceu 
e se distribuiu por Santa Catarina. Em 
2015, alcançou 12.293 toneladas em 
305 hectares plantados. Os cultivos se 
concentram no Leste do Estado (Gran-
de Florianópolis e Litoral Sul) e na re-
gião central (Alto Vale do Rio do Peixe, 

Planalto Norte e Planalto Sul). São 350 
produtores na região de Rancho Quei-
mado, 44 na Serra Catarinense e 27 no 
Litoral Sul, onde já se cultivam 1 milhão 
de mudas. “O Estado possui diferentes 
climas e topografias. Dessa forma, mui-
tas regiões acabam sendo favoráveis ao 
cultivo”, explica Darlan Marchesi, coor-
denador do programa de Olericultura 
da Epagri.

Mas nessas décadas de expansão, 
muita coisa tem mudado. As plantas, 

por exemplo, estão saindo do chão. O 
cultivo no solo, em túneis baixos, com 
lona preta sobre a terra e canteiros co-
bertos com plástico transparente, está 
caindo em desuso devido à maior de-
manda por mão de obra e cuidados com 
pragas e doenças.

O pesquisador Francisco Gervini de 
Menezes Junior, da Estação Experimen-
tal da Epagri em Ituporanga, explica que 
um dos principais problemas do cultivo 
no solo é a alta incidência de doenças 
provocadas pelo replantio de mudas 
nas mesmas áreas ao longo dos anos. 
“Essa prática, além de onerar os custos 
de produção e aumentar a possibilidade 
de contaminação por agrotóxicos, tem 
por consequência perdas na qualidade 
e produtividade dos frutos”, detalha. 

tira o pé do chão

O sistema semi-hidropônico é o que 
mais cresce entre os produtores catari-
nenses. De acordo com o engenheiro-
agrônomo Miguel André Campagnoni, 
extensionista da Epagri de Águas Mor-
nas, os primeiros plantios do Estado 
têm pouco mais de dez anos. “De três 
a quatro anos para cá o sistema vem 
ganhando um impulso maior, inclusive 
com expansão para outras olerícolas, 
como tomate, pimentão, folhosas e 
temperos”, conta. Cerca de 170 famílias 
praticam o sistema na Grande Florianó-

O sistema semi-hidropônico é o que mais cresce entre os produtores catarinenses

As mudas são plantadas em sacos preenchidos com substrato
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polis; no Litoral Sul, ele já é o modelo 
mais difundido, com polos em Içara e 
São João do Sul. 

As diferenças desse sistema em re-
lação ao cultivo no solo começam pela 
estrutura. Dentro de um abrigo prote-
gido por lona plástica, são construídas 
bancadas, geralmente de madeira, com 
cerca de 70 centímetros de altura. So-
bre elas ficam os slabs (sacos plásticos 
preenchidos com substrato) onde as 
mudas são plantadas. Essa estrutura 
precisa ser forte e durável e o local deve 
estar protegido dos ventos fortes.

A composição do substrato onde as 
plantas desenvolvem as raízes varia bas-
tante, mas os materiais mais comuns 
são casca de arroz carbonizada, húmus 
de celulose, casca de pinus composta-
da, turfa e fibra de coco. “Normalmen-
te, os materiais são misturados em for-
mulações de dois ou três componentes 
em diferentes proporções”, diz Miguel.

O engenheiro-agrônomo explica que 
um bom substrato deve ter estabilida-
de, baixa densidade, baixo teor de sais, 
ser livre de pragas e doenças, reter água 
de modo que esteja disponível para as 
plantas, proporcionar troca de gases 
adequada e servir de reservatório para 
os nutrientes.

Como a planta não está no solo, o 
agricultor precisa fornecer a ela uma 
solução nutritiva completa. Por isso, a 
irrigação e a fertilização são feitas por 

relação a maior ou menor retenção de 
água. “Frequentemente se deve medir 
o drenado que pinga dos slabs”, orienta 
Miguel. Essas gotas são preciosas para 
fazer a medição da condutividade elétri-
ca e saber se a solução está fornecendo 
adequadamente os nutrientes para as 
plantas.

Mudas de qualidade são fundamen-
tais para o sucesso da atividade e de-
vem ser substituídas a cada dois anos. 
Elas normalmente são adquiridas de 
viveiros especializados do Chile, da Ar-
gentina e da Espanha. A variedade San 
Andreas é a mais plantada no sistema 
semi-hidropônico no Estado, mas a es-
colha do cultivar depende das caracte-
rísticas de cada região.

Conforto e sanidade

As vantagens de tirar as plantas 
do solo formam uma lista. E o primei-
ro item não tem a ver com o morango, 
mas com o produtor: o conforto de tra-
balhar em pé, ao abrigo da chuva e da 
umidade. “Vários produtores aqui da 
região vinham tendo crescentes proble-
mas de coluna por trabalharem muito 
tempo abaixados nessa atividade”, con-
ta o extensionista Miguel. Além disso, é 
possível fazer o cultivo próximo de casa, 
o que facilita as outras tarefas domés-
ticas. Com o manejo facilitado, a redu-
ção de mão de obra é de 30% a 40% em 

um sistema de gotejamento, com adubo 
diluído na água. “São usados fertilizan-
tes de alta solubilidade, como nitrato 
de cálcio, nitrato de potássio, fosfato 
monopotássio, sulfato de magnésio e 
um mix com micronutrientes”, detalha 
o extensionista Miguel.

O manejo da irrigação exige cuidado. 
A quantidade de fertilização e de regas 
diárias depende de fatores como o está-
gio de desenvolvimento da planta, o cli-
ma e as características do substrato em 

A irrigação e a fertilização são feitas por sistema de gotejamento, com adubo diluído 
na água

Sem contato com a terra, os frutos são mais bonitos, uniformes e de boa qualidade
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comparação às mesmas tarefas execu-
tadas em campo.

Nas plantas, que ficam protegidas 
das intempéries, abrigadas da umidade 
e mais arejadas, a incidência de pragas 
e doenças é menor, o que reduz o uso 
de agrotóxicos. Em uma cultura que já 
é famosa pela contaminação com pro-
dutos químicos, a queda na aplicação 
de agrotóxicos pode chegar a 80% por 
conta das características favoráveis do 
sistema. “Como há menor incidência de 
doenças, o uso de agrotóxicos pode ser 
reduzido ou substituído por práticas cul-
turais, uso de agentes de controle bioló-
gico e produtos alternativos, sem afetar 
a rentabilidade, ao mesmo tempo em 
que melhora a qualidade nutricional da 
fruta”, explica o pesquisador Francisco 
Gervini de Menezes Junior.

Sem contato com a terra, os frutos 
são mais bonitos, uniformes e de boa 
qualidade. “Eles são colhidos em ban-
cadas afastadas do solo, o que reduz a 
possibilidade de contaminação micro-
biológica e permite estender o período 
de colheita por mais de dois meses”, diz 
Gervini. A produtividade nesse sistema 
também é melhor: fica em torno de 80t/
ha, enquanto a média no cultivo no solo 
é de 60t/ha. Embora nos slabs a pro-
dução por planta seja menor, o plantio 
mais adensado permite elevar a produ-
tividade. 

Conhecimento e custo

Por se tratar de um sistema especia-
lizado, o plantio semi-hidropônico exige 
bastante conhecimento da cultura e da 
tecnologia empregada. “Não se reco-
menda produzir sem antes adquirir um 
conhecimento mínimo sobre o manejo 
da planta e do sistema, bem como ter 
alguma experiência na atividade agrí-
cola”, aconselha o extensionista Miguel 
André Campagnoni.

O custo de implantação também 
deve ser estudado, pois costuma ser o 
dobro da instalação de um cultivo no 
chão. Por outro lado, o retorno econô-
mico é alto, relativamente rápido e, ao 
longo do tempo, esse custo se equipara 
ao do solo por conta da durabilidade do 
abrigo e de outros materiais. 

O valor necessário para implantar 
2.640 mudas (abrigo de 5,20m por 50m) 
varia de R$15 mil a R$22,5 mil, de acor-

do com a mão de obra e os materiais 
que o produtor tiver. “Dependendo do 
preço médio recebido pela fruta, o in-
vestimento se paga no primeiro ou no 
segundo ano”, calcula Miguel. Na mé-
dia, 10 mil plantas de morango (0,12ha) 
produzem 10 toneladas da fruta, geran-
do uma renda líquida de R$36 mil por 
ano. “Mas se o produtor obtiver uma 
produtividade melhor e não computar 
a mão-de-obra, que geralmente é fami-
liar, essa renda pode ser bem maior”, 
acrescenta. 

Primeiros passos

Adequado para pequenas áreas e 
com alta densidade econômica, o sis-
tema semi-hidropônico é uma ótima 
opção para a agricultura familiar. Um 

exemplo está em Alto Bela Vista, no 
Meio Oeste. A produção de morango 
não é o forte desse município de 2 mil 
habitantes, mas um agricultor já deu o 
primeiro passo com a cultura por lá. Da-
niel Junior Engel, de 21 anos, implantou 
o sistema em 2016 e já tem 6 mil pés 
produzindo.

A atividade entrou na propriedade 
depois que Daniel fez o Curso de Lide-
rança, Gestão e Empreendedorismo 
para jovens rurais no Centro de Treina-
mento da Epagri de Concórdia. No fim 
da capacitação, assim como os outros 
participantes, ele buscava um tema 
para seu projeto de vida. A família já tra-
balhava com gado de leite e apicultura, 
mas, com ajuda da Epagri, o agricultor 
optou pelo morango.

Foram feitas diversas visitas a pro-

O sistema é adequado para pequenas áreas e oferece alta densidade econômica
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dutores para conhecer os sistemas de 
produção pelo Estado até que Daniel 
escolheu o modelo semi-hidropônico. 
Para implantar as estufas e as mudas, 
ele recebeu R$10 mil do Programa SC 
Rural. “Escolhi o sistema suspenso por-
que traz mais qualidade de vida. Assim 
não preciso me abaixar todos os dias 
para colher, fazer podas e outros mane-
jos”, conta.

Além de manter o jovem na proprie-
dade, a atividade já se tornou a princi-
pal fonte de sustento da família. Daniel 
colhe por ano 700g de morango por 
pé, mas a meta é aperfeiçoar o manejo 
para alcançar 1kg. A produção é vendi-
da diretamente para os consumidores 
em Alto Bela Vista, Concórdia e Periti-
ba. “Os clientes gostam. O produto tem 
qualidade e a venda é boa”, diz. 

Referência regional

Em Frei Rogério, próximo a Curitiba-
nos, o produtor Anderson Oishi, que já 
tinha tradição na produção de pêssego, 

ameixa e pera, apostou também no mo-
rango e virou referência na região. Ele 
implantou o sistema semi-hidropônico 
em 2010 e hoje produz em seis estufas, 
totalizando 1,5 mil metros quadrados, 
com 12 mil pés. “Colhemos cerca de 12 
mil quilos por ano e recebemos, em mé-
dia, R$15 por quilo”, conta. A produção 
é vendida para vizinhos, padarias, ver-
dureiras e mercados da região. O perío-
do de maior produção vai de outubro a 
fevereiro, mas o morango é renda certa 
o ano inteiro.

As mudas, 90% de morango Albion 
e 10% de San Andreas, são cultivadas 
no substrato de casca de arroz carbo-
nizada com turfa. Elas são substituídas 
a cada três anos e o substrato, a cada 
seis.  

A mão de obra é familiar: trabalham 
ele, a esposa, Elizabete, e a mãe, Jun-
co, que, aos 75 anos, colhe os moran-
guinhos e ajuda a retirar folhas e ramos 
velhos. “As bancadas deixam a atividade 
bem mais confortável”, explica Ander-
son.

Há três anos a família não usa agro-
tóxicos para controlar pragas e doenças, 
apenas produtos e soluções sustentá-
veis e estratégias de controle biológico. 
O uso de herbicidas foi eliminado e a 
família roça as plantas espontâneas que 
crescem embaixo das bancadas. 

Por conta dos insumos usados na 
fertirrigação, o morango da família Oishi 
não é considerado orgânico. Mas o ró-
tulo das bandejas tem código de barras, 
sistema de rastreabilidade e é certifica-
do como Alimento Livre de Agrotóxico 
pela empresa Força Brasil Agrícola, de 
Videira. O sucesso da Oishi’s Fruit é bem 
conhecido na região e já inspirou mais 
dois agricultores do município a produ-
zir morango no mesmo sistema.

 
Pesquisas com história

As bancadas de morango que se es-
palham pelo Estado chamam a atenção, 
mas o cultivo de plantas na ausência 
de solo está longe de ser novidade. De 
acordo com o pesquisador Francisco 
Gervini de Menezes Júnior, é difícil de-
terminar quando surgiu essa forma de 
cultivo. “Os jardins suspensos da Babi-
lônia, os jardins flutuantes dos astecas, 
no México, e os da China Imperial são 
exemplos. Também existem descrições 
em hieróglifos egípcios de sua utiliza-
ção centenas de anos antes de Cristo”, 
conta.

Na Epagri, a Estação Experimental 
de Ituporanga é pioneira nas pesqui-
sas com cultivo semi-hidropônico do 
morangueiro. Os estudos iniciados em 
2015 buscam determinar cultivares, 
substratos e populações de plantas mais 
adequados ao sistema e à condição cli-
mática do Alto Vale do Itajaí. O trabalho 
é motivado pelo fato de o cultivo catari-
nense ainda ser praticado com base em 
experiências de outros estados. “Muitos 
problemas têm sido relatados pela falta 
de conhecimento do melhor substrato a 
ser utilizado, cultivares mais adaptados, 
espaçamentos mais adequados, manejo 
de soluções nutritivas, entre outros fa-
tores”, diz Gervini.

Os estudos conduzidos até agora 
em Ituporanga indicam que, nas con-
dições climáticas do Alto Vale do Itajaí, 
o cultivar San Andreas é um dos mais 
produtivos. A formulação e o sistema 
de manejo da solução nutritiva devem 

Anderson Oishi, que já tinha tradição na produção de frutas, virou referência 
também com morango
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ser estudados para cada substrato e o 
espaçamento mais adequado é de 20cm 
na linha e 30 a 40cm entre linhas, con-
siderando slabs alinhados dois a dois e 
espaços entre bancadas (16 a 20 plantas 
por metro quadrado). 

Além de publicações científicas, esse 
trabalho tem rendido encontros, cursos 
e palestras para técnicos e agricultores. 
Produtores rurais são acompanhados e 
recebem visitas dos pesquisadores, que 
orientam sobre a adoção do sistema. O 
objetivo da equipe é ampliar os estudos 
para aumentar a produtividade no Alto 
Vale.

desafios e conquistas

Em Atalanta, um dos menores mu-
nicípios dessa região, Cleiton Antônio 
Goulart, de 20 anos, já prospera na ati-
vidade. Ele foi o primeiro no município 
a implantar o sistema e, em menos de 
um ano, já colheu cerca de 1 quilo de 
morango por pé. São 4 mil pés em duas 
estufas e, em breve, serão 6 mil. 

Cleiton vive com os pais e o irmão 
na comunidade de Vila Gropp, em uma 
propriedade de 21 hectares onde a 
produção de fumo sempre foi a princi-
pal renda da família. Depois de fazer o 
curso para jovens rurais, ele implantou 
o sistema semi-hidropônico com custo 

de cerca de R$40 mil, dos quais R$10 
mil foram fornecidos pelo Programa SC 
Rural. Para o restante das despesas, o 
agricultor conseguiu financiamento e 
custeio.

Como qualquer pessoa que se lança 

em uma nova atividade, Cleiton enfren-
ta desafios. É preciso tirar dúvidas so-
bre o manejo, verificar a calibração dos 
aparelhos, controlar pragas e doenças 
e até resolver questões mais formais, 
como elaborar projetos para conseguir 
recursos. Para isso, ele conta com ajuda 
da Epagri e de outras instituições, como 
cooperativas e agropecuárias. “Queria 
começar com 6 mil pés, mas ainda bem 
que comecei com 4 mil, porque não es-
tava muito preparado. Passei por alguns 
problemas, mas hoje dou conta de 12 
mil pés, se quiser”, diz. 

O maior desafio é a comercialização. 
Cleiton vende o quilo da fruta a uma 
média de R$10 para mercados e pada-
rias da região e também de porta em 
porta, o que consome bastante tempo. 
Mas mesmo precisando buscar uma 
clientela fixa para escoar a produção, 
ele tem certeza de que fez a escolha 
certa. “Eu buscava algo para diminuir o 
fumo porque o pai está com problema 
na coluna e a mãe não pode mais traba-
lhar tão pesado. Meu irmão quer sair da 
propriedade, mas eu quero continuar. 
O morango é fácil de trabalhar e dá um 
retorno financeiro que nenhuma outra 
cultura dá”, conta.

Para Lauro Krunwald, extensionista 
da Epagri em Atalanta, essa história ser-

Em menos de um ano, Cleiton Antônio Goulart (à esquerda) colheu 1 quilo de 
morango por pé
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Com 90 mil plantas em 0,9 hectare, Marciano Meurer é o maior produtor da Grande 
Florianópolis
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A Epagri é pioneira na implantação do cultivo semi-
hidropônico de morango no Oeste do Estado. Uma ex-
periência realizada em Jupiá entrou para a Plataforma 
de Boas Práticas para o Desenvolvimento Sustentável da 
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura (FAO/ONU).

Com ajuda da Epagri, os agricultores Geraldo e Ivone 
de Bastiane iniciaram a produção de morango em 2015. 
Eles construíram um abrigo de 105m2 e plantaram 1.500 
pés do cultivar Albion. Os resultados não demoraram a 
aparecer. A produtividade média alcançou 1kg por plan-
ta/ciclo, totalizando produção de 1.500kg/ciclo/ano. 

Para cada R$1 empregado na atividade, houve retorno de 
R$1,04 no primeiro ano e de R$3,44 no segundo. 

O sistema também se destacou pelo uso do espaço 
na pequena propriedade e pela produção em período de 
entressafra, com a colheita estendida em relação ao cul-
tivo no solo. Outra vantagem é a produção de morango 
com menor risco de contaminação. “A prática é condizen-
te com os preceitos de sustentabilidade. Ela proporciona 
melhor utilização dos recursos disponíveis, por meio do 
uso criterioso e menos intenso de insumos químicos, o 
que resulta na obtenção de produtos limpos e de qualida-
de”, diz Sônia Toigo, extensionista da Epagri no município.

Prática sustentável com reconhecimento internacional

virá de inspiração para outros agriculto-
res. “Pela estrutura fundiária do muni-
cípio, esse tipo de experiência é muito 
importante, pois precisamos de ativida-
des agropecuárias que agreguem valor 
aos escassos recursos de terra, capital e 
a mão de obra disponíveis, o que não se 
alcança com commodities”, avalia.

Grande escala

Que o morango semi-hidropônico 
dá um bom dinheiro em qualquer can-
tinho da propriedade está mais do que 
provado. Mas na Fazenda Sacramento 
II, em Águas Mornas, Marciano Meurer 
mostra com uma história de sucesso por 

que é o maior produtor da Grande Flo-
rianópolis. 

São 90 mil plantas em 0,9 hectare 
e uma colheita que chega a 1,3kg por 
pé no ano. A produção dele começou 
com os primeiros cultivos da região, em 
1996, ainda no solo. Aos poucos, o culti-
vo foi se tornando suspenso. “Trabalho 
há cinco anos totalmente no sistema se-
mi-hidropônico. A produtividade é um 
pouco mais baixa, mas as plantas duram 
pelo menos dois anos. Já no chão, elas 
duram, no máximo, um ano e meio”, ex-
plica. Outra vantagem é a durabilidade 
da estrutura. “Tenho madeira tratada e 
lonas já com seis anos”, conta.

Como já tinha bastante experiência 

com a cultura, Marciano não sentiu difi-
culdade em migrar para o novo sistema. 
“Para dar certo, é preciso ter conheci-
mento do manejo e mão de obra sufi-
ciente. O trabalho é diário, com irriga-
ção três ou quatro vezes por dia, além 
do esforço de limpar as plantas, colher”, 
enumera. Para dar conta do serviço, ele 
conta com a ajuda de trabalhadores nos 
períodos de maior produção. 

Cerca de 70% do cultivo é conduzido 
sem agrotóxicos. Mas para quem está 
na frente, ficar parado não é uma op-
ção. “Ano que vem quero chegar a 90% 
do cultivo sem agrotóxicos e também 
vou implantar um sistema de rastreabi-
lidade da produção”, conta o agricultor.

Agropecuária Catarinense, florianópolis, v.31, n.2, maio/ago. 2018
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Aproximar o produtor rural do 
consumidor final é um desafio 
histórico dentro da Epagri. O ob-

jetivo da Empresa é diminuir o número 
de intermediários entre quem produz e 
quem compra o alimento, trazendo van-
tagens para agricultores e consumido-
res. A Epagri adota estratégias diferen-
tes para alcançar esse objetivo e vem, 
a cada ano, promovendo um estreita-
mento nessa cadeia.

Cadeias curtas são definidas pelo 
número de intermediários entre quem 
produz e quem compra o produto. Não 
que o intermediário seja necessaria-
mente ruim. Acontece que, ao colocar 
produtores e consumidores em uma 
relação direta, a Epagri tem alcançado 
êxito ao viabilizar que o agricultor se 
aproprie da renda que ficaria com o in-
termediário, ao mesmo tempo em que 
estabelece uma relação de confiança 
entre as partes, o que pode gerar uma 
fidelização no consumo. 

Daniel Uba, coordenador do Pro-
grama Gestão de Negócios e Mercados 
(GNM) da Epagri, explica que a Empre-
sa vem trabalhando principalmente em 
três frentes para formação de cadeias 
curtas na agricultura catarinense: cria-

Cadeias curtas, benefícios longos
A Epagri incentiva cada vez mais a aproximação 

entre agricultor e consumidor final, um encurtamento de cadeia 
que traz benefícios econômicos, sociais e ambientais

Gisele Dias – giseledias@epagri.sc.gov.br

ção e fortalecimento de feiras livres, 
realização de rodadas de negócios en-
tre produtores rurais e atacadistas e a 
adesão dos agricultores às políticas pú-
blicas que incentivam a venda direta de 
alimentos para escolas e outras institui-
ções.

feiras livres

As feiras livres são espaços demo-
cráticos. Lá, em meio à divertida bal-
búrdia, o consumidor pode comprar 
produtos frescos diretamente de quem 
produz, estabelecendo com ele uma 
relação de confiança e, muitas vezes, 
até de amizade. Nos últimos três anos, 
o estado de Santa Catarina vem obser-
vando a expansão das feiras livres. Em 
muitos casos, isso é reflexo do trabalho 
dos extensionistas da Empresa, que têm 
se empenhado para que os municípios 
destinem espaços adequados para a 
prestação desse serviço.

Um bom exemplo de sucesso é a 
Feira da Agricultura Familiar de Içara, 
no Sul do Estado, criada em setembro 
de 2016 numa parceria entre a Epagri, 
a Cooperativa de Agricultura e Pes-
ca Familiar do município (Coopafi) e a 

prefeitura. Em princípio a feira era mó-
vel e funcionava em barracas de lona 
desmontáveis. Para a consolidação do 
trabalho, o Programa SC Rural investiu 
R$119.246,40 na montagem de uma 
estrutura fixa, para estabelecimento da 
feira num espaço cedido pela prefeitu-
ra, ao lado da rodoviária, onde foram 
construídas nove bancas em alvenaria. 

Todas as sextas-feiras, das 7h às 13h, 
os consumidores de Içara podem ir até 
a feira livre e encontrar gente como a 
Maria Angélica Morotescoski, que ao 
lado do marido Domingos vende geleias 
e panificados sem glúten e sem lactose. 
“O casal se destaca pela criatividade e 
pelo bom humor. Sempre desenvolvem 
um produto novo ou resgatam uma re-
ceita tradicional e apresentam grande 
empatia com o público e habilidade 
com vendas, oferecendo amostras para 
degustar”, descreve Saymon Antonio 
Dela Bruna Zeferino, extensionista da 
Epagri em Içara e um dos idealizado-
res da feira. Ele conta que essa vocação 
natural para o negócio é um diferencial 
para aqueles que pretendem se desta-
car nesse tipo de comércio. 

Tem também a Aceloir Estevam e 
seu esposo Édio. Em 2018 eles resolve-
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ram abandonar completamente a pro-
dução de fumo para se dedicar à produ-
ção de embutidos suínos que vendem 
na barraca. 

Para apoiar os negócios dos feiran-
tes, a Epagri se uniu à prefeitura de Iça-
ra e criou o vale-feira. A cada mês, os 
1,3 mil funcionários municipais locais 
recebem R$16,90 para gastar exclusiva-
mente na Feira da Agricultura Familiar. 
De acordo com a lei que criou o vale, ele 
será reajustado em 30% em 2018 e ga-
nhará mais um reajuste, nesse mesmo 
percentual, no ano seguinte. Também já 
estão sendo negociadas outras formas 
de vales-feira com entidades dos seto-
res público e privado, tudo para fomen-
tar os negócios da agricultura familiar 
de Içara. 

Rodadas de negócios

As rodadas de negócios são even-
tos que vêm sendo apoiados pela Epa-
gri por todo o Estado para promover 
transações entre grandes compradores 
– geralmente representantes de super-
mercados – e agricultores. “A Epagri 
vem sensibilizando a Associação Catari-
nense de Supermercadistas (Acats) para 
esse tipo de negociação, que oferece 
tratamento diferenciado ao agricultor 
familiar”, explica Daniel Uba. Hoje acon-
tecem em média 20 rodadas anuais de 
negócios por todo o Estado, promovidas 
por iniciativa das unidades da Epagri nas 
regiões e nos municípios. 

Entre os vários agricultores bene-
ficiados por esse tipo de ação estão a 
Fabiana e o Ilton Wagner, produtores 
de palmito e proprietários da Conser-
vas Wagner & Pasold, em Guaramirim, 
na região Norte de Santa Catarina. Eles 
produzem 9 mil vidros de palmito em 
conserva por mês e encaminharam 
bons negócios durante a rodada da 3ª 
Feira Sabor Rural, realizada em Joinville 
em 2017. Fabiana conta que no evento 
conseguiu fazer contato com um merca-
do importante da região de Blumenau e 
com uma rede de supermercados esta-
dual. “Estamos namorando”, declara ela 
com bom humor, a respeito das nego-
ciações com esses compradores. 

Lá no Extremo Oeste do Estado, a 
Feira Comercial e Industrial de São Mi-
guel do Oeste (Faismo), realizada em 
novembro de 2017, é outra que abriu 

espaço para uma rodada de negócios 
entre agricultores e comerciantes, com 
bons resultados. A rodada de negócios 
oportunizou divulgar 25 agroindústrias 
formalmente legalizadas existentes na 
região. Entre elas está a Laticínios Três 
Irmãos, de Palmitos, que viu suas vendas 
de queijo aumentarem em mil quilos ao 
mês graças à participação no evento. Ou 
a família Matiello, que produz pêssego e 
uva em Descanso e aumentou em 20% 
seu faturamento devido aos contatos 
estabelecidos na rodada.  

Em Fraiburgo, a Epagri organiza, 
desde 2016, a Feira da Agricultura Fa-
miliar & Rodada de Negócios da Expoa-

ciaf, evento promovido pela Associação 
Comercial e Industrial local. Só no ano 
passado, a rodada de negócios viabili-
zou a divulgação de dez agroindústrias 
e duas redes de cooperação existentes 
na região. Foram nove negócios fecha-
dos somente durante o evento, nas ca-
deias produtivas de panificados, carnes, 
hortaliças, artesanato, queijos, doces, 
geleias e compotas. 

Políticas públicas

A Epagri também aposta nas políti-
cas públicas do Governo Federal para 
encurtar o caminho entre o agricultor 

Maria Angélica e Domingos Morotescoski se destacam pela criatividade e bom humor 
em Içara 

Conservas e outros produtos são apresentados a supermercadistas nas rodadas de 
negócios
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e o consumidor. Hoje a Empresa é a 
principal articuladora, juntamente com 
a secretarias municipais de educação, 
na execução do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (Pnae). A lei nº 
11.947, de 16/6/2009, prevê que 30% 
do valor repassado pelo Programa às es-
colas públicas seja investido na compra 
direta de produtos da agricultura fami-
liar. É aí que entra a Epagri, como agente 
de aproximação entre os agricultores e 
as escolas municipais. 

“A estratégia é criar ou fortalecer 
colegiados de nutricionistas nas regi-
ões”, explica Daniel Uba. Isso porque as 
nutricionistas são as responsáveis pela 
elaboração do cardápio e das listas de 
compras das escolas. Ao fazerem con-
tato com o agricultor, elas ficam co-
nhecendo os produtos disponíveis na 
região, as épocas de colheita de cada 
um, e podem adaptar os cardápios dos 
estudantes a essa realidade. Segundo 
Uba, no Planalto Norte Catarinense o 
percentual de compra das escolas que 
cumpriam a lei nº 11.947 saltou de 33% 
para 54% no ano passado, muito desse 
resultado decorrente da ação da Epagri 
junto ao colegiado daquela reunião. 

“Muitos produtores demonstram or-
gulho de saber que sua produção está 
alimentando as crianças da cidade. Essa 
ação também valoriza e resgata produ-
tos típicos da região e de grande valor 
nutricional, como cará, inhame, bata-
ta-doce, jabuticaba, pinhão e laranja”, 

esclarece o coordenador do Programa 
Gestão de Negócios e Mercados da Epa-
gri. 

Um bom exemplo de atendimento 
ao Pnae está em São Bento do Sul, cida-
de do Planalto Norte Catarinense com 
80 mil habitantes, 11 mil deles alunos 
da rede pública municipal. Rogério Pie-
trzacka, extensionista rural da Epagri no 
município, relata que em 2018 a coope-
rativa de produtores rurais local (Apro-
sul), com 35 associados, fechou um con-
trato de R$560 mil para fornecimento 
de alimentos à secretaria municipal de 
educação. Em 2015, quando teve início 
o fornecimento, esse valor era de R$420 
mil. Este ano a cooperativa também vai 
atender à prefeitura de Campo Alegre, 
cidade vizinha, com quem estabeleceu 
contrato de R$110 mil. 

Para atender um cardápio que se 
estende pelo ano todo, o produtor rural 
tem também que adaptar seu cultivo. 
“É a quebra do paradigma do agricultor 
safrista”, decreta Rogério. O produtor 
rural precisa escalonar sua produção de 
modo a colher no maior período do ano 
as hortaliças e frutas que estão defini-
das no contrato. Por isso, o atendimen-
to coletivo, por meio de cooperativas ou 
associações, é o ideal, permitindo que 
o grupo se organize para atender à de-
manda planejada. Em casos extremos, 
de quebra de safra em toda a região, a 
alternativa é negociar, diretamente com 
a nutricionista responsável, a substitui-

ção de um produto por outro similar. 
Bráulio Ingo Muehlnann é um dos 

agricultores que não quer mais ser sa-
frista. Ele planta brócolis, cebola, couve, 
cenoura, “um pouco de tudo”, como diz. 
Bráulio ingressou na cooperativa Apro-
sul há três anos e preside a Associação 
de Agricultores de São Bento do Sul. Sua 
produção vai quase toda para cumprir 
o contrato do Pnae; o pouco que resta 
ele destina às cozinhas industriais da re-
gião. O produtor rural conta que o valor 
pago pelo programa é um pouco mais 
alto que o mercado e ainda tem a se-
gurança de saber quanto vai receber no 
fim de cada mês. “É muito raro atrasar”, 
revela. 

Como presidente da Associação, 
cabe a ele se comunicar com a nutricio-
nista semanalmente e dividir a produ-
ção entre os agricultores integrantes do 
contrato, uma ação muito importante, 
como explica Rogério. “Às vezes é mais 
barato produzir repolho, por exemplo. 
Mas não podemos concentrar toda a 
produção de repolho em um agricultor 
só, é fundamental evitar os nichos”, es-
clarece o extensionista. 

Yuri, o filho mais novo de Bráulio, 
em breve vai ingressar no ensino fun-
damental da cidade, mais um motivo 
para ele se orgulhar de fornecer alimen-
tos para a rede escolar. Por outro lado, 
também é um incentivo para buscar 
uma produção mais sustentável. “Tento 
usar o mínimo de veneno e de adubo, 
para ter um produto mais limpo”, rela-
ta o agricultor. Essa realidade se repete 
entre os outros fornecedores locais, já 
que a maioria tem filhos ou parentes 
próximos desfrutando da alimentação 
escolar. 

Além do Pnae, o Programa de Aqui-
sição de Alimentos (PAA) é uma alterna-
tiva de cadeia curta cada vez mais aces-
sada pelos agricultores catarinenses, se-
gundo Daniel Uba. Trata-se de uma ação 
do Governo Federal para colaborar com 
o enfrentamento da fome e da pobreza 
no Brasil e, ao mesmo tempo, fortalecer 
a agricultura familiar. 

Os alimentos adquiridos diretamen-
te dos agricultores formam estoques 
estratégicos e também são distribuídos 
à população em vulnerabilidade social, 
por meio de entidades de assistência so-
cial, nos restaurantes populares, bancos 
de alimentos e cozinhas comunitárias. 

Venda para alimentação de estudantes traz orgulho e rentabilidade para agricultores
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São usados ainda em cestas de alimen-
tos distribuídas pelo Governo Federal. 

Outra parte dos alimentos é ad-
quirida pelas próprias organizações da 
agricultura familiar, para formação de 
estoques próprios. Desta forma é pos-
sível comercializá-los no momento mais 
propício, em mercados públicos ou pri-
vados, permitindo maior agregação de 
valor aos produtos. 

A compra pode ser feita sem licita-
ção. Cada agricultor pode acessar até 
um limite anual e os preços não devem 
ultrapassar os valores praticados nos 
mercados locais. 

Vantagens 

Ao acessar as diversas modalida-
des de cadeias curtas, o agricultor não 
precisa diminuir valores, uma vez que 
consegue vender pelo preço final. Já o 
consumidor paga um preço justo. Mas 
as vantagens vão muito além. Nos casos 
dos agricultores que atendem Pnae e 
PAA, por exemplo, a grande diversida-
de de culturas agrícolas num mesmo 
espaço garante um solo mais rico e um 
ambiente mais protegido de ataques de 
pragas e doenças, quando comparado 
com a monocultura. 

Outro grande diferencial é a possi-
bilidade de o produtor rural escalonar 
seus ganhos financeiros. “Na feira-livre 
o agricultor tem um rendimento sema-
nal, mas muitas vezes essa não é a sua 
única atividade. No Pnae ele consegue 
um rendimento mensal. Então, na ges-
tão da produção, ele pode escalonar 
seus rendimentos”, descreve Daniel 
Uba. 

Para participar de eventos, feiras e 
rodadas de negócios, o agricultor preci-
sa também estar com sua propriedade 
totalmente regularizada, principalmen-
te em termos sanitários e legais. “Nas 
feiras, o próprio consumidor cobra, des-
confiando de rótulos escritos à mão, por 
exemplo, ou outras ações suspeitas”. 
Para atender a essa cobrança do mer-
cado, muito agricultores procuraram a 
Epagri nos últimos anos para acessar 
verbas públicas que financiaram reade-
quações de instalações das agroindús-
trias e até construção de sistemas de 
saneamento básico nas propriedades. 

Outra ação da Epagri que permite 

que o produtor rural acesse cadeias cur-
tas é a criação de identidade visual para 
as marcas da agricultura familiar. Segun-
do Daniel Uba, desde 2005 a Epagri de-
senvolve projetos com o DesignLab, um 
laboratório vinculado aos programas de 
graduação e pós-graduação em design 
da Universidade Federal de Santa Cata-
rina (UFSC). Nessa parceria, estudantes 
aprofundam seus conhecimentos na 
realidade de cada agroindústria para 
criar logotipos, rótulos, placas e outros 
instrumentos de identidade visual que 
reflitam a realidade cultural do agricul-
tor e de sua região. 

No ano passado, 27 empreendi-
mentos rurais das regiões da Grande 
Florianópolis, Blumenau e Joinville re-
ceberam sua identidade impressa em 
placas, aventais, chaveiros e cartões de 
visitas. Os agricultores também recebe-
ram um manual com recomendações e 
sugestões de como utilizar suas marcas. 
O projeto teve financiamento do Pro-
grama SC Rural e apoio da Fundação de 
Amparo à Pesquisa e Extensão Universi-
tária (Fapeu).

Legislação

A legislação catarinense também se 
adequou para permitir que o próprio 
agricultor comercialize sua produção. 

A lei Nº 16971, de 26/07/2016, criou 
a figura do micro produtor primário no 
Estado de Santa Catarina. O documento 
dá benefícios tributários para agroin-
dústrias, como isenção de Imposto So-
bre Circulação de Mercadoria e Serviços 
(ICMS) para vendas destinadas a consu-
midor final, até o limite de R$120 mil 
por ano. 

“O agricultor beneficiado pela lei 
pode vender com nota fiscal de micro 
produtor rural, mas seus produtos só 
podem ser comercializados dentro de 
Santa Catarina”, esclarece Daniel Uba. 
Outra alternativa é o produtor rural 
comercializar produtos industrializa-
dos via CNPJ de cooperativa, mediante 
um termo de comodato assinado entre 
a agroindústria e a cooperativa. “Ou, 
ainda, o agricultor pode ter CNPJ de 
microempresa e seguir na condição de 
segurado especial do INSS”, enumera o 
coordenador da Epagri.

Assim, com apoio da Epagri, da legis-
lação, de políticas públicas federais, es-
taduais e municipais, o agricultor cata-
rinense vem se tornando cada vez mais 
um agente de promoção de desenvol-
vimento econômico, social e ambiental 
em sua cidade, atendendo diretamente 
consumidores que podem se beneficiar 
com alimentos mais frescos, limpos e 
baratos em suas mesas.  

Epagri apoiou a criação de identidade visual para 27 empreendimentos rurais em 2017
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Introdução

O milho (Zea mays L.) tem impor-
tância socioeconômica no Sul do Brasil, 
principalmente nas regiões do Planalto 
e Oeste Gaúcho e Catarinense e nos 
Campos Gerais do estado do Paraná. Na 
safra de 2015/16, a produção de milho 
da Região Sul do Brasil foi de aproxima-
damente 24,9 milhões de toneladas de 
grãos, representando 18,97% da produ-
ção nacional desse cereal (CEPA, 2017).

Entre os fatores que podem reduzir 
o rendimento da cultura do milho estão 
as podridões de plântulas e podridões 
de colmo, causadas pelo fungo Fusa-
rium verticillioides (Sacc.), que também 
é conhecido por Fusarium moniliforme 
J. Sheld., cuja forma perfeita (forma 
sexuada) é a Gibberella moniliformis 
Wineland ou Gibberella fujikuroi (Saw.) 
Wr. Esse fungo é responsável por apro-

tombamento causado por Fusarium verticillioides 
na cultura do milho 

João Américo Wordell Filho¹ e Cristiano Nunes Nesi²

Resumo – O milho (Zea mays L.) é um cereal importante para o estado de Santa Catarina. Dentre as doenças de importância 
para a cultura do milho destaca-se a fusariose, causada pelo fungo Fusarium verticillioides. O fungo provoca necrose na radícula, 
coleóptilo e mesocótilo, que assume coloração rosa-salmão. Por fim, o fungo causa tombamento e morte de plântulas. Como 
medidas de controle estão a rotação de culturas, a adubação com base na análise do solo, o uso de sementes sadias, o 
tratamento de sementes e a utilização de densidade de semeadura recomendada, evitando semeaduras em solos úmidos, frios 
e mal drenados. É imprescindível aplicar e integrar essas práticas para o manejo bem-sucedido da doença.

termos de indexação: Zea mays L.; tombamento de plântulas; transmissão de doenças fúngicas por semente.

damping-off caused by Fusarium verticillioides in maize

Abstract – Maize (Zea mays L.) is an important cereal for the state of Santa Catarina. Among the main diseases that affect the 
crop, fusarium rot stands out it is caused by Fusarium verticillioides fungus. The fungus causes necrosis in radicle, coleoptile and 
mesocotyl, which assumes pink-salmon coloration. Finally, the fungus causes damping-off and seedling death. The following 
control measures can be used: crop rotation, fertilization based on soil analysis, use of healthy seeds, avoidance of sowing in 
wet, cold and poorly drained soil, seed treatment and use of appropriate plant population density. It is indispensable to apply 
and integrate these practices for a successful management of the disease.

Index terms: Zea mays L.; damping off; seed transmission of fungal diseases.

Recebido em 6/10/2017. Aceito para publicação em 7/3/2018.                       http://dx.doi.org/10.22491/RAC.2018.v31n2.1

¹ Engenheiro-agrônomo, D. Sc., Epagri/Centro de Pesquisa para Agricultura Familiar (Cepaf),  C.P. 791,  CEP: 89801-970, Chapecó, SC, (49) 3361-0615, e-mail: 
wordell@epagri.sc.gov.br.
² Engenheiro-agrônomo, D. Sc., Epagri/Cepaf,  C.P. 791,  CEP: 89801-970, Chapecó, SC, (49) 3361-0615, e-mail: cristiano@epagri.sc.gov.br.

ximadamente 60% das podridões de 
colmo diagnosticadas pelo Laboratório 
de Fitossanidade da Epagri/Cepaf, Cha-
pecó, SC, além de estar presente na to-
talidade das patologias de sementes re-
alizadas nos últimos anos nesse mesmo 
laboratório. O patógeno é o principal 
responsável pela produção de micotoxi-
nas em grãos de milho e nos subprodu-
tos oriundos desse cereal, destacando-
se aquelas do grupo das fumonisinas 
(WORDELL FILHO et al., 2016), que cau-
sam a síndrome do edema pulmonar e 
diminuição do consumo de alimentos 
em suínos e diarreia, inibição do cres-
cimento e mortalidade em aves (GIL & 
LIMA, 1996). 

De acordo com Rocha (2010), que 
estudou a distribuição de fungos e mi-
cotoxinas em grãos de milho recém-co-
lhidos, os patógenos são provenientes 
de quatro regiões do Brasil: São Paulo, 

Mato Grosso, Rio Grande do Sul e Bahia. 
O autor constatou que o fungo F. verti-
cillioides foi o patógeno mais encontra-
do e as fumonisinas foram as micoto-
xinas mais frequentes nos grãos desse 
cereal nas quatro regiões estudadas.

A ocorrência da fusariose tem sido 
subestimada por pesquisadores e pro-
fissionais da assistência técnica envol-
vidos com o cultivo do milho, principal-
mente pelo desconhecimento de sinto-
matologia/diagnose dessa doença.

Sintomatologia da doença 
em plântulas de milho

O fungo F. verticillioides provoca o 
amarelecimento de plântulas (Figura 1) 
e consequente necrose na radícula, no 
coleóptilo e no mesocótilo (Figura 2) 
com posterior morte, assumindo colo-
rações que variam da branca-rosada à 
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rosa-salmão. A ocorrência dessa doença 
em plântulas de milho vem aumentan-
do nos últimos anos, especialmente nas 
áreas conduzidas em Sistema Plantio 
Direto e nos locais onde a semeadu-
ra é realizada em períodos frios e com 
solo úmido (WORDELL FILHO et al., 
2016), pois esse ambiente favorece a 
incidência do patógeno em sementes 
e plântulas, principalmente quando os 
cultivos são conduzidos em solos argi-
losos, compactados e com palhada ou 
resíduos vegetais, causando redução 
no estande da cultura (Figura 3). Falta 
de rotação de culturas e antecipação 
da semeadura criam ambientes que au-
mentam os riscos da ocorrência dessa 
doença (WORDELL FILHO et al., 2016).

Etiologia e epidemiologia 
da doença

O estádio imperfeito (forma asse-
xual) do fungo F. verticillioides produz 
conídios em esporodóquios. Os macro-
conídios do fungo são raros e, neste 
caso, são hialinos, medindo 2,5 a 5 x 
15 a 60µm, possuem as extremidades 
curvadas e apresentam três a cinco sep-
tos. Os microconídios são abundantes e 
unicelulares, medem 2 a 3 x 5 a 12µm 
e apresentam colônias de crescimento 
rápido, claras ou levemente coloridas 
de vermelho (Figura 4) (BOOTH, 1971; 
PFENNING, 2002).

O estádio perfeito de F. verticillio-
ides é raramente observado na natu-
reza, não havendo referência de sua 
ocorrência no Brasil. Na fase perfeita, os 
peritécios são globosos, lisos e de colo-
ração azul-negra. As ascas são oblongas, 
medem 75 a 100 x 10 a 16µm, contêm 
oito ascósporos retos, com extremida-
des afiladas e que têm constrição nos 
septos, sendo a maioria com um único 
septo, que mede 4,5 a 7,0 x 12 a 17µm. 
O fungo F. verticillioides produz micro-
conídios em cadeias, enquanto o F. 
subglutinans tem microconídios em fal-
sas cabeças (BOOTH, 1971; PFENNING, 
2002).

Além do milho, o arroz (Oryza sativa 
L.), a cana-de-açúcar (Saccharum offi-
cinarum L.) e o sorgo Sorghum bicolor 
(L.) são hospedeiros de F. verticillioides 
(TARR, 1962), que sobrevive também 
em seus restos culturais.

Figura 1. Plântula de milho demonstrando amarelecimento causado pela infecção por 
Fusarium verticillioides. Fonte: João Américo Wordell Filho

Figura 2. Apodrecimento do sistema radicular e do colo de planta de milho causado pelo 
fungo Fusarium verticillioides. Fonte: João Américo Wordell Filho

Figura 3. Redução de estande na lavoura de milho causado por Fusarium verticillioides. 
Fonte: João Américo Wordell Filho
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 No milho, sob condições favoráveis, 
o fungo F. verticillioides pode infectar as 
raízes e os colmos diretamente ou in-
vadir a planta por ferimentos causados 
principalmente por insetos. Os esporos 
do fungo dispersados pelo vento ou 
pela chuva podem ser depositados nas 
bainhas do milho, infectando os nós. 

Além disso, esse fungo pode ser trans-
mitido pelas sementes (FOLEY, 1962; 
MCGEE, 1990; PINTO, 1998).

Recomendações 

Para manejar a fusariose ou a podri-
dão de fusarium é imprescindível apli-

car e integrar as práticas recomenda-
das, pois uma única medida geralmente 
torna-se ineficiente. A seguir são citadas 
algumas medidas:

• Realizar rotação de culturas com 
espécies não hospedeiras do patóge-
no (Fabáceas) por no mínimo duas sa-
fras (DENTI & REIS, 2001 e CASA et al., 
2005); 

• Realizar adubação com base na 
análise do solo, evitando o excesso de 
adubação nitrogenada (WORDELL FI-
LHO et al., 2016);

• Usar sementes sadias (sem a pre-
sença do fungo), pois a taxa de trans-
missão do fungo das sementes para 
a planta é de aproximadamente 35% 
(WORDELL FILHO et al., 2016);

• Evitar semeaduras em solo úmi-
do, frio e mal drenado, observando que 
a profundidade de semeadura não deve 
ultrapassar 2cm (WORDELL FILHO et al., 
2016);

• Tratar as sementes com fungicida 
dos grupos químicos benzimidazol con-
forme descrito no Agrofit, (2017) (Tabe-
la 1);

• Utilizar a população de plantas 
recomendada pela empresa produtora 
de sementes para cada híbrido. 

Figura 4. Colônia de Fusarium verticillioides se desenvolvendo sobre grão de milho
Fonte: João Américo Wordell Filho

Tabela 1. Fungicidas com registro no Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) para tratamento de sementes de milho

Ingrediente ativo formulação1 Concentração 
(g/L ou Kg)

dose para 100Kg 
de sementes fungos controlados

Captana 
(Dicarboximida) WP 500 300 g p.c Fusarium verticillioides

Captana 
(Dicarboximida) DP 750 160 g p.c Fusarium verticillioides, Stenocarpella maydis 

e Pythium spp.

Carbendazim + 
Tiram SC 150+350 200-300mL p.c

Fusarium verticillioides, Aspergillus flavus, 
Helminthosporium maydis, Penicillium 

oxalicum

Carboxina + Tiram SC 200+200 250-300mL p.c Acremonium strictum, Aspergillus spp., 
Fusarium verticillioides e Penicillium oxalicum

Fludioxonil SC 25 150mL p.c Fusarium verticillioides e Stenocarpella maydis

Fludioxonil + 
Metalaxil-M SC 25+10 100-150mL p.c Fusarium verticillioides e Pythium 

aphanidermatum

1Formulação: SC – Suspensão Concentrada; DP – Pó Seco; WP – Pó Molhável. 2p.c – Produto Comercial.
Fonte: Agrofit (2017).
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Introdução

A piscicultura continental é a ativi-
dade aquícola com maior representa-
tividade em termos de produção, che-
gando em 2015 a 638 mil toneladas de 
pescado produzidas no Brasil (PEIXEBR, 
2017). Dentre as atividades agropecuá-
rias, é o setor que obteve o maior cres-
cimento nacional entre 2004 e 2014, 
com uma média anual de 9,8%, muito 
superior a outras atividades mais con-
solidadas, como bovinocultura (5,1%), 
avicultura (4,1%) e suinocultura (2,9%) 
(KUBITZA, 2015). A tilapicultura, que 
representa aproximadamente 53,0% da 
produção nacional de peixes, obteve um 
crescimento de 14,2% nesse mesmo pe-
ríodo. Além disso, a atividade movimen-
ta cerca de R$4,0 bilhões/ano e gera 1,0 
milhão de empregos diretos e indiretos 

tilapicultura em tanques-rede: uma realidade no Oeste Catarinense
Ângelo Paggi Matos e Anastácio Castelo Matos

Resumo – A região Oeste Catarinense se destaca na agricultura, pecuária e pesca principalmente voltada ao pequeno produtor 
que muitas vezes está inserido na agricultura familiar. A região conta com pequenas propriedades agrícolas que desenvolvem 
criações diversificadas e a piscicultura é uma delas. A tilápia já se consolidou como o principal produto pesqueiro/aquícola no 
Brasil, sendo muitas vezes cultivada em tanques-rede (TR) e viveiros escavados. Nesse sentido, um projeto pioneiro do cultivo 
de tilápias em TR foi iniciado em 2011 com a implantação de 48 unidades de TR no lago da usina hidrelétrica de Itá, município 
de Concórdia, SC. Esses TR possuem um volume de 6m3 e 18m3 cada unidade e hoje o projeto possui um total de 168 TR com 
uma produção total de tilápia (média de 600g) estimada em 170t por safra para o ano de 2017. 

termos para indexação: Tilápia; tanques-rede; cultivo superintensivo; agricultura familiar; cooperativismo.

tilapiculture in cage: a reality in the west region of Santa Catarina

Abstract – The west region of Santa Catarina is well recognized for its potential agriculture, livestock and aquaculture 
production mainly practiced by family-farming small producers. In this region, fish farming has grown increasingly mainly due 
to its favorable conditions for tilapiculture often grown in ponds and recently in cage. In this sense, a pioneer project of tilapia 
cultivation in cages (volume 6m3 and 18m3 each tank) has been settled in the lake of Itá hydroelectric located surrounding 
Concórdia, SC. Currently, the fish farming consists of 168 cages with a total production of around 170t (average of each tilapia 
600g) in the year of 2017. 

Index terms: Tilapia; cage aquaculture; super intensive fish farming; family agriculture; cooperativism. 

(SILVA et al., 2017).
Entre os anos de 2005 e 2015, a 

produção da piscicultura catarinense 
cresceu em média 8,3% ao ano, passan-
do de 19,3 mil toneladas de peixes de 
água doce para 42,7 mil toneladas. Tal 
aumento na produção deve-se à melhor 
utilização de tecnologias já existentes, 
como o uso de aeradores, alimenta-
dores automáticos, equipamentos de 
monitoramento da água, além do apri-
moramento técnico. A Epagri auxilia 
nesses aspectos, por meio de cursos de 
capacitação, condução de unidades de 
referência técnica, realização de dias de 
campo com os piscicultores e excursões 
aos centros de pesquisa e polos produ-
tores, bem como desenvolvimento de 
tecnologias de produção pela pesquisa 
(SILVA et al., 2017).

Cultivo de tilápias em 
tanques-rede (tR) 

A tilápia (Oreochromis niloticus) é 
uma espécie exótica proveniente do 
continente africano, e seu cultivo é re-
alizado em todo o mundo, inclusive no 
Brasil. Em Santa Catarina, especifica-
mente no município de Concórdia, o 
consumo de tilápia é bastante visível. 
O município de Concórdia, localizado 
no Oeste Catarinense, é banhado por 
vários rios da bacia hidrográfica do Rio 
Uruguai. A construção da usina hidrelé-
trica de Itá fez com que o curso do Rio 
Uruguai em toda a extensão que banha 
o município de Concórdia, localizado na 
divisa com o Rio Grande do Sul, se trans-
formasse numa grande represa. Em vir-
tude do alagamento da barragem da 
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usina hidrelétrica de Itá, a comunidade 
de Pinheiro Preto, pertencente ao muni-
cípio de Concórdia e localizada nas mar-
gens do lago de Itá, foi escolhida para 
servir de modelo de estudo e pesquisa 
para a implementação de TR para cul-
tivo e produção de tilápia. Esse projeto, 
pioneiro em produção de tilápias em TR 
(Figura 1) no estado de Santa Catarina, 
tem uma projeção de produção e cres-

cimento de mais de 170 toneladas de 
peixes por safra em 2017.

Projeto tanques-rede 
instalados no lago da 
hidrelétrica de Itá, SC

O projeto TR em Pinheiro Preto foi 
iniciado em 2011 com a implantação de 

48 unidades de TR no lago de Itá com 
volume de 6m3 cada unidade e possui 
hoje um total de 168 TR, sendo que 120 
TR têm capacidade para 18m3. Esta é a 
primeira unidade demonstrativa de cul-
tivo de peixes em águas da União na hi-
drelétrica de Itá. Diante dessa realidade, 
foi conduzido um estudo de monitora-
mento mensal das variáveis temperatu-
ra/oxigênio da água de cultivo (água do 
lago) durante o período de junho/2011 
a abril/2014 (Figura 2).

 Na Figura 2 é possível visualizar 
que a concentração de oxigênio va-
riou de 5,5 a 10,2mg de O2/L (média 
de 8,3mg/L) e a temperatura variou de 
13,7°C a 30,7°C (média de 22,6°C). Nos 
períodos de inverno rigoroso, junho a 
agosto, a temperatura da água do lago 
sempre foi superior a 13,5°C, muito 
diferente da temperatura da água em 
tanques escavados (viveiros), que oscila 
entre 7,0 a 10,0°C. Isso se deve ao fato 
de que nessa região a profundidade mé-
dia do lago é de 15,0 a 30,0 metros, sen-
do que o volume de água e retenção de 
calor é muito maior do que nos açudes 
que apresentam em média uma pro-
fundidade de 1,5 a 2,0 metros. Com um 
volume de água menor, nos açudes a 
água esfria mais rapidamente, compro-
metendo o desenvolvimento dos peixes 
e a piscicultura durante o período de 
inverno na região do município de Con-
córdia, SC. Salientamos, também, que 
o declínio da temperatura anual ocorre 
sempre a partir de agosto a setembro, 
indicando que o tempo de renovação da 
água nesses braços, meandros do lago, 
demora em torno de 50 a 55 dias para 
obter uma total ou parcial renovação da 
água. Alertas devem ser providenciados 
no cultivo, especialmente em tempe-
raturas baixas, devido a problemas de 
doenças microbianas, como: Strepto-
coccus sp., Aeromonas sp. e Flavobacte-
rium columnare. O mesmo ocorre tam-
bém em altas temperaturas, ou seja, no 
início de dezembro.

 Esta análise de temperatura da 
água, durante três anos, indica que a 
água do lago da usina hidrelétrica de Itá 
está em perfeitas condições para a pro-

Figura 1. Visão geral dos tanques-rede instalados no lago da usina hidrelétrica de Itá, 
localizados na comunidade de Pinheiro Preto, município de Concórdia, SC, Brasil
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Figura 2. Resultado das variáveis oxigênio dissolvido e temperatura da água de cultivo dos tanques-rede durante o período de 
junho/2011 a abril/2014
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dução de peixes em TR (sistema inten-
sivo) durante todos os meses do ano. 
Além disso, a demanda de oxigênio está 
acima e em acordo com valores reco-
mendados (5,0mg/L) para a prática de 
cultivo de peixes (MATOS et al., 2006) 
devido às altas taxas de renovação e 
resiliência da água do Rio Uruguai. Em 
suma, o cultivo de tilápia em TR de for-
ma intensiva possibilita a produção de 
duas safras/ano, enquanto em tanques 
escavados essa produção limita-se a 
apenas uma safra/ano.

Cadeia produtiva da tilápia 
tanque-rede

Na Figura 3 é possível visualizar um 
panorama geral da cadeia de produção 
de tilápias em TR na comunidade de Pi-
nheiro Preto, Concórdia, SC.

Na Figura 4 é possível visuali-
zar que a ração corresponde a 66% 
(R$25.000,00) do custo total de produ-
ção da tilápia neste modelo de TR, se-
guido pelo salário 11% (mão de obra, 
R$4.000,00), recria 9% (R$3.500,00), 
compra de alevinos 8% (R$2.880,00), 
despesca 4% (R$1.520,00) e antibióticos 

2% (R$700,00). Além disso, o custo de 
produção de um quilo de peixe (tilápia) 
custa em torno de R$3,26, enquanto o 
preço de venda está em média R$4,50 
ou 27,3% de lucro por quilo de peixe 
produzido. Com relação à conversão 
alimentar (CA), que significa o consu-
mo de ração pelo peixe em um período 
de tempo dividido pelo ganho de peso 
(biomassa), ela variou de 1,20 a 1,70, 
ressaltando que a primeira despesca 
apresentou o menor valor, indicando 
portanto que os peixes apresentaram o 
maior ganho de peso médio (biomassa 
média) com a menor utilização de ração 
(Figura 5). Em geral, uma CA ideal de 
1,50, ou seja, 1,5kg de ração para 1,0kg 
de biomassa de peixe foi estabelecida 
como ideal para este projeto.

Quanto ao crescimento em biomas-
sa, houve um ganho de peso de 3 a 5g/
dia ou 600g em 6 meses de cultivo; 
e sobrevivência média de 96,5% com 
densidade de 1.000 tilápias/6m³ (pro-
dutividade média de 579kg/6m³). Atu-
almente, está sendo praticado o cultivo 
em TR de volume 18m3 com variações 
de 1.200 a 1.300kg de pescado por ciclo 
de seis meses.

Considerações finais

Com a construção da usina hidrelé-
trica de Itá, formou-se um grande re-
servatório de água, em uma área total 
de 103Km2 (10.300ha). Conforme a Ins-
trução Normativa Interministerial No 08 
de 26 de novembro de 2013 da Agên-
cia Nacional das Águas (ANA), é possí-
vel a utilização de até 1,0% da área do 
reservatório destinada para cultivo de 
peixes, ou seja, 103ha. No entanto, es-
tudos prévios de capacidade de suporte 
e possíveis usos múltiplos desses reser-
vatórios devem ser considerados.

 Desta maneira, uma área de 103ha 
(1,0% outorgável), pode-se instalar 
20.600 TR (1 ha = 200 TR) com uma pro-
dução de 20.600 toneladas de pescado 
(1 TR = 1000kg), alimentando 1.827.727 
pessoas (consumo per capita médio de 
11,0 Kg/pessoa/ano). Isso pode gerar 
206 empregos diretos (100 TR/família). 
Cada família terá 100 TR e produzirá 100 
toneladas de peixes por safra, com uma 
renda média líquida de R$45.000,00 a 
R$50.000,00 reais por safra, sendo que 
o lucro médio por TR é de R$450,00 a 
1.000,00 reais por cada unidade de TR.

 Os resultados obtidos neste proje-
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Figura 3. Visão geral da produção de tilápia em tanques-rede
A) Tanques-rede (sendo que 48 tanques-rede tem capacidade de 6m3 e 120 tanques-rede tem capacidade de 18m3) no lago da usina hidrelétrica de Itá 
(densidade-recria de 5.000 peixes/6m3); B) monitoramento da qualidade da água (dados limnológicos); C) unidade de recria de alevinos (berçários); D) 
máquina automática de seleção de alevinos (juvenis) conforme tamanho/peso (peso médio de 20-30g); E) alimentação/arraçoamento de alevinos; F) 
despesca de peixes (ciclo de 5 a 6 meses), que são realizadas anualmente, com peso médio final de 600 gramas.
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Figura 5. Resultado da conversão alimentar da produção de tilápia em tanques-rede (TR) 
Primeira despesca (21/04/2013); segunda despesca (28/04/2013); terceira despesca 
(05/05/2013); quarta despesca (19/05/2013). Total de peixes comercializados (11.534kg)

Agropecuária Catarinense, florianópolis, v.31, n.2, p.37-41, maio/ago. 2018

Figura 4. Distribuição das despesas referentes aos cultivos de tilápia em tanques-rede (TR)
Valores em reais (R$) e em porcentagem (%)

to TR permitiram adquirir conhecimen-
to suficiente para que este modelo de 
agricultura diversificada seja replicável 
em outras regiões do estado de Santa 
Catarina ou até mesmo do sul do Bra-
sil. Visto que existem diversas usinas 
hidrelétricas no Rio Uruguai, por exem-
plo, usinas hidrelétricas de Machadinho 
(municípios de Piratuba, SC, Maximilia-
no de Almeida, RS), Enercan-Campos 
Novos, SC; Anita Garibaldi, SC e Foz do 
Chapecó (municípios de Águas de Cha-
pecó, SC, e Alpestre, RS), essas regiões 
também podem produzir peixe em TR 
nesse modelo de negócio bastante ino-
vador. Há, portanto, muito trabalho e 
desafios para serem conquistados.
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Importância do pasto 
dentro do sistema de 
produção

Santa Catarina apresenta topogra-
fia, condições edafoclimáticas e lumi-
nosidade que conferem condições fa-
voráveis para a exploração da produção 
animal utilizando as pastagens como 
principal fonte de alimento. Devido a 
esses atributos, a adoção de sistemas 
de produção de leite à base de pasto é 
preconizada. Nestes sistemas as pasta-
gens são a principal fonte de alimento 
com adequada suplementação de con-
centrados e uso de forragem conserva-
da nas fases de transição fisiológica da 
vaca (gestando, fases da lactação, etc.) e 
em períodos estratégicos, sendo assim 
os sistemas de produção mais viáveis 
economicamente (CÓRDOVA, 2012). Ao 
comparar os sistemas a pasto com siste-
mas intensivos, Fontaneli (1999) consta-
tou que, apesar da receita da produção 

Utilizando a altura do pasto como ferramenta 
de manejo de pastagens

Felipe Jochims¹, Patrícia Aparecida Pereira da Silva² e Vagner Miranda Portes³

Resumo - Pastagens devem ser manejadas com adequada disponibilidade de forragem e mantendo resíduos adequados na 
saída dos animais. Essa quantidade de biomassa tem relação direta com a altura do pasto e é um resíduo importante pela 
quantidade de área foliar residual fotossinteticamente ativa, que tem relação direta com a capacidade de absorção de radiação 
solar pelas plantas e, com isso, sobre a capacidade de rebrote da pastagem, sem depender de suas reservas radiculares. 
Diferentes gramíneas apresentam diferentes alturas ideais de manejo, variando de 28cm na entrada a 14cm na saída em 
Cynodons até de 120 a 60cm para entrada e saída dos animais em capim pioneiro, respectivamente.

termos de indexação: forragem; kurumi; pastagens perenes de verão; tifton

Using sward height to manage pastures 

Abstract - Pastures need to be managed with a proper herbage availability and keeping a proper residual mass when animals 
are removed from the area. This herbage has direct relation with the grass height and this residual mass is important due to the 
photosynthetically active leaves and their capacity in intercept the solar radiation, influencing the pasture regrowth without 
using the plant root reserves. Different grass species present different management heights, varying from 28cm to 14cm in 
Cynodons until 120cm to 60cm in Pioneiro elephant grass.

Index-terms: herbage; kurumi; summer perennial pastures; tifton 
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total de leite a pasto ser menor do que a 
do sistema em confinamento, a margem 
bruta deste sistema é maior pelo menor 
custo. 

A utilização de pastagens como 
principal fonte de alimentação reduz 
os custos de produção de leite pela di-
minuição de gastos com combustíveis, 
mão de obra e principalmente pela re-
dução do uso de alimentos concentra-
dos (FONTANELI,1999). Segundo Matos 
(2002), os itens produção de alimentos 
e alimentação do rebanho são respon-
sáveis pela maior proporção, represen-
tando de 40 a 60% dos custos variáveis, 
tendo o custo de produção de leite rela-
ção inversamente proporcional à parti-
cipação do pasto na dieta dos animais.   

Diante do exposto, a Epagri reco-
menda a adoção de sistemas de produ-
ção de leite à base de pastagens, prin-
cipalmente perenes, que possuam alta 
capacidade de suporte com qualidade 
nutricional, suportando boas produ-

ções. Além disso, se bem manejadas, a 
produtividade dessas pastagens pode 
perdurar por muitos anos, diluindo as 
despesas ao longo do tempo, resultan-
do em alimento de baixo custo (CÓRDO-
VA, 2012). No entanto, para a manuten-
ção da produtividade dessas pastagens 
e para alcançar resultados produtivos 
satisfatórios, é necessário que o manejo 
respeite rigorosamente as exigências de 
fertilidade, a morfologia das plantas e o 
tempo fisiológico para a recuperação de 
tecidos dessas espécies após o distúrbio 
promovido pelo pastejo (MATOS, 2002). 
O produtor deve ter em mente que am-
bos os componentes, o pasto e os ani-
mais, necessitam das folhas. O pasto 
para ter condições de realizar fotossín-
tese e crescer, sem restrições após pas-
tejo, e os animais para sua nutrição. O 
manejo sustentável de uma pastagem é 
justamente encontrar o ponto de equi-
líbrio entre a remoção de folhas e o re-
brote.

Agropecuária Catarinense, florianópolis, v.31, n.2, p.42-44, maio/ago. 2018
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Importância da altura 
do pasto no manejo da 
pastagem

Dentre os fatores de manejo que 
afetam a utilização sustentável das pas-
tagens, a carga animal interfere dire-
tamente na disponibilidade de pasto e 
utilização da forragem produzida. Essa 
influência se dá pela relação da carga 
animal com a severidade de desfolha 
e o resíduo de pasto mantido após o 
pastejo (COSTA et al., 2004). Os autores 
ainda destacam que no manejo de uma 
pastagem deve-se procurar manter a 
disponibilidade de forragem em níveis 
que, embora possam não representar o 
máximo ganho por animal, propiciem os 
maiores ganhos por área e, além disso, 
proporcionem um resíduo adequado de 
pasto. Dessa forma, a pastagem estará 
expressando o seu potencial produti-
vo naquele ambiente, e com alto valor 
nutritivo. Isso ocorre pela manutenção 
de um resíduo de folhas no dossel da 
pastagem, que preserva parte da área 
foliar, que é responsável pela intercep-
tação de radiação solar, favorecendo o 
próximo crescimento. 

Segundo Zanini et al. (2012), a área 
foliar residual é função da severidade da 
desfolha, que é determinada pela pres-
são de pastejo imposta ou pela altura 
de corte. Neste contexto, conclui-se que 
remoções excessivas de forragem, situa-
ção na qual se caracteriza o superpaste-
jo, são extremamente prejudiciais para 
a pastagem (COSTA et al., 2004), pois 
desfolhações intensas reduzem drasti-
camente a área foliar e, consequente-
mente esgotam as reservas de carboi-
dratos não estruturais das plantas, re-
duzindo o vigor da rebrota e resultando 
em menor produção de forragem, além 
de diminuir a persistência das plantas 
forrageiras. 

Após o corte ou pastejo, o pasto co-
meça a rebrotar com o objetivo de re-
fazer sua área foliar para maximizar a 
interceptação de luz. Isso é otimizado 
quando um resíduo de folhas é respeita-
do ao se retirar os animais, pelo fato das 
folhas serem as receptoras de luz (SIL-
VA, 2011). Assim, a manutenção de uma 
biomassa e uma determinada altura re-
sidual de forragem é determinante para 
a sustentabilidade da pastagem, velo-
cidade de rebrota, quantidade e quali-

dade de forragem produzida durante o 
período de descanso do pasto (SOUZA 
JÚNIOR, 2007). Da mesma forma, além 
da altura residual, a altura de entrada 
dos animais na pastagem também é de 
fundamental importância. Quando o 
dossel da pastagem atinge aproximada-
mente 95% de interceptação luminosa, 
a produtividade é máxima, o que ocorre 
em alturas variadas para cada espécie 
forrageira (SILVA, 2011). Ultrapassando 
essa altura, a forragem começa a ser 
perdida por morte de folhas velhas (se-
nescência).

Sabendo que o ponto ideal de co-
lheita de gramíneas para o máximo 
crescimento é 95% de interceptação 
luminosa, que essas alturas são espe-
cíficas para as diferentes forrageiras e 
da necessidade da manutenção de um 
resíduo de folhas após o pastejo ou cor-
te, pode-se dizer que é relativamente 
simples manejar as pastagens em fun-
ção de sua altura, que está diretamente 
relacionada com a quantidade de forra-
gem da pastagem. Usualmente se reco-
menda que o consumo do pasto não ul-
trapasse 50 a 60% da altura de entrada 
para que se remova os animais. Isso já 
foi sugerido por Silva (2011), o qual con-
cluiu que o uso de metas de altura de 
pasto como referência física para a en-
trada e saída dos animais, se torna uma 
ferramenta fácil para monitoramento e 
controle do processo de pastejo a cam-
po, contribuindo para produção de for-
ragem em quantidade e qualidade.

Indicativos de manejo 
das principais espécies de 
pastagens

Os valores de altura para o mane-
jo de pastagens, tanto para a entrada 
como para a saída dos animais, varia em 
função da espécie e/ou cultivar utiliza-
do. As diferentes espécies e cultivares 
apresentam estruturas muito distintas 
umas das outras, seja pelo hábito de 
crescimento da planta ou até mesmo 
pela disposição e angulosidade que 
as folhas estão nos perfilhos. Isso gera 
ambientes de captação luminosa muito 
diferentes. Dessa forma, um valor gene-
ralizado de altura de entrada e saída se-
ria insuficiente, principalmente porque 
cada tipo de pastagem exige diferentes 

alturas e quantidade de biomassa para 
seu manejo (Tabela 1).

Ao se revisar a literatura em busca 
de alturas de manejo das diferentes 
forrageiras, e até para uma mesma, é 
encontrada uma variação nas alturas 
sugeridas por diferentes autores. Essas 
diferenças são observadas, mesmo que 
em uma mesma espécie e cultivar seja 
oriunda do histórico de manejo que es-
tava sendo empregado na área experi-
mental, ambiente, tipo de solo, clima, 
fertilidade e outros fatores. As diferen-
ças que ocorrem por modificações que 
as plantas apresentam em sua morfolo-
gia são chamadas de plasticidade feno-
típica e é uma resposta normal. Ainda 
assim, dentre os valores observados na 
literatura para o manejo das espécies, 
pode-se trabalhar confortavelmente 
com os resultados indicados pelos dife-
rentes autores. 

As plantas do gênero Cynodon, por 
apresentarem estrutura prostrada e 
com estolões, devem ser manejas den-
tro da amplitude de 28cm na entrada 
e de até 12 a 14cm de altura na saída, 
podendo ser superior dependendo o 
cultivar (estrela africana). Ao contrário, 
plantas que apresentam hábito de cres-
cimento mais ereto, como as do gênero 
Panicum, devem ser trabalhadas com 
alturas de entrada e de saída acima des-
se ponto, porque as folhas são dispostas 
de outra maneira e com uma estrutura 
mais alta que os Cynodon. Além dessas, 
como já referido no nome, os capins-
elefante são plantas de porte elevado, 
e assim sendo, devem ser manejadas 
em altura muito superior as anteriores, 
mesmo se a planta em questão for uma 
do tipo anão de capim-elefante, como 
o capim kurumi. Além dessas, as princi-
pais pastagens de estação fria, aveia e 
azevém, que possuem um papel impor-
tante na alimentação animal nos perío-
dos de inverno, apresentam alturas de 
manejo para pastejo de 24 a 27 de en-
trada e 12 a 14cm de saída (CARVALHO 
et al., 2010). 

Considerações finais

A altura da pastagem é um parâ-
metro indicador da quantidade de for-
ragem presente no ambiente de pas-
tejo e é uma das maneiras mais fáceis 
e práticas de se observar o momento 
correto de colocar e retirar os animais 
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na pastagem. É importante conduzir o 
sistema de produção visando otimizar a 
produção de pasto, pois esse é o princi-
pal componente do sistema produtivo. 

Respeitando as alturas de entrada, 
que foram obtidas através da capacida-
de de interceptação de radiação solar, 
momento no qual quase nada de forra-
gem seria perdida por senescência, e a 
altura de saída dos animais, que indica o 
resíduo mínimo de forragem que man-
têm uma quantidade de folhas capaz de 
interceptar radiação solar para um rápi-
do crescimento da pastagem, o ambien-
te pastoril será manejado de uma forma 
sustentável. Esse procedimento respei-
ta as exigências estruturais das plantas 
e, por consequência, a pastagem vai 
expressar todo o seu potencial produ-
tivo, desde que os níveis de fertilidade, 
umidade e outros fatores associados ao 
clima e solo estejam adequados.

O manejo adequado é o primeiro 

passo para o sucesso em sistemas pro-
dutivos que utilizam as pastagens, que 
é a fonte mais barata de alimento dos 
animais. 
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Tabela 1. Alturas, em centímetros, indicadas para entrada e saída dos animais nas principais 
espécies de pastagens utilizadas em Santa Catarina, Brasil

Forrageiras Nome científico Variedade
Altura (cm)

Entrada Saída

Aveias Avena sativa spp. (preta, 
branca) 25 a 27 12 a 14

Azevém Lolium multiflorum spp. (comum) 22 a 24 10 a 12

Hemártria Hemarthria altissima Flórida, Roxinha, 
EMPASC 302 26 a 28 12 a 14

Estrela africana
Cynodon plectostachyus Estrela branca  30 13 a 15

Cynodon nlemfluensis Estrela roxa 30 13 a 15

Tiftons e Jiggs Cynodon dactylon 68, 85, Jiggs 26 a 28 12 a 14

Missioneira 
gigante Axonopus catharinensis Catarina-gigante 28 a 30 12 a 14

Braquiárias Urochloa sp
Marandú, MG5, 
Humidícola, 
Xaraés, Piatã

37 a 47 17 a 24

Panicuns Panicum sp Aruana, Áries, 
Tangola, Tanzânia 40 a 50 20 a 24

Capim Kurumi Pennisetum purpureum Elefante anão cv. 
Kurumi 70 a 80 30 a 40

Capim pioneiro Pennisetum purpureum Elefante pioneiro 120 a 130 55 a 65
Fontes: Baldissera (2014); Carvalho et al., (2010); Deresz et al., (2000); Dias-Filho (2012), Gomide et al., 
(2015); Hanish et al., (2009); Zanini et al., (2012).
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Macroalgae Kappaphycus alvarezii 
(Doty) Doty ex P.C. Silva is a world-
acknowledged sea commodity. It is 
the main source for the extraction 
of carrageenan, the mucilaginous 
substance on the cell wall, with 
high economic value due to its vast 
application as thickener and stabilizer 
used in the food, cosmetic and 
pharmaceutical industries (BIXLER & 
PORSE, 2011; FAO, 2014). 

During the last decades, several 
countries have developed its 
commercial culture, whilst others, 
Brazil in particular, have focused on 
experiments. Due to its exotic status, 
the introduction of the macroalgae 
occurred experimentally in Ubatuba, in 

Novel flotation model for the experimental culture of macroalgae 
Kappaphycus alvarezii in florianópolis, Brazil

Alex Alves dos Santos1, André Luis Tortato Novaes1, Natália da Costa Marchiori2 e Leila Hayashi3

Abstract - A new flotation model for the experimental culture of macroalgae Kappaphycus alvarezii (Doty) Doty ex P.C. Silva 
is described and illustrated. The ellipsis-shaped 90L apparatus is made of medium density virgin polyethylene, measuring 
2000mm long x 300mm wide x 200mm high, and weighing 9kg. The device has been successfully tested in the littoral region 
of the state of Santa Catarina, Brazil, throughout the experimental period. Contrastingly to traditional models available on 
the market, with their instability in strong sea currents, current model is an alternative to enhance algae-mollusks integrated 
culture, by providing stability to culture structures. It may also serve as a spacer and support for mooring of double long lines.    

Index terms: sea culture; flotation devices; algae; mollusks; culture technology.

Novo modelo de flutuador para o cultivo experimental da macroalga 
Kappaphycus alvarezii em florianópolis, Brasil

Resumo - Um novo modelo de flutuador para o cultivo experimental da macroalga Kappaphycus alvarezii (Doty) Doty ex P.C. 
Silva é descrito e ilustrado. Confeccionado em polietileno virgem de média densidade, possui formato elíptico e dimensões 
de 2000 mm de comprimento x 300 mm de largura x 200 mm de altura, com volume de 90 litros e peso de 9kg. O aparato 
foi testado na região costeira catarinense e obteve grande êxito durante todo o período experimental. Diferentemente dos 
modelos tradicionalmente disponíveis no mercado, cujo principal entrave diz respeito a sua instabilidade ante as fortes 
correntes marinhas litorâneas, o presente modelo emerge como uma alternativa para viabilizar o cultivo integrado de algas e 
moluscos, oferecer estabilidade às estruturas de cultivo e servir, ao mesmo tempo, como espaçador e suporte para amarração 
de long lines duplos. 

termos para indexação: maricultura; flutuadores; alga; moluscos; tecnologia de cultivo.

the state of São Paulo, Brazil, in 1995, 
warranted by the Brazilian Institute for 
the Environment and Renewable Natural 
Resources (IBAMA) (OLIVEIRA et al., 
2009). In 2008, IBAMA also authorized 
the introduction of the species in the 
Sambaqui beach, Florianópolis, Santa 
Catarina (HAYASHI et al., 2011) and, 
more recently, further warrants have 
been provided to other municipalities, 
such as Penha and Governador Celso 
Ramos, in the state of Santa Catarina, in 
2017. 

These activities have triggered the 
production of data on the capacity 
of the culture and its adaptation to 
local environmental conditions such 
as environmental safety of sea culture 

(HAYASHI et al., 2011; CASTELAR et 
al., 2015; CARVALHO et al., 2015) and 
the seasonality of production (culture 
occurs between September and May 
exclusively, due to high temperatures; 
low water temperature kills the tropical 
species) (HAYASHI et al., 2011). 

However, great progress occurred 
in culture technologies. At first, 
100mm-PVC tube cylindrical rafts were 
employed for the culture of K. alvarezii 
(Figure 1A). However, they proved to 
be unsatisfactorily throughout the 
culture cycle since the device could not 
resist the strong maritime currents of 
the Santa Catarina littoral (HAYASHI & 
SANTOS, 2010; HAYASHI et al., 2011).

PVC-tube rafts were than replaced by 
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other flotation devices, round-shaped, 
20cm diameter, and manufactured of 
recyclable polyethylene material (3mm 
thick injectable plastic) (Figure 1B). 

Its field performance was equally 
unsatisfactorily since it did not provide 
proper stability to culture structures, 
with excessive mobility due to the 
waves´ hydrodynamic force, rupture of 
cables and moorings and an increase in 
maintenance and managements events. 

Further, wooden spacers coupled to 
a round-shaped flotation device were 
also tested (Figure 2A) to keep distance 
between the two culture cables. The 
latter were heavily colonized by Teredo 
sp., popularly known as “shipworms”, 
and replaced every six months, with 
more liabilities (Figure 2B).

Since 2012, several studies were 
conducted for the development of 
a flotation device adapted to sea 
conditions on the littoral of the state 
of Santa Catarina, Brazil. Current study 

described a novel flotation model for 
the integrated culture of mollusks and 
K. alvarezii, featuring three functions: 
spacer and support of double long line 
increase in productivity, greater stability 
to culture structures on the surface 
to cope with local environmental 
conditions.

The flotation device was 
manufactured in medium density virgin 
polyethylene, with a 5mm-thick wall, 
with a 2.000mm long x 300mm wide 
x 200mm high, at a cost of US$ 73. It 
was treated with UVA/UVB to increase 
durability, estimated between 8 and 10 
years. The prototype had an elliptical 
shape to reduce attrition against sea 
waves and to accommodate 5 culture 
cables fixed to grooves placed 370mm 
one from another to prevent the lateral 
drag of the cables (Figure 3).  

The prototype counter-mold, made 
of wood and fiber, was then cast in 
aluminum. The device later received 

holes for cables and moorings. Parts 
were manufactured by auto-molding 
employing micronized polyethylene 
powder of medium linear density. 
Linear molecule structure provided the 
required malleability and resistance 
against breakage. It may crumple in 
certain cases but it would not crack or 
break. The mold was then placed in an 
oven at approximately 200ºC, rotated in 
two directions on axis X (12rpm) and axis 
Y (3rpm). During rotation, the powder 
polyethylene melted and adhered to 
the mold. After 30 min in the oven, the 
structure was removed and cool rotation 
started for 15 min until the solidification of 
the material. After cooling, the structure 
was smoothed and breather sealed with 
a PVC buffer, screwed and glued with 
silicone (Figure 4).

First field tests with the prototype 
were performed between April and 
May 2017 in the sea of Sambaqui 
beach, featuring monoculture system, 

Figure 1. Flotation devices: (A) cylindrical shaped, made of PVC; (B) spherical shaped, made of recyclable polyethylene. 

Figure 2. (A) wooden spacers (arrows) coupled to oval flotation device; (B) cross-section of a structure infested with Teredo sp. 
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with great success throughout the 
assay period. The apparatus´s elliptical 
device was less affected by waves since 
they passed over it, with a reduction of 
hydrodynamic force (Figure 5). 

Current studies on the novel 
flotation elliptical device developed by 
EPAGRI in joint partnership with the 
Federal University of Santa Catarina 
(UFSC) have so far only focused on 
the algae monoculture in Sambaqui 
beach, Brazil (Figure 5A). It is believed, 
however,  that it may be a useful tool 
for integrated culture with K. alvarezii, 
oyster and mussel.

The pre-experimental phase of the 
project “Assessment of commercial 
cultivation of Kappaphycus alvarezii in 
the littoral of Santa Catarina” occurred 
in October 2017, identifying the best 
technology in product mechanization 
for algae culture and evaluating 
the integration of such technology 
with mollusk cultivation (ranging 
between oyster Crassostrea gigas 
and mussel Perna perna). The pre-
experimental phase comprises the 
formation of biomass (Figure 5B) to 
obtain approximately 100 kg of algae 
for experiments at sites Ribeirão da 
Ilha (Florianópolis, Aquaculture Area 
384, Aquaculture Park 05), Canto dos 
Ganchos (Governador Celso Ramos, 
Aquaculture Area 552, Aquaculture Park 
1), Paciência beach (Penha, Aquaculture 
Area 44, Aquaculture Park 01), and 
Sambaqui (a district of Florianópolis, 
Experimental Unit of UFSC). The results 

Figure 3. Sketch of the prototype, in mm.

Figure 4. Prototype of flotation device in wood and fiber, with grooves for mooring cables 
for the cultivation of algae and holes for moorings to the long line.
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Kappaphycus alvarezii for biomass formation.
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of the technical, environmental and 
financial performance will be assessed 
for its commercial viability.
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Introdução

A batata (Solanum tuberosum L.) é 
uma planta que pertence à família Sola-
naceae, originária dos altiplanos dos An-
des na região entre o Peru e Bolívia na 
América do Sul. Foi domesticada a cer-
ca de 7000 a 13000 anos, e no proces-
so evolutivo migrou para regiões com 
maiores latitudes, até o Sul do Chile, o 
que permitiu o surgimento de espécies 
para dias longos, facilitando a adapta-
ção às condições de clima temperado 

Novos cultivares de batata: SCS376 Joaquina para cultivo orgânico e 
SCS377 Paulina para cultivo convencional

Zilmar da Silva Souza1, Francisco Olmar Gervini de Menezes Junior2, Murilo Dalla Costa3 e Gilmar Roberto Zaffari4

Resumo – Os principais cultivares de batata plantados em Santa Catarina e no Brasil foram desenvolvidos na Europa em 
condições climáticas diferentes das encontradas no Sul do Brasil. O mercado brasileiro de batata in natura valoriza muito 
a aparência dos tubérculos com formato alongado, graúdos, casca lisa, gemas raras e polpa amarela ou creme. Os novos 
cultivares de batata precisam manter este padrão, associado à alta produtividade, boa qualidade culinária e comercial e com 
resistência às principais doenças. Os cultivares SCS376 Joaquina e SCS377 Paulina foram selecionados na Epagri/Estação 
Experimental de São Joaquim e avaliados em São Joaquim, SC e Ituporanga, SC, nos testes de VCU/MAPA (valor de cultivo e 
uso), sob diferentes condições edafoclimáticas e épocas de cultivo. Com base nas características apresentadas e nos resultados 
obtidos, o cultivar SCS376 Joaquina é indicado para cultivo em sistemas orgânicos e o cultivar SCS377 Paulina para cultivo em 
sistemas convencionais.

termos para indexação: Solanum tuberosum L.; melhoramento genético; consumo in natura.

New potato cultivars: SCS376 Joaquina for organic cultivation and SCS377 Paulina for conventional cultivation

Abstract – The main potato cultivars planted in Santa Catarina State and Brazil were developed in Europe under different 
climatic conditions from those found in southern Brazil. The Brazilian table potato market highly values the appearance of 
tubers with elongation, large shape, smooth skin, shallow eyes and yellow or cream flesh. The new potato cultivars need to 
maintain this pattern, associated with high yields, good culinary and commercial qualities and resistant to major diseases. The 
objective of this work is to present the new potato cultivars SCS376 Joaquina and SCS377 Paulina. These cultivars were selected 
at the Epagri/São Joaquim Experimental Station and evaluated in São Joaquim and Ituporanga, SC, Brazil, in the VCU/MAPA 
tests (official tests), under different soil and climate conditions and growing seasons. Based on the characteristics presented 
and results obtained, the cultivar SCS376 Joaquina is indicated for cultivation in organic systems and the cultivar SCS377 
Paulina for cultivation in conventional systems.

Index terms: Solanum tuberosum L.; breeding; table potatoes

(HORTON, 1987; HAWKES, 1990). Logo 
após o descobrimento das Américas, a 
batata foi levada pelos espanhóis para 
a Europa, e logo se disseminou para ou-
tros países (HORTON, 1987; HAWKES, 
1990).

Na Europa, a batata se tornou uma 
fonte básica de alimentos para as po-
pulações. Com a ocorrência da grande 
fome na Irlanda (“Irish Potato Famine”), 
na metade do século XIX, foi necessário 
intensificar os trabalhos de melhora-
mento genético na Europa e América do 

Norte, utilizando novas introduções de 
germoplasma oriundas da América do 
Sul, que possibilitou o desenvolvimento 
de cultivares mais resistentes às doen-
ças, com melhores qualidades culinárias 
e mais bem adaptadas às condições de 
dias longos (HORTON, 1987).

No Brasil, a batata é cultivada nas 
regiões Sul, Sudeste, Centro-oeste e 
Nordeste. Em 2017 foram produzidas 
4.279.797 toneladas, em 140.353 hec-
tares cultivados com produção média 
de 30,5 t.ha-1 (IBGE, 2018). O Estado 
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de Santa Catarina apresenta diferentes 
condições meteorológicas que possi-
bilitam o cultivo econômico da batata 
em diferentes épocas de plantios e co-
lheitas na maior parte do ano (EPAGRI, 
2002).

A demanda dos mercados consumi-
dores de batatas in natura é por tubér-
culos com boa aparência, formato alon-
gado, graúdos, casca (película) amare-
la, lisa e brilhante, gemas rasas, polpa 
amarela ou creme e com boa qualidade 
culinária (PEREIRA, 2003; BISOGNIN et 
al., 2008). Os principais cultivares de 
batata plantados no Brasil foram desen-
volvidos na Europa e apresentam alte-
rações no comportamento fisiológicas 
nas condições edafoclimáticas de Santa 
Catarina e do Brasil (PEREIRA, 2003). 
Isto se traduz em menor produtivida-
de, maior susceptibilidade às doenças, 
redução do ciclo, ocorrência de defeitos 
fisiológicos nos tubérculos, maior exi-
gência de insumos, maior contamina-
ção ambiental e aumento do custo de 
produção (BEUKEMA & VAN DER ZAAG, 
1990; PEREIRA, 2003; BISOGNIN et al., 
2008). O cultivar Ágata, o mais plantado 
no Brasil, atende os requisitos de apa-
rência dos tubérculos, embora com alta 
sensibilidade às doenças, alto custo de 
produção e limitadas qualidades culi-
nárias, sendo considerada inviável para 
cultivo em sistemas orgânicos.

Diante destas limitações agronômi-
cas, o melhoramento genético realizado 
nas condições edafoclimáticas de Santa 
Catarina é uma importante estratégia 
na tentativa de desenvolver novos cul-
tivares que sejam produtivos, menos 
exigentes em agroquímicos, mais tole-
rantes aos estresses ambientais, com 
maior qualidade culinária e alto valor 
comercial (BISOGNIN et al., 2008). Este 
trabalho objetivou apresentar à cadeia 
produtiva os novos cultivares de batata, 
SCS376 Joaquina para cultivo orgânico e 
SCS377 Paulina para cultivo convencio-
nal, bem como as suas principais carac-
terísticas morfológicas e agronômicas.

Obtenção dos cultivares

Os cultivares SCS376 Joaquina e 
SCS377 Paulina são resultados do traba-
lho de melhoramento genético iniciado 
em 1997 na Epagri/Estação Experimen-

tal de São Joaquim. 
O cruzamento que deu origem aos 

dois cultivares foi realizado em 2003, 
em casa de vegetação, entre os cultiva-
res White Lady, da Hungria, e Vivaldi, da 
Holanda (White Lady x Vivaldi), codifica-
do como SJ04516. A semeadura e culti-
vo dos seedlings foi realizada em 2004, 
com a obtenção de um tubérculo por 
plântula, com a posterior seleção clonal 
em gerações sucessivas até 2012. Fo-
ram selecionados os clones SJ04516-7 e 
SJ04516-11 com base na aparência dos 
tubérculos, produtividade, tolerância às 
principais doenças, ausência de defeitos 
fisiológicos nos tubérculos e boas quali-
dades culinárias e comerciais. 

Os ensaios de VCU – valor de cultivo 
e uso normatizados pelo MAPA – Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento foram realizados nas Estações 
Experimentais da Epagri de São Joaquim 
e Ituporanga, de 2012 a 2014, no siste-
ma orgânico e de 2013 a 2015, no sis-
tema convencional. Em São Joaquim os 
cultivos foram conduzidos na primavera 
e verão, e em Ituporanga na primavera 
e outono, totalizando oito ensaios em 
cada sistema de cultivo. Todos os en-
saios foram conduzidos com base nas 
práticas recomendadas para a cultura 
(EPAGRI, 2002), inclusive a irrigação, 
quando necessária. 

Nos ensaios com o sistema orgânico 
foram utilizados 10 t.ha-1 de substrato 
orgânico no sulco de plantio e sem a uti-
lização de outros insumos. No sistema 
convencional os ensaios foram conduzi-
dos com 3 t.ha-1 de NPK 5-20-10 no sulco 
de plantio e com aplicações preventivas 
de produtos fitossanitários para contro-
le preventivo de doenças e pragas. 

Os ensaios de DHE - distinguibili-
dade, homogeneidade e estabilidade 
foram realizados na Estação Experimen-
tal de São Joaquim de 2013 a 2015. A 
obtenção de plantas livre de vírus para 
realização dos ensaios foi realizada nas 
Estações Experimentais de Lages e Itajaí 
com a multiplicação dos tubérculos na 
Estação Experimental de São Joaquim 
em ambiente controlado. 

A seleção do cultivar SCS376 Jo-
aquina (SJ04516-7) foi baseada nos 
resultados de oito ensaios de VCU no 
sistema orgânico e o cultivar SCS377 
Paulina (SJ04516-11) nos resultados 
de oito ensaios conduzidos no sistema 

convencional. Também contribuíram 
as informações dos ensaios de DHE. Os 
cultivares foram selecionados nas con-
dições de clima Cfa (Ituporanga) e Cfb 
(São Joaquim) em Santa Catarina, mas 
os resultados podem ser utilizados tam-
bém para os estados do RS, PR, SP e MS.

descrição morfológica e 
desempenho agronômico

SCS376 Joaquina
Plantas: com estrutura intermedi-

ária, hábito de crescimento semiereto, 
porte alto, alta frequência de flores, 
ciclo de maturidade média (95 a 105 
dias), vigorosa e com estolões curtos; 
hastes: com pigmentação antocianíni-
ca muito fraca; folhas: com tamanho e 
contorno grandes, abertura intermedi-
ária, média a forte presença de folíolos 
secundários, média intensidade da cor 
verde e ausência de pigmentação na 
nervura central; folíolos: de tamanho 
médio, com média ondulação nas bor-
das e baixa frequência de coalescência 
dos folíolos terminais; flores: inflores-
cência de tamanho médio a grande, 
pedúnculos não pigmentados, fraca pig-
mentação antocianínica no botão floral, 
corola grande, branca e com ausência 
de pigmentação antocianínica; frutos: 
poucos; tubérculos: com formato ova-
lado longo, casca (película) amarela e 
lisa, gemas rasas, polpa amarela clara, 
muito baixa formação de defeitos fisio-
lógicos, esverdeamento mais lento que 
o cultivar Ágata, médio período de dor-
mência, 95 a 120 dias para a brotação, 
boa conservação pós-colheita e teor 
médio de massa seca (18,5%); Brotos: 
com tamanho médio, formato ovalado, 
coloração vermelho-púrpura e forte pig-
mentação na base, média pubescência 
na base, aspecto do ápice intermediá-
rio, forte pigmentação antocianínica no 
ápice, média pubescência do ápice, alta 
quantidade de primórdios radiculares e 
com brotações laterais de comprimento 
longo.

Apresenta alta resistência à requei-
ma (Phytophthora infestans), média a 
baixa resistência à pinta-preta (Alterna-
ria spp.), baixa resistência à canela-pre-
ta (Pectobacterium spp.), sarna-comum 
(Streptomyces spp.), podridão-seca (Fu-
sarium spp.), rizoctoniose (Rhizoctonia 
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solani), murcha-bacteriana (Ralstonia 
solanacearum) e média resistência às 
viroses.

É um cultivar indicado para cultivo 
orgânico pela alta resistência à requei-
ma (Phytophthora infestans), alta pro-
dutividade, tubérculos graúdos com for-
mato alongado e casca lisa, muito baixa 
formação de defeitos fisiológicos nos 
tubérculos e ciclo médio de maturação. 
Pode ser utilizada na forma de saladas, 
cozida, assada, purê e outras formas 
nos mais variados pratos na culinária 
(Tabelas 1 e 3).

SCS377 Paulina
Plantas: com hábito de crescimento 

ereto, porte médio, estrutura interme-
diária da folhagem, baixa frequência 
de flores, ciclo de maturidade precoce 
(85 a 95 dias); hastes: com ausência 
de pigmentação antocianínica; folhas: 
com tamanho médio a grande, contor-
no médio, abertura intermediária, mé-
dia presença de folíolos secundários, 
média a clara intensidade da cor verde 
e ausência de pigmentação na nervura 
central; folíolos: com tamanho médio, 
ondulações fracas nas bordas e baixa 
frequência de coalescência dos folío-
los terminais; flores: inflorescência de 
tamanho médio, pedúnculos não pig-
mentados e corola de tamanho médio, 
branca e com ausência de pigmenta-
ção antocianínica; frutos: ausente; tu-
bérculos: com formato ovalado longo, 
casca (película) amarela e lisa, gemas 
rasas, polpa amarela clara, muito baixa 
formação de defeitos fisiológicos, esver-
deamento similar ao cultivar Ágata, dor-
mência média, 90 a 115 dias para bro-
tação, boa conservação pós-colheita e 
médio teor de massa seca (19,1%); Bro-
tos: com tamanho médio, formato ova-
lado, coloração vermelho-púrpura fraca 
e média pubescência na base, aspecto 
do ápice intermediário, média pigmen-
tação antocianínica no ápice, média pu-
bescência do ápice, alta quantidade de 
primórdios radiculares e com brotações 
laterais de comprimento longo.

Apresenta alta resistência à requei-
ma (Phytophthora infestans), baixa re-
sistência à pinta-preta (Alternaria spp.), 
sarna-comum (Streptomyces spp.), po-
dridão-seca (Fusarium spp.), rizoctonio-
se (Rhizoctonia solani), murcha-bacte-
riana (Ralstonia solanacearum) e média 

Tabela 1. Médias do rendimento total e comercial de batata em quatro ensaios no cultivo 
orgânico com os cultivares Ágata e Catucha (testemunhas) e o novo cultivar SCS376 
Joaquina, realizados em dois locais e duas épocas de cultivo em Santa Catarina, 2018

Cultivar 1o Ensaio(1) 2o Ensaio(2) 3o Ensaio(3) 4o Ensaio(4) Média
Produção total (kg ha-1) – São Joaquim, SC

Ágata 34.647 b(5) 23.989 b 37.627 b 32.660 b 32.231
Catucha 35.284 b 35.783 a 33.011 b 23.138 c 31.804
SCS376 Joaquina 45.940 a 43.741 a 49.773 a 41.968 a 45.356

Produção total (kg ha-1) – Ituporanga, SC
Ágata 25.439 b 19.167 b 18.587 c   8.858 c 18.013
Catucha 30.213 b 18.267 b 25.173 b 16.907 b 22.640
SCS376 Joaquina 39.671 a 30.367 a 30.083 a 25.907 a 31.507

Produção comercial (kg ha-1)(6)  – São Joaquim, SC
Ágata 29.194 b 11.393b 27.493 b 22.469 b 22.637
Catucha 24.188 c 18.789 ab 19.567 c 11.267 c 18.453
SCS376 Joaquina 38.843 a 26.018 a 40.273 a 33.734 a 34.717

Produção comercial (kg ha-1) – Ituporanga, SC
Ágata 12.333 c   4.589 b   9.009 c   2.507 c 7.110
Catucha 22.591 b   7.122 b 13.752 b   7.534 b 12.750
SCS376 Joaquina 32.767 a 18.784 a 24.119 a 19.841 a 23.878

(1)Cultivo de primavera em 2012 em Ituporanga, SC e primavera/verão 2012/13 em São Joaquim, SC;
(2)Cultivo de outono em 2013 em Ituporanga, SC e verão 2013 em São Joaquim, SC;
(3)Cultivo de primavera em 2013 em Ituporanga, SC e primavera/verão 2013/14 em São Joaquim, SC;
(4)Cultivo de outono em 2014 em Ituporanga, SC e verão 2014 em São Joaquim, SC;
(5)Médias comparadas pelo teste de Duncan a 5% de probabilidade de erro;
(6)Tubérculos com diâmetro transversal acima de 45 mm.

Tabela 2. Médias do rendimento total e comercial de batata em quatro ensaios no cultivo 
convencional com os cultivares Ágata e Asterix (testemunhas) e o novo cultivar SCS377 
Paulina, realizados em dois locais e duas épocas de cultivo em Santa Catarina, 2018

Cultivar 1o Ensaio(1) 2o Ensaio(2) 3o Ensaio(3) 4o Ensaio(4) Média
Produção total (kg ha-1) – São Joaquim, SC

Ágata 55.396 a(5) 52.356 a 44.988 a 35606 b 47.087
Asterix 50.678 a 41.178 b 45.560 a 34.773 b 42.947
SCS377 Paulina 58.489 a 52.167 a 48.233 a 43.540 a 50.607

Produção total (kg ha-1) – Ituporanga, SC
Ágata 27.453 a 16.800 a 19.604 b 18.662 b 20.630
Asterix 26.973 a 23.884 a 21.615 b 22.765 ab 23.809
SCS377 Paulina 28.471 a 25.132 a 36.620 a 26.246 a 29.117

Produção comercial (kg ha-1)(6)  – São Joaquim, SC
Ágata 47.701 a 39.533 a 35.669 a 25.367 b 37.068
Asterix 41.656 a 25.200 b 37.318 a 27.701 ab 32.969
SCS377 Paulina 47.571 a 45.289 a 40.395 a 32.919 a 41.544

Produção comercial (kg ha-1)– Ituporanga, SC
Ágata 17.315 a   5.633 b 10.513 b   8.846 b 10.577
Asterix 18.222 a   8.998 b   6.994 b   9.912 b 11.032
SCS377 Paulina 17.982 a 18.093 a 29.580 a 20.254 a 21.477

(1)Cultivo de primavera em 2013 em Ituporanga, SC e primavera/verão 2013/14 em São Joaquim, SC;
(2)Cultivo de outono em 2014 em Ituporanga, SC e verão 2014 em São Joaquim, SC;
(3)Cultivo de primavera em 2014 em Ituporanga, SC e primavera/verão 2014/15 em São Joaquim, SC;
(4)Cultivo de outono em 2015 em Ituporanga, SC e verão 2015 em São Joaquim, SC;
(5)Médias comparadas pelo teste de Duncan a 5% de probabilidade de erro;
(6) Tubérculos com diâmetro transversal acima de 45 mm
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resistência às viroses. O porte ereto das 
hastes reduz a ocorrência de canela-
preta (Pectobacterium spp.) no campo.

É um cultivar indicado para culti-
vo no sistema convencional, com ciclo 
curto de maturação, exigente em ferti-
lizantes e irrigação para altas produti-
vidades, tubérculos com formato alon-
gado e casca (película) lisa, muito baixa 
formação de defeitos fisiológicos nos 
tubérculos, alta resistência à requeima 
e menor custo de produção em relação 
aos cultivares importados. Pode ser uti-
lizada na forma de saladas, cozida, as-
sada, purê e outras formas de preparo 
nos mais variados pratos na culinária 
(Tabelas 2 e 3).

Tabela 3. Descrição das principais características morfológicas e agronômicas de batata 
(Solanum tuberosum L.), cultivares SCS376 Joaquina e SCS377 Paulina, observadas no 
plantio de primavera em São Joaquim, SC, 2018

Item descrição morfológica e agronômica SCS376 Joaquina SCS377 Paulina
1 Planta: hábito de crescimento Semiereto Ereto
2 Planta: porte Alto Médio
3 Planta: frequência de flores Alta Média/baixa
4 Planta: ciclo de maturação Médio Precoce
5 Planta: comprimernto dos estolões Curto Curto
6 Planta: resistência à requeima(1) Alta Alta
7 Planta: resistência à pinta-preta(2) Baixa/média Baixa
8 Haste: pigmentação Muito baixa Ausente
9 Folha: pigmentação na nervura Ausente Ausente
10 Folha: abertura Intermediária Intermediária
11 Foliolos terminais: coalescência Baixa Baixa
12 Folíolos: ondulação das bordas Média Fraca
13 Inflorescência: tamanho Média/grande Média
14 Flores: cor Branca Branca
15 Flores: pigmentação Ausente Ausente
16 Frutos: quantidade Poucos Ausente
17 Tubérculos: formato Ovalado longo Ovalado longo
18 Tubérculos: cor da casca (película) Amarelo Amarelo
19 Tubérculos: cor da polpa Amarela clara Amarela clara
20 Tubérculos: profundidade das gemas Rasas Rasas
21 Tubérculos: formação de DF(3) Baixa Baixa
22 Tubérculos: teor de massa seca (%) 18,5 19,1
23 Tubérculos: teor de amido(g/100g) 15,86 13,68
24 Tubérculos:açúcares redutores(g/100g) 0,23 0,20
25 Brotos:tamanho Médio Médio
26 Brotos:formato Ovalado Ovalado
27 Brotos: intensidade da pigmentação Forte Média
28 Brotos: intensidade de radículas Alta Alta

(1)Phytophthora infestans; (2)Alternaria spp.; (3)DF: defeitos fisiológicos

Perspectivas e problemas 
dos cultivares SCS376 
Joaquina e SCS377 Paulina

Para comercialização in natura, os 
dois cultivares apresentam aparência de 
tubérculos de acordo com a aceitação 
dos mercados consumidores (Figuras 1 
e 2). A qualidade culinária dos tubér-
culos para o preparo dos mais diversi-
ficados pratos na cozinha é outro fator 
que favorece a aceitação dos cultivares. 
A alta resistência à requeima e a produ-
tividade em ambos são outros fatores 
altamente positivos que favorecem os 
novos cultivares. A menor utilização de 
fungicidas nas lavouras resulta em me-

nor custo de produção que favorecem 
os produtores e consumidores. Segun-
do Silva et al. (2007), o custo de produ-
ção de batata no cultivo orgânico, pode 
reduzir o gasto com insumos em dois 
terços, quando comparado ao cultivo 
convencional. O ciclo médio de matu-
ração e porte alto das plantas do culti-
var SCS376 Joaquina e o ciclo precoce e 
porte baixo do cultivar SCS377 Paulina 
favorecem o manejo das lavouras. 

O cultivar SCS376 Joaquina se cre-
dencia para a produção orgânica, em 
vista das características apresentadas, 
segmento este carente de cultivares 
com alta produção e boa qualidade co-
mercial. Também poderá ser utilizada 
em sistemas convencionais de produção 
com produtividades ainda mais altas e 
com menor custo de produção. O culti-
var SCS377 Paulina com ciclo precoce, 
similar ao cultivar Ágata, também se 
credencia para o sistema convencional 
pelo seu potencial produtivo e de bene-
fícios para produtores, comerciantes e 
consumidores. Além disto, a alta resis-
tência à requeima é indicativo de seu 
potencial para cultivo orgânico.

Portanto, com base nas característi-
cas dos novos cultivares é possível afir-
mar que ambos têm potencial de acei-
tação na cadeia produtiva da batata em 
Santa Catarina e no Sul do Brasil.

Entre os problemas dos novos cul-
tivares podem ser relacionados à baixa 
resistência a algumas doenças como: 
pinta-preta (Alternaria spp.), canela-
preta (Pectobacterium spp.), sarna-
comum (Streptomyces spp), podridão-
seca (Fusarium spp.), rizoctoniose (Rhi-
zoctonia solani) e murcha-bacteriana 
(Ralstonia solanacearum), similares às 
cultivares comerciais. A casca (pelícu-
la) do cultivar SCS376 Joaquina é mais 
indicada ser escovada para a comercia-
lização, principalmente se cultivada em 
solos com alto teor de matéria orgânica.

disponibilidade de batata–
semente

A partir de 2018 a batata-semente 
genética dos cultivares SCS376 Joaquina 
e SCS377 Paulina poderão ser obtidas 
na Epagri/Estação Experimental de São 
Joaquim, e a partir de 2020 a batata-
semente básica ou certificada com pro-
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dutores credenciados. O contato pode-
rá ser feito na Estação Experimental de 
São Joaquim, na rua João Araújo Lima, 
102, bairro Jardim Caiçara, caixa postal 
81, 88600-000, São Joaquim, SC, fone 
(49)3233-8435 ou pelo e-mail: zilmar@
epagri.sc.gov.br
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Figura 1. Tubérculos (a) e plantas (b) do cultivar SCS376 Joaquina

Figura 2. Tubérculos (a) e plantas (b) do cultivar SCS377 Paulina
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Introdução

O Brasil é o maior produtor de toma-
te da América do Sul com o cultivo de 
cerca de 70 mil hectares, participando 
com 1,4% da área plantada e 2,5% da 
produção global, o que o torna o oita-
vo maior produtor mundial (ANATER, 
2015). O estado de Santa Catarina é o 
sétimo produtor de tomate brasileiro 
com 188,5 mil toneladas, numa área 
plantada de 2.500 hectares. Neste Es-
tado se destaca a microrregião de Jo-
açaba, com atenção para Caçador, im-

Parcelamento de adubação fosfatada no plantio 
e em cobertura do tomateiro

Siegfried Mueller1, Atsuo Suzuki2, Anderson Fernando Wamser3, Janice Valmorbida3, 

Anderson Luiz Feltrim3 e Walter Ferreira Becker3

Resumo – O objetivo do trabalho foi avaliar o efeito do parcelamento do adubo fosfatado aplicado no plantio e em cobertura 
sobre a produtividade do tomateiro ‘Alambra’. O trabalho foi realizado a campo na Epagri, Estação Experimental de Caçador-SC, 
nas safras 2011/12 e 2012/13. O delineamento experimental foi o de blocos ao acaso, com cinco repetições. Os tratamentos 
foram constituídos de seis percentagens de P2O5 aplicadas no plantio e em cobertura, respectivamente, em relação à dose 
total deste nutriente (800 kg ha-1): 0 e 100; 20 e 80; 40 e 60; 60 e 40; 80 e 20; 100 e 0%. Como fontes de P foram utilizados o 
superfosfato triplo para as aplicações no plantio e o fosfato monoamônico purificado para as aplicações em cobertura. O P em 
cobertura foi aplicado via fertirrigação, em oito aplicações a partir dos 21 dias até aos 77 dias após o plantio. Há acréscimo de 
produtividades ‘total’, ‘comercial’ e classe ‘extra AA’ de frutos de tomateiro na medida que se aumenta a porcentagem de P 
incorporada no plantio, em relação a aplicação em cobertura via fertirrigação, com a maior produtividade obtida com 100% 
do P aplicado no plantio.

termos para indexação: Solanum lycopersicum L.; fósforo; fertirrigação.

Partitioning of phosphate fertilization at planting and cover of tomato

Abstract – The objective of this work was to evaluate the effect of the phosphate fertilizer applied in the planting and in the 
sidedressing on the yield of ‘Alambra’ tomato. The experiments were carried out in the field at Epagri, Experimental Station 
of Caçador-SC, in the 2011/12 and 2012/13 harvests period. The experimental design was a randomized block design, with 
five replications. The treatments were composed of six percentages of P2O5 applied to planting and covering, respectively, in 
relation to the total dose of this nutrient (800 kg ha-1): 0 and 100; 20 and 80; 40 and 60; 60 and 40; 80 and 20; 100 and 0%. As 
P sources, triple superphosphate was used for planting applications and purified monoammonium phosphate for fertigation 
applications. The P in fertigation was applied in the amount corresponding to the percentage predicted for each treatment, via 
fertigation, in eight applications from 21 days to 77 days after planting. There is an increase in ‘total’, ‘marketable’ and ‘extra 
AA’ yields of tomato fruits as the percentage of P incorporated in the planting is increased, compared to the application in 
sidedressing via fertirrigation, with the highest productivity obtained with 100 % of P applied at planting.

Index terms: Solanum lycopersicum L.; phosphorus; fertigation.
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portante polo produtor catarinense, 
com 1.122 hectares plantados na safra 
2012/2013 e com produtividade de 79,6 
toneladas por hectare (ANATER, 2015)

O fósforo (P) é o macronutriente cuja 
deficiência natural e a baixa disponibili-
dade no solo frequentemente limitam a 
produtividade das plantas. Isto porque 
o P tem função importante na fotossín-
tese, na respiração, no armazenamento 
e na transferência de energia, na divisão 
e crescimento celular, na transferência 
de energia como parte do trifosfato de 
adenosina (ATP). É, ainda, o componen-

te de muitas proteínas, coenzimas, áci-
dos nucleicos e substratos metabólicos. 
O P promove rápida formação e cresci-
mento de raízes, melhora a qualidade 
dos frutos, sendo vital na formação de 
sementes, bem como está envolvido na 
transmissão de características hereditá-
rias (DECHEN & NACHTIGALL, 2007).

A maioria dos solos brasileiros pos-
sui elevada taxa de intemperização e, 
no geral, apresenta baixa disponibilida-
de de fósforo, devido à alta capacidade 
de retenção desse nutriente em formas 
pouco disponíveis às plantas (NOVAIS & 
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SMYTH, 2007). Estima-se que cerca de 
75% do P aplicado seja absorvido pelas 
partículas de solo (RAIJ, 2004), resultan-
do numa eficiência agronômica inferior 
a 20% (RAMOS et al., 2009). 

A Sociedade... (2004) recomenda 
a aplicação da adubação fosfatada do 
tomate em duas etapas, ou seja, a pri-
meira de 2/3 da dose no plantio e a se-
gunda, aplicação do 1/3 restante, duas 
a três semanas depois do transplantio 
das mudas (na amontoa). Ressalta-se 
que esta recomendação foi formulada 
para o cultivo convencional de tomate, 
onde as práticas de aração, gradagem e 
sulcamento do solo são usuais. Contu-
do, atualmente são preconizadas práti-
cas que visam à conservação do solo e 
ao aumento da eficiência da aplicação 
dos fertilizantes como o uso do plantio 
direto na palha e a fertirrigação por go-
tejamento. Nesta situação, a prática da 
amontoa não é mais realizada e é co-
mum a aplicação de fertilizantes fosfa-
tados via fertirrigação. Assim, faz-se ne-
cessário aprofundar a questão do par-
celamento do P na cultura do tomate. 

Diversos fertilizantes fosfatados 
podem ser usados para a fertirrigação, 
mas o superfosfato simples, superfosfa-
to triplo e o monoamônio fosfato (MAP) 
podem causar entupimentos de emisso-
res e incrustações nas fitas gotejadoras 
e nas canalizações. A solução desse pro-
blema poderia ser a utilização do áci-
do fosfórico, que também é vantajoso 
economicamente, ou o MAP purificado, 
mas este é de custo mais elevado que os 
anteriores (FORATTO et al., 2007). 

Este trabalho foi realizado com o 
objetivo de determinar a combinação 
de parcelamentos da adubação fosfata-
da aplicada no plantio e em cobertura 
da cultura do tomateiro tutorado, bus-
cando aumento da produtividade e da 
qualidade de frutos comerciais de to-
mateiros.

Material e métodos

Os experimentos foram realizados 
em condições de campo durante as sa-
fras 2011/12 e 2012/13, na Estação Ex-
perimental de Caçador (Epagri/EECd), 
em Caçador, SC, na região fisiográfica 
do Alto Vale do Rio do Peixe. O local 
tem como coordenadas geográficas 
26°46’32'' de Latitude Sul e 51°00’50'' 
de Longitude Oeste, com altitude média 

de 950m. O clima é do tipo Cfb, tem-
perado, constantemente úmido (PAN-
DOLFO et al., 2002). As temperaturas 
médias das máximas, das mínimas e 
a precipitação total foram de 13,7oC, 
22,2oC e 648,4mm, na safra 2011/12, 
e de 15,0oC, 23,7oC e 857,2mm, na sa-
fra 2012/13. O solo do local do expe-
rimento é Nitossolo Bruno distrófico 
típico (EMBRAPA, 2006) e apresentou 
as seguintes características química e 
granulométrica, na camada de 0 a 20cm 
de profundidade, respectivamente 
para as safras 2011/12 e 2012/13: pH 
(água) = 5,4 e 5,9; pH (SMP) = 5,9 e 6,4; 
P(Mehlich-1) = 2,5 e 3,8mg dm-3; K = 185,8 e 
186,2mg dm-3; MO = 3,8 e 3,1m v-1; Al = 
0,0 e 0,0cmolc dm3; Ca = 7,9 e 6,6cmolc 
dm3; Mg = 3,7 e 2,8cmolc dm3; CTCpH 7,0 = 
16,98 e 12,12cmolc dm3, e teor de argila 
68 e 64%. 

O delineamento experimental foi 
o de blocos ao acaso, com cinco repe-
tições. Os tratamentos consistiram de 
seis percentagens de P2O5 aplicados no 
plantio e em cobertura, em relação pro-
porcional à dose total deste nutriente 
(800kg ha-1): 0 e 100; 20 e 80; 40 e 60; 
60 e 40; 80 e 20; 100 e 0 %.  Cada par-
cela foi constituída de uma fileira de dez 
plantas, sendo oito úteis, espaçadas de 
1,5m entre fileiras e 0,5m entre plantas. 

A fonte de P usada no plantio foi su-
perfosfato triplo (SFT), aplicada no sulco 
de plantio. Nos tratamentos com P em 
cobertura, a fonte de P foi monoamô-
nio fosfato purificado (MAP) aplicado 
via fertirrigação por gotejamento, com 
oito aplicações a partir dos 21 dias após 
transplantio das mudas (DAT), nas per-
centagens semanais de 14, 16, 20, 10, 
10, 10, 10 e 10 de P2O5 da quantidade 
prevista para a adubação em cobertura 
(ALVARENGA et al., 2004).

Em cada safra, foram aplicados 
600kg ha-1 de N e 600kg ha-1 de K2O, nas 
formas de nitrato de amônio e nitrato 
de potássio, de acordo com recomen-
dação de Mueller et al. (2008a), distri-
buídos 10% do N e 5% do K2O no sulco 
de plantio e 90% do N e 90% do K2O em 
cobertura, via fertirrigação. Curvas de 
absorção de N e K2O para o tomatei-
ro foram adotadas para aplicação dos 
fertilizantes em cobertura, ou seja, em 
14 aplicações semanais, a partir dos 21 
dias após o transplantio (DAT), nas per-
centagens de 2, 4, 6, 7, 9, 10, 10, 9, 8, 7, 
6, 5, 4 e 3% do N e 1, 2, 3, 5, 6, 7, 8, 8,5, 

9, 10, 10, 9,5, 9, e 7% do K2O.
Todos os tratamentos, nas duas sa-

fras, receberam 3,3kg ha-1 de B, na for-
ma de bórax, por ocasião da adubação 
no sulco de plantio, para prevenir o 
aparecimento do distúrbio lóculo aber-
to nos frutos. O N aplicado pelos trata-
mentos com MAP em cobertura foram 
descontados do N aplicado com o nitra-
to de amônio.

O cultivar utilizado nas duas safras 
foi o ‘Alambra’. Utilizou-se o sistema de 
plantio direto sobre a palhada de aveia 
preta, sem dessecante. As mudas foram 
transplantadas em 25 e 14 de novem-
bro de 2011 e 2012, respectivamente, 
sendo as plantas conduzidas com duas 
hastes por planta no método de tuto-
ramento vertical com fitilhos. As de-
mais práticas culturais foram realizadas 
de acordo com as indicações técnicas 
(MUELLER et al., 2008b).

Avaliou-se a produtividade total, co-
mercial, extra AA (>150g), extra A (100 
a 150g) e frutos descarte (<100g), além 
dos frutos com lóculo aberto, podridão 
apical, lesões de doenças ou insetos. 
Avaliou-se também a massa média de 
frutos comerciais, extra AA e extra A.

As variáveis estudadas foram sub-
metidas à análise de variância (teste 
F). Havendo significância estatística 
(p<0,05), as médias foram comparadas 
pela análise de regressão exponencial, 
para as produtividades de frutos, e poli-
nomial quadrática, para a porcentagem 
de frutos extra AA em relação ao comer-
cial, utilizando-se o pacote estatístico 
SISVAR versão 5.0 (FERREIRA, 2011).

Resultados e discussão

Não houve efeito significativo do fa-
tor safra e da interação dos fatores anos 
com tratamentos nas variáveis analisa-
das. Por isso, agruparam-se as duas sa-
fras e a análise estatística foi feita ava-
liando apenas o efeito do fator principal 
dos tratamentos. 

A produtividade de frutos de toma-
te “Alambra”, classificados em total, 
comercial (extra AA mais A) diferiu em 
função do parcelamento da adubação 
fosfatada, no plantio e em cobertura 
(Figura 1). Pelas curvas de resposta re-
lativa a essas produtividades se observa 
que o tratamento em que não foi apli-
cado P no plantio, apresentou as meno-
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res produtividades, o que mostra que a 
não aplicação de P no plantio, ou seja, 
aplicação total do P em cobertura do to-
mate, resulta em perdas consideráveis 
de produtividades de frutos. O aumento 
da porcentagem de P no plantio aumen-
tou as produtividades de frutos, con-
siderando que a partir de 40% de P no 
plantio os acréscimos de produtividade 
foram mínimos.

O parcelamento de P pode diminuir 
a disponibilidade de fósforo solúvel no 
solo no início do crescimento das plan-
tas (KATYAL, 1978), fase crítica na absor-
ção de P, uma vez que as raízes de plan-
tas mais novas absorvem o nutriente 
mais rapidamente (BARBER, 1977). Por 
outro lado, Marouelli et al. (2015), num 
solo também argiloso (56% de argila) e 
com teor inicial de P de 5mg dm-3, ve-
rificaram que a maior produtividade de 
tomateiros foi obtida quando 49% do 
P total foi aplicado em pré-plantio e os 
restantes 51% via fertirrigação ao longo 
do ciclo das plantas de tomate. Salienta-
se que nesse último estudo o tomateiro 
era rasteiro para indústria, cujo manejo 
de plantas e colheita são distintos do to-
mate tutorado para mesa, o que pode 
ter contribuído para as diferenças nas 
respostas encontradas.

Embora, no presente trabalho, não 
se tenha estudado aspectos econômicos 
referentes aos dois tipos de aplicação 
de P, deve-se considerar que o MAP pu-
rificado, usado em cobertura nesses en-
saios e o mais utilizado como fonte de P 
em fertirrigação por gotejamento, é de 
maior custo que os fertilizantes super-
fosfato simples, superfosfato triplo, usa-
dos no plantio (FORATTO et al., 2007). 
Considerando que houve acréscimos na 
produtividade de frutos com o aumento 
da porcentagem de P no plantio, e que 
a partir de 40% de P no plantio, houve 
poucas mudanças na produtividade, a 
aplicação de 100% de P no plantio, utili-
zando fontes mais baratas, é a mais re-
comendada para a produção de tomate 
nas presentes condições deste estudo.

O percentual da produção de frutos 
extra AA/produção comercial, em rela-
ção às percentagens de P aplicados no 
plantio do tomate e complementação 
ou não em cobertura do tomateiro, 
apresentou ajuste quadrático da equa-
ção de resposta (Figura 2). O maior per-
centual de frutos extra AA em relação 
ao comercial (64,7%) foi obtido com 

Figura 1. Produtividades total, comercial e extra AA de frutos de tomateiro, em função 
da porcentagem de P aplicada no plantio – valores médios das duas safras, Caçador (SC), 
2011/12 e 2012/13

Figura 2.  Produção de tomates Extra AA em relação à produção comercial (%), em função 
da porcentagem de P aplicada no plantio – valores médios das duas safras, Caçador (SC), 
2011/12 e 2012/13

72% de P aplicado em plantio e 28% em 
cobertura. Ressalta-se, entretanto, que 
com a aplicação de 100% do P no plan-
tio foram obtidos 62,8% de frutos extra 
AA em relação ao comercial. Ou seja, 
somente 2,9% menor que a maior por-
centagem de frutos extra AA obtida com 
72% de P aplicado no plantio (64,7%). 
Assim, essa diferença não justifica o 
parcelamento do P aplicando uma por-
centagem via fertirrigação em virtude 
da utilização de fontes de adubos mais 
caras que as fontes comumente utiliza-

das no plantio. Apesar do efeito signifi-
cativo das percentagens de P aplicadas 
no plantio e em cobertura do tomateiro 
para a relação da produção extra A/pro-
dução comercial, não houve equação de 
ajuste pela análise de regressão polino-
mial (Tabela 1).

Em relação às massas médias dos 
frutos ‘extra AA’, ‘extra A’ e ‘comercial’ 
(Tabela 2), houve somente efeito das 
percentagens de P aplicadas no plantio 
para a massa média dos frutos extra A. 
No entanto, também não houve ajuste 
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pela análise de regressão polinomial 
para a massa média de frutos extra AA.

Conclusão

A aplicação de 100% do P no plantio 
é a mais recomendada para a produção 
de tomate tutorado nas condições do 
presente estudo devido às produtivida-
des maiores e à redução de custos de 
manejo da cultura. 
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Porcentagem de 
aplicação de P

Prod. Comercial/
prod. total

Prod. Extra A/ 
prod. comercial

Prod. Descarte/ 
prod. total

Plantio Cobertura ----------------------------%----------------------------------------------
00 100 88,93 36,28 11,07
20 80 87,85 33,07 12,15
40 60 90,96 30,96 9,04
60 40 89,94 32,48 10,06
80 20 88,68 30,08 11,32
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Introdução

A cebolinha-verde (Allium fistulo-
sum), também conhecida como “chei-
ro-verde”, é uma das plantas mais uti-
lizadas como condimento nos lares 
brasileiros e indústrias alimentícias na 
forma in natura ou processada (ZÁRATE 
& VIEIRA, 2004).  A planta é uma Allia-
cea, originária do Oriente ou da Sibéria, 
amplamente cultivada por pequenos 
produtores no Brasil (FILGUEIRA, 2008).

Alguns cultivares japoneses têm 
sido introduzidos no Brasil, entre eles o 
‘Nebuka’ (ou ‘Evergreen’), ‘Natsu hoso-
negui’ e ‘Konatsu hossonegui’, especial-
mente por serem mais tolerantes a uma 
série de doenças (FILGUEIRA, 2008). No 
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Refrigeração e ácido ascórbico na conservação de cebolinha-verde 
minimamente processada

Alexandra Goede de Souza¹, Jaqueline Carvalho² e Jéssica Mayumi Anami²

Resumo – O objetivo do trabalho foi avaliar a conservação pós-colheita da cebolinha-verde minimamente processada, tratada 
com ácido ascórbico e refrigerada. As plantas foram picadas e submetidas aos tratamentos com imersão em água destilada 
seguida de armazenamento em temperatura ambiente; imersão em água destilada seguida de armazenamento refrigerado 
10±1oC e umidade relativa (UR) de 90±5%; e imersão em solução de ácido ascórbico nas concentrações de 2,5% e 5% seguida 
de armazenamento refrigerado 10±1oC e UR de 90±5%. Na colheita e após armazenamento de oito dias, foram avaliados a 
perda de massa fresca (MF), os atributos de sólidos solúveis (SS), a acidez total titulável (AT), a relação SS/AT, pH, murcha e 
escurecimento aparente. As maiores perdas de MF, maior murcha e escurecimento aparente, menores teores de SS e relação 
SS/AT ocorreram no tratamento com imersão em água destilada seguido de armazenamento em temperatura ambiente. A 
aplicação de ácido ascórbico, independente da dose, seguido do armazenamento com refrigeração promoveu menor murcha 
e escurecimento aparente do tecido, mantendo a cebolinha-verde apta para o consumo até o oitavo dia do armazenamento. 

termos para indexação: Allium fistulosum; pós-colheita; escurecimento; murcha

Refrigeration and ascorbic acid in the conservation of minimally processed green onion

Abstract –The objective of this work was to evaluate the postharvest conservation of green onion minimally processed after 
treatment with ascorbic acid and refrigerated. The plants were submitted to treatments with immersion in water followed by 
storage at room temperature; immersion in water followed by storage 10±1o C and 90±5% relative humidity (RH); immersion 
in ascorbic acid solution at concentrations of 2.5% and 5% followed by refrigerated storage 10±1o C and 90±5% RH. At harvest 
and after storage of eight days, the fresh weight loss and the attributes of soluble solids (SS), total titratable acidity (AT), SS/
AT ratio, pH and apparent wilting and darkening were evaluated. The treatment with immersion in water followed by storage 
at room temperature showed greatest loss of fresh matter and apparent wilting and browning, lower levels of SS and SS/AT. 
The application of ascorbic acid, independent of the dose, followed by refrigerate storage promoted less apparent wilting and 
browning of the tissue, keeping the minimally processed green onions suitable for consumption until the eighth day of storage.

Index terms: Allium fistulosum; postharvest; darkening; wilting

entanto, trata-se de uma planta alta-
mente perecível após a colheita devido 
ao elevado conteúdo de água, alta ati-
vidade metabólica e manejo deficiente 
em pós-colheita (FREDDO et al., 2013; 
GONZÁLES et al., 2012).

De acordo com o catálogo brasileiro 
de hortaliças, a cebolinha é geralmente 
comercializada em maços isolados ou 
associados com salsinha, o chamado 
“cheiro-verde”, ou processadas e conge-
ladas/refrigeradas para aproveitamento 
posterior (SEBRAE, 2010). Apesar de seu 
grande consumo, não há informações 
precisas acerca do período, nem sobre 
condições ideais de armazenamento e 
dos atributos físico-químicos da cebo-
linha-verde, parâmetros indicativos da 

vida pós-colheita e qualidade do produ-
to (SILVA et al., 2015). A conservação de 
hortaliças minimamente processadas 
é um processo complexo, pois envolve 
células vegetais danificadas que apre-
sentam atividade respiratória elevada 
(AGUILA et al., 2008).

A utilização do armazenamento re-
frigerado, bem como a aplicação de 
produtos antioxidantes são técnicas 
empregadas com sucesso no armaze-
namento pós-colheita em muitos vege-
tais íntegros (FREDDO et al., 2013) ou 
minimamente processados (KLUGE et 
al., 2014). Dentre os antioxidantes, o 
ácido ascórbico tem sido utilizado por 
sua ação redutora em alimentos mi-
nimamente processados (SILVA et al., 
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2007), pois elevados níveis endógenos 
de ácido ascórbico são essenciais na 
manutenção do sistema antioxidante de 
proteção das plantas contra danos oxi-
dativos, prolongando a vida do tecido 
vegetal em pós-colheita. O ácido ascór-
bico faz parte do Compêndio da Legis-
lação Brasileira de aditivos alimentares, 
disponibilizado pela Agencia Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa), poden-
do ser empregado em produtos hortí-
colas (BRASIL, 2013). Adicionalmente, o 
consumo de vitamina C traz uma série 
de benefícios à saúde humana, sendo 
a ingestão diária recomendada (IDR) 
para adultos no Brasil de 45mg (BRA-
SIL, 2005). A vitamina C, entre outras 
funções, tem papel importante na pro-
dução de colágeno (prevenindo o escor-
buto), absorção do ferro pelo organis-
mo e potente agente redutor, capaz de 
reduzir a maioria das espécies reativas 
produzidas pelo organismo (SANTOS & 
OLIVEIRA, 2014). 

Em face da escassez de trabalhos 
publicados sobre a conservação pós-
colheita de cebolinha-verde minima-
mente processada, este trabalho teve 
como objetivo avaliar atributos físicos 
e químicos da cebolinha-verde minima-
mente processada submetida ao arma-
zenamento refrigerado e à aplicação de 
ácido ascórbico.

Material e métodos

As plantas de cebolinha-verde, cul-
tivar ‘Nebuka’, foram produzidas em 
propriedade agrícola particular do mu-
nicípio de Lontras, SC. A colheita foi rea-
lizada manualmente no início da manhã 
aos 85 dias após transplante das mudas, 
que foram imediatamente transporta-
dos ao Laboratório de Fisiologia Vegetal 
e Pós-colheita do Instituto Federal Cata-
rinense – Campus Rio do Sul.  

Após a seleção para retirada das 
hastes com defeitos, as plantas foram 
picadas manualmente em pedaços de 
cinco milímetros e submetidas à imer-
são (por 30 minutos) em água destilada 
e solução de ácido ascórbico 2,5% e 5%, 
seguida de armazenamento refrigerado 
(10±1 °C e UR de 90±5%) e imersão em 
água destilada seguida de armazena-
mento em temperatura ambiente (24±2 

°C e UR de 75%±5%). Para o armazena-
mento, o excesso de líquido foi drenado 
com auxílio de uma peneira e a cebo-
linha-verde colocada em bandejas de 
isopor (60g/bandeja) e recobertas com 
filme de polietileno. A testemunha foi 
representada pelas análises realizadas 
no momento da colheita para efeitos de 
comparação.

 A perda de massa fresca foi avaliada 
em intervalos de dois dias, sendo: 0 (dia 
da colheita), 2, 4, 6 e 8 dias do arma-
zenamento com pesagem em balança 
analítica. Na colheita e ao fim de oito 
dias do armazenamento, foram avalia-
dos os atributos sólidos solúveis (SS), 
acidez total titulável (AT), relação SS/AT 
e pH, além de murcha e escurecimento 
aparente. 

Os teores de AT foram obtidos por 
titulometria de 10mL do suco da planta 
(processada com auxílio de um “mixer”) 
diluídos em 90mL de água destilada 
com hidróxido de sódio 0,1N até pH 8,1 
(AMARANTE et al., 2008) e os resulta-
dos expressos em porcentagem de áci-
do pirúvico. Os teores SS foram deter-
minados em refratômetro digital com 
compensação automática de tempera-
tura em suco extraído conforme descri-
to para AT (AMARANTE et al., 2008). A 
relação entre SS/AT foi calculada pela 
divisão dos SS pela AT. O pH foi determi-
nado com pHmetro de bancada (mode-
lo mPA210) em suco extraído da planta 
(INSTITUTO ADOLFO LUTZ, 2008). 

A murcha e o escurecimento aparen-
te da cebolinha-verde foram avaliados 
utilizando uma escala evolutiva (notas) 
de acordo com Souza et al. (2016) com 
adaptações variando de 1 a 4, sendo: 1) 
<25% de escurecimento ou murcha; 2) 
26-50% de escurecimento ou murcha; 
3) 51-75% de escurecimento ou mur-
cha; e 4) 76-100% de escurecimento ou 
murcha do tecido. 

O experimento foi composto por 
cinco tratamentos e quatro repetições, 
sendo cada repetição composta por 
bandeja com 60 gramas de massa fres-
ca. Os dados foram submetidos à aná-
lise de variância e os resultados com-
parados pelo método de Tukey a 5% de 
probabilidade utilizando o programa 
SASM-Agri (CANTERI et al., 2001).

Resultados e discussão

A perda de massa fresca total foi 
maior no tratamento armazenado em 
temperatura ambiente, enquanto nos 
demais tratamentos as perdas não 
apresentaram diferenças significativas. 
A perda de massa fresca da cebolinha 
armazenada sem refrigeração, após oito 
dias, foi de 60,5% e a armazenada sob 
refrigeração foi de 6,8%. Já as amostras 
refrigeradas e tratadas com ácido ascór-
bico nas concentrações de 2,5 e 5,0% as 
perdas foram de 8,9% e 9,8%, respecti-
vamente (Figura 1). Segundo Freddo et 
al. (2013), as folhas da cebolinha-verde 
apresentam epiderme fina e eleva-
do teor de umidade, acarretando alta 
suscetibilidade à perda de água. Isso é 
decorrente da transpiração provocada 
pela baixa umidade relativa do ar e pe-
las altas temperaturas, resultando na 
desidratação dos tecidos. Os resultados 
deste estudo indicam que a refrigeração 
pode auxiliar na redução da perda de 
massa fresca em cebolinha-verde mini-
mamente processada durante o arma-
zenamento, independente da aplicação 
de ácido ascórbico.

Os resultados também foram coe-
rentes com os encontrados na literatu-
ra, onde Kluge et al. (2014) observaram 
que a perda de massa fresca também 
não apresentou diferença significativa 
com a utilização de diferentes antioxi-
dantes em pimentões amarelos quando 
armazenados sob refrigeração, variando 
de 1,2 a 1,5% de perda. Tal fato se re-
petiu com abacaxi pérola minimamente 
processado, que apresentou maiores 
perdas de massa fresca armazenado a 
10°C quando comparado ao armazena-
mento a 5°C, independente da aplica-
ção de ácido ascórbico (CHAVES et al., 
2011). Já em trabalho realizado por Lima 
et al. (2011), frutos de melões, “Orange 
Flesh”, minimamente processados e ar-
mazenados a 5°C por oito dias, apresen-
taram menores perdas de massa fresca 
quando tratados com ácido ascórbico 
nas concentrações de 1, 2 e 3%.  

Houve redução nos valores de SS em 
todos os tratamentos quando compa-
rados com a colheita (4,57%), com ex-
ceção do armazenamento refrigerado. 
As maiores reduções nos valores de SS 
ocorreram quando a cebolinha-verde 
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foi armazenada a temperatura ambien-
te com valor de 1,45%, seguida da apli-
cação de ácido ascórbico 5% e 2,5% com 
posterior refrigeração, com valores de 
SS de 2,28% e 3,05%, respectivamente, 
que não diferiram entre si (Tabela 1). 

A redução dos valores de SS da 
cebolinha-verde armazenada em tem-
peratura ambiente pode ser atribuída 
à aceleração da atividade respiratória 
decorrente da maior temperatura, ace-
lerando a degradação dos açúcares uti-
lizados como fonte de energia para ma-
nutenção das atividades metabólicas, 
organização celular e permeabilidade 
da membrana celular (CHITARRA & CHI-
TARRA, 2005). 

Para o atributo de SS, a aplicação de 
ácido ascórbico, independente da dose, 
não apresentou efeito positivo em ce-
bolinha-verde, sendo maior o efeito do 
armazenamento refrigerado. Reduções 
nos teores de SS também foram obser-
vadas em repolho minimamente pro-
cessados tratados com ácido ascórbico 
nas doses de 1% e 2% e armazenamento 
por oito dias a 6°C e 85-90% UR (SALATA 
et al., 2014). 

A acidez titulável apresentou valor 
médio (ácido pirúvico) maior para o 
tratamento com imersão em solução 
de ácido ascórbico a 5% (0,23%), atri-
buído à adição deste ácido orgânico em 

maior quantidade, já que na concentra-
ção de 2,5% não houve diferença para 
a testemunha (Tabela 1). Os valores na 
colheita (0,10%) são semelhantes aos 
reportados por Silva et al. (2015) em 
cebolinha-verde comum (0,09%), que 
pode ser considerada uma hortaliça de 
baixa acidez. Valores de acidez elevada 
são decorrentes da presença de ácidos 
orgânicos que contribuem na manu-
tenção da qualidade pós-colheita dos 
tecidos por servir de fonte de oxidação 
no processo respiratório, indicando que 
para cebolinha-verde a adição de ácido 
ascórbico na concentração de 5% favo-
receu a manutenção da AT e a conserva-

ção do produto.
Os valores da relação entre SS/AT va-

riaram de 9,91 a 57,25, sendo maiores 
para o tratamento com armazenamento 
refrigerado e colheita (Tabela 1). Valo-
res superiores são decorrentes dos ele-
vados valores de SS apresentados pela 
cebolinha-verde na colheita e no arma-
zenamento refrigerado. Relação entre 
SS/AT de 47,77 foram reportados para 
cebolinha-verde comum no momento 
da colheita em trabalho realizado por 
Silva et al. (2015), corroborando com 
relação de 45,7 apresentado no pre-
sente estudo. As alterações nos teores 
de açúcares e compostos ácidos podem 
promover alterações nas propriedades 
sensoriais do produto, especialmente 
na sensação de doçura e acidez (BAR-
RET et al., 2010), sendo a relação entre 
SS/AT um indicador das qualidades or-
ganolépticas dos alimentos.

Os valores de pH apresentaram dife-
renças entre os tratamentos, com mé-
dias de 5,13 (Tabela 1). O tratamento 
com armazenamento em temperatura 
ambiente não diferiu dos obtidos no 
momento da colheita e do armazena-
mento refrigerado sem uso de ácido 
ascórbico. Estes valores são semelhan-
tes aos 5,46 reportados para cebolinha-
verde comum nas colheitas produzidas 
em São Paulo (SILVA et al., 2015) e infe-
riores aos 6,01 obtidos para cebolinha 
europeia comercializada em Portugal 
(SANTOS et al., 2014). Os menores valo-
res de pH obtidos nos tratamentos com 
imersão em solução de ácido ascórbico 
a 5% e 2,5%, respectivamente (4,18 e 
4,68%) foram coerentes com o previsto, 

Figura 1 – Perda de massa fresca em cebolinha-verde (Allium fistulosum) durante o 
armazenamento
As barras indicam diferenças significativas mínimas calculadas pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade.

Tabela 1 – Sólidos solúveis (SS; %), acidez titulável total (AT;%), relação SS/AT e pH em 
cebolinha-verde (Allium fistulosum) após oito dias de armazenamento

Tratamento SS AT SS/AT pH
Colheita (testemunha) 4,57 a1 0,10 bc 45,70 a 5,43 a
Armazenamento s/ refrigeração 1,45 c 0,08 c 18,12 b 5,95 a
Armazenamento c/ refrigeração 4,58 a 0,08 c 57,25 a 5,41 b
Armaz. c/ refrigeração+Ac. ascórbico 
2,5%

3,05 b 0,12 b 25,45 b 4,68 c

Armaz. c/ refrigeração+Ac. ascórbico 
5%

2,28 b 0,23 a 9,91b 4,18 d

Média 3,18 0,12 31,28 5,13
CV(%) 11,16 11,97 22,86 2,03

(1)Médias seguidas pela mesma letra, na coluna, não diferem significativamente entre si, pelo teste de 
Tukey a 5% de probabilidade.
CV = Coeficiente de variação.
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uma vez que a adição de ácidos orgâni-
cos tem como principal função a redu-
ção do pH em soluções conservantes.

Os resultados mostram que a aplica-
ção de ácido ascórbico promoveu redu-
ção de murcha e do escurecimento apa-
rente dos tecidos da cebolinha-verde 
minimamente processada (Tabela 2). 
Em trabalho no qual se associou ácido 
ascórbico e cítrico no processamento 
de túberas de yacon, mesmo após a se-
cagem, o escurecimento dos chips não 
ocorreu (REBELO et al., 2008). A ceboli-
nha-verde submetida ao armazenamen-
to em temperatura ambiente apresen-
tou os maiores valores na escala evolu-
tiva de murcha (4,00) e escurecimento 
(4,00) aparente. 

A menor murcha foi observada nos 
tratamentos com imersão em solução 
de ácido ascórbico a 2,5% e 5%, os 
quais não diferiram estatisticamente 
da colheita. Após oito dias de armaze-
namento, as folhas de cebolinha-verde 
armazenadas sem refrigeração estavam 
totalmente impróprias para o consumo, 
indicando que a murcha pode ser redu-
zida com a utilização de ácido ascórbico, 
desde que associado ao armazenamen-
to refrigerado. Em flores comestíveis 
de goiabeira-serrana armazenadas sob 
refrigeração, a murcha das pétalas tam-
bém foi menor até o sexto dia do arma-
zenamento quando submetidas à apli-
cação de solução de ácido ascórbico. Os 
melhores resultados foram obtidos nas 
concentrações de 5%, seguidas de 2% 
(SOUZA et al., 2016). Em doses menores 
(0,2%), o ácido ascórbico prolongou a 
vida pós-colheita de flores de gladíolos, 
pela manutenção do conteúdo relativo 
de água das flores (BEDOUR & RAWIA, 

2011). 
De forma semelhante, o escureci-

mento do tecido da cebolinha-verde 
minimamente processada também foi 
menor (1,00) com a aplicação de ácido 
ascórbico independente da dose, não 
diferindo do momento da colheita (tes-
temunha) (Tabela 2). O escurecimento 
da cebolinha-verde pode estar relacio-
nado a uma série de fatores, como a 
presença de compostos fenólicos que, 
quando oxidados pelas enzimas po-
lifenóis oxidases (PPOs), resultam no 
escurecimento dos tecidos vegetais, 
estresse hídrico (PIETRO et al., 2012) ou 
extravasamento de eletrólitos celular 
(PHETSIRIKOON et al., 2012), por conta 
do processamento mínimo sofrido pela 
cebolinha-verde e da ação das PPOs so-
bre os fenóis. O escurecimento causa 
mudanças indesejáveis na aparência e 
nas propriedades sensoriais do produto, 
reduzindo a vida útil e o valor comercial, 
especialmente em produtos minima-
mente processados. O ácido ascórbico 
é um doador/receptor de elétrons na 
membrana plasmática e os altos níveis 
endógenos mantêm o sistema antioxi-
dante, protegendo as plantas do dano 
oxidativo devido a sua ação redutora 
no tecido vegetal (CHERUT, 2009), o 
que promove efeito positivo no retardo 
do escurecimento da cebolinha-verde 
minimamente processada e apresenta 
preferência na oxidação sobre os com-
postos fenólicos.

Conclusão

É possível aumentar o tempo de 
conservação da cebolinha-verde mini-
mamente processada empregando áci-

do ascórbico em conjunto com o arma-
zenamento refrigerado.

O processamento mínimo pode 
agregar valor às hortaliças como a cebo-
linha-verde, pois garante maior tempo 
de conservação e vida de prateleira.

A utilização do ácido ascórbico, além 
de aumentar o tempo de conservação 
pós-colheita da cebolinha-verde devido 
ao seu valor nutricional, pode trazer be-
nefícios à saúde humana.
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Introdução

O burrknot é uma saliência no caule 
das plantas de macieira que se asseme-
lha a um ‘nódulo’ constituído por teci-
dos radiculares que se formam acima do 
solo, porém não se desenvolvem como 
raízes (Figura 1). No início do século 20 
o desenvolvimento de burrknots já ha-
via sido identificado e descrito em apro-
ximadamente 200 cultivares de maciei-
ra (SWINGLE, 1925, 1927). A ocorrência 
de burrknots é peculiar à constituição 
genética do cultivar, não sendo decor-
rente da infecção por agentes biológi-
cos (KŮDELA et al., 2009). A intensidade 
de ocorrência de burrknots nas plantas 

Escala para avaliação da ocorrência de burrknots em macieira
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o seu definhamento. Comumente a avaliação da ocorrência desse distúrbio se restringe à região do porta-enxerto. O objetivo 
do trabalho foi desenvolver uma escala de avaliação da ocorrência de burrknots em plantas copa de macieira, e apresentar 
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é influenciada pelas condições de am-
biente, sendo intensificada em resposta 
à umidade alta, temperaturas baixas e 
reduzidos níveis de luminosidade (CUM-
MINS & ALDWINCKLE, 1983). Na Figura 
2 são apresentados diferentes níveis 
de ocorrência de burrknots no cultivar 
SCS417 Monalisa, representando a di-
ferença fenotípica desse caráter com o 
cultivo em dois ambientes, em Caçador/
Santa Catarina (Brasil), e em Seiches-
sur-le-Loir/Maine-et-Loire (França), no 
ano de 2016.

Esse distúrbio normalmente se for-
ma um pouco acima do solo, no porta-
enxerto até a região da enxertia (região 
de união da copa com o porta-enxerto) 
e, por esse motivo, é frequentemente 

descrito em trabalhos envolvendo a ca-
racterização de porta-enxertos de ma-
cieira (CHRUN et al., 1992; CUMMINS 
& ALDWINCKLE, 1983; KŮDELA et al., 
2009; KVITSCHAL et al., 2013). Em ca-
sos mais extremos também podem ser 
observados na parte superior do caule e 
em ramos (na copa).

Os burrknots podem ocorrer isola-
damente, mas causam maiores proble-
mas quando aumentam de tamanho e 
número, unindo-se uns aos outros, po-
dendo levar ao definhamento da plan-
ta (KŮDELA et al., 2009). Quando estão 
unidos causam obstruções nos vasos 
condutores da planta, prejudicando 
o crescimento e a produção de frutos 
(CHRUN et al., 1992). Ao mesmo tem-
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po, representam eficientes portas de 
entrada para a ação de insetos, bacté-
rias e fungos que são responsáveis por 
doenças graves em macieira, como por 
exemplo o pulgão lanígero (Eriosoma 
lanigerum), o cancro europeu (Neonec-
tria ditissima), o fogo bacteriano (Erwi-
nia amylovora) e a podridão do colo 
(Phytophthora spp.) (CUMMINS & AL-
DWINCKLE, 1983). A alta ocorrência de 
burrknots pode levar à necessidade de 
adequações das técnicas de manejo do 
pomar devido ao maior desenvolvimen-
to potencial de algumas doenças e pra-
gas relacionadas e, consequentemente, 
exigir seu controle.

A avaliação da ocorrência e severi-
dade dos burrknots em macieira pela 
sua quantificação e medição de sua 
área (cm2) é dificultada quando os nó-
dulos estão unidos. Provavelmente em 
função da dificuldade de avaliação des-
se caráter, não é possível encontrar na 
literatura uma escala para caracterizar 
a ocorrência desse distúrbio em plan-
tas de macieira, tanto para a região do 
porta-enxerto quanto para a região da 
copa.

Há mais de 40 anos o Programa de 
Melhoramento Genético de Macieira da 
Epagri desenvolve trabalhos buscando 
selecionar genótipos de macieira supe-
riores quanto à qualidade e produtivida-
de de frutos, e adaptados aos ambien-
tes de cultivo do Sul do Brasil. O desen-
volvimento de uma escala prática para 
a avaliação da ocorrência de burrknots 
em plantas de macieira auxiliará tanto 
na avaliação de populações de híbridos 
que apresentem o desenvolvimento 
desse distúrbio, quanto na identificação 
de genitores que possivelmente trans-
mitirão esse caráter para suas progê-
nies.

Além da importância para o melho-
ramento genético, o desenvolvimento 
de uma escala de avaliação da ocor-
rência de burrknots pode auxiliar em 
estudos desenvolvidos por diferentes 
áreas de pesquisa com a cultura da 
macieira, como manejo e condução de 
pomares, fitossanidade, entre outras. 
O objetivo deste trabalho foi elaborar 
e propor uma escala de avaliação para 
mensurar a ocorrência de burrknots na 
copa de plantas de macieira e, também, 
apresentar uma aplicação dessa escala 
que possa ser útil para o melhoramento 
genético, contemplando a avaliação de 
populações segregantes.

Figura 1. Burrknots em genótipos de macieira cultivados na Estação Experimental de 
Caçador (Epagri/EECd), em Caçador, SC

Figura 2. Ocorrência de burrknots em plantas do cultivar de macieira SCS417 Monalisa 
cultivadas em Caçador, Santa Catarina, Brasil (A e B), e em Seiches-sur-le-Loir/Maine-
et-Loire, França (C e D), no ano de 2016, demonstrando a expressão desse distúrbio em 
função do ambiente de cultivo
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Material e métodos

Para o desenvolvimento da escala 
de avaliação foi observada a variação da 
expressão fenotípica para a ocorrência 
de burrknots em diferentes genótipos 
do Programa de Melhoramento Genéti-
co de Macieira da Epagri – Estação Ex-
perimental de Caçador, em Caçador, SC, 
no ciclo 2015/2016.

As plantas avaliadas constituíam um 
pomar experimental implantado em 
agosto de 2010, conduzido em densida-
de de plantio de 3571 plantas ha-1 (es-
paçamento de 4,0m entre filas e 0,70m 
entre plantas) sobre porta-enxerto Ma-
rubakaido com interenxerto M.9.

Foram observadas plantas com dife-
rentes quantidades de burrknots, desde 
ausência até alta ocorrência desse dis-
túrbio. Como a medição da área de cada 
nódulo é prejudicada devido à junção 
de um ou mais nódulos, optou-se pela 
quantificação do número de burrknots 
no caule (todo o líder central) e nos ra-
mos da planta, iniciando a contagem 5 
cm acima do ponto de enxertia. Buscou-
se desenvolver uma escala numérica 
capaz de classificar os diferentes fenó-
tipos quanto à ocorrência de burrknots 
desenvolvidos pelas plantas tanto no 
caule quanto nos ramos.

Dessa forma, construiu-se uma esca-
la com notas variando de 1 a 5: atribuiu-
se a nota 1 (um) à ausência de burrknots 
na planta; a nota 2 (dois) foi atribuída 
à presença de até cinco burrknots ape-
nas na região do caule, e ausência nos 
ramos; a nota 3 (três) foi atribuída à 
presença de mais do que cinco burrk-
nots se restringindo à região do caule, 
e ausência nos ramos; a nota 4 (qua-
tro) foi atribuída mediante presença de 
mais do que cinco burrknots no caule 
associados à ocorrência de menos do 
que cinco burrknots em cada ramo da 
planta; e a nota 5 (cinco) foi atribuída 
quando verificada a ocorrência de mais 
do que cinco burrknots no caule e nos 
ramos da planta.

Como um exemplo da utilização da 
escala, foram avaliadas populações se-
gregantes de macieira cultivadas sob as 
mesmas características do pomar em 
que a escala foi desenvolvida.

As progênies avaliadas com a es-
cala desenvolvida foram as seguintes: 

M-11/01 x SCS417 Monalisa (19 hí-
bridos); Joaquina x SCS417 Monalisa 
(17 híbridos); Joaquina x M-11/01 (5 
híbridos); Fred Hough x SCS417 Mona-
lisa (58 híbridos); M-11/01 x M-13/91 
(119 híbridos); Fred Hough x SCS427 
Elenise (20 híbridos); SCS426 Venice x 
SCS417 Monalisa (9 híbridos); M-13/91 
x SCS417 Monalisa (8 híbridos); M-3/02 
x SCS417 Monalisa (5 híbridos); e três 
populações de SCS417 Monalisa x poli-
nização aberta (P.A. 1: 283 híbridos; P.A. 
2: 20 híbridos; P.A. 3: 51 híbridos). 

As avaliações foram realizadas visu-
almente, no período de dormência das 
plantas, atribuindo a nota correspon-
dente ao número de burrknots encon-
trados em cada planta, conforme esca-
la. Por ser uma escala baseada em con-
tagem, todo o procedimento de avalia-
ção foi realizado por um único avaliador.

Os dados foram analisados por meio 
de estatística descritiva, uma vez que os 
genótipos constituíam populações se-
gregantes compostas por diferentes nú-
meros de híbridos. Além disso, cada um 
dos híbridos avaliados representava um 
genótipo diferente, exigindo a avaliação 
individual, a fim de caracterizar toda a 
variabilidade presente no germoplasma 
para o caráter foco do estudo.

Resultados e discussão

Com base na observação das plantas 
utilizadas para o desenvolvimento da 
escala de ocorrência de burrknots foram 
encontradas plantas sem a ocorrência 
desse distúrbio, plantas com burrknots 
apenas ao longo do caule, em diferentes 
quantidades, e plantas com burrknots 
ao longo do caule e dos ramos, tam-
bém em diferentes quantidades. Não 
foi observada a presença de burrknots 
somente nos ramos das plantas. Dessa 
forma, foi elaborada uma escala consi-
derando apenas o número de burrknots 
no caule e nos ramos, classificando-os 
em diferentes níveis de ocorrência. A 
escala proposta está apresentada na Fi-
gura 3.

Pressupôs-se que as avaliações uti-
lizando essa escala sejam realizadas ex-
clusivamente por meio de contagem vi-
sual de burrknots. O procedimento deve 
ser realizado com maior atenção em 
caso de avaliação das plantas durante o 
período vegetativo, pois pode haver en-
cobrimento dos burrknots pelas folhas 

(principalmente nos ramos), levando ao 
erro na atribuição de notas.

A escala previamente definida foi 
utilizada para a avaliação de populações 
segregantes de macieira. Considerando 
a expressão fenotípica das progênies 
de macieira avaliadas, apresenta-se na 
Figura 4 a frequência de indivíduos alo-
cados em cada classe da escala. Ao ana-
lisar o comportamento das populações 
consideradas nessa avaliação, consta-
tou-se que os híbridos componentes 
das populações segregantes ‘SCS417 
Monalisa’ x P.A.1, ‘SCS417 Monalisa’ x 
P.A.2, ‘SCS417 Monalisa’ x P.A.3, Fred 
Hough x ‘SCS417 Monalisa’, Fred Hou-
gh x SCS427 Elenise e SCS426 Venice x 
‘SCS417 Monalisa’ foram classificados 
ao longo das cinco diferentes classes de 
avaliação quanto à ocorrência de burrk-
nots, observando-se desde plantas sem 
a ocorrência de burrknots (classe 1) até 
plantas com intensa presença desse dis-
túrbio, tanto ao longo do caule quanto 
em seus ramos (classe 5).

Baseado na média das notas obtidas 
em cada uma das populações segregan-
tes, apresentadas na Figura 5, verificou-
se que os grupos de genótipos híbridos 
do cultivar ‘SCS417 Monalisa,’ gerados 
em combinação com qualquer genitor, 
apresentou maior ocorrência média de 
burrknots em comparação ao conjunto 
de híbridos originados a partir de cru-
zamentos entre os demais genótipos 
avaliados.

Os híbridos gerados pelos cruza-
mentos ‘Joaquina’ x M-11/01 e M-11/01 
x M-13/91 apresentaram ocorrência de 
burrknots numericamente inferiores às 
populações geradas por esses mesmos 
genitores em combinação com o culti-
var ‘SCS417 Monalisa’ (Figura 4 e 5).

Os conjuntos originais de híbridos 
componentes das populações segre-
gantes avaliadas, representados por 
seedlings (plantas formadas a partir da 
germinação das sementes obtidas nos 
cruzamentos, anteriormente ao pro-
cesso de enxertia), foram previamente 
selecionados em viveiro consideran-
do a incidência de oídio (Podosphaera 
leucotricha) e caracteres associados à 
juvenilidade. Isso pode ter influencia-
do a frequência gênica e genotípica do 
caráter número de burrknots em cada 
população considerada, embora não 
existam evidências quanto à ocorrência 
de ligação gênica ou epistasia na expres-

Agropecuária Catarinense, florianópolis, v.31, n.2, p.63-67, maio/ago. 2018



66

são fenotípica desses caracteres. Sobre 
a genética do distúrbio, a ocorrência de 
burrknots é controlada por dois genes (T 
e U) uma vez que o distúrbio ocorre em 
genótipos homozigotos recessivos para 
ambos (ttuu) (CUMMINS & ALDWINCK-
LE, 1983). Esse fato impossibilitou o en-
tendimento da dinâmica de expressão 
da ocorrência de burrknots no germo-
plasma avaliado, mesmo com a utiliza-
ção da escala proposta, pois seis entre 
as doze populações segregantes avalia-
das foram representadas por menos de 
20 indivíduos.

Com base nos resultados obtidos por 
meio da aplicação da escala de avalia-
ção, pode-se sugerir que as populações 
obtidas a partir de cruzamentos com o 
cultivar ‘SCS417 Monalisa’ apresenta-

ram maior ocorrência de burrknots em 
comparação aos híbridos formados por 
outros genitores, sendo uma informa-
ção importante para a área de melho-
ramento genético da cultura. O cultivar 
‘SCS417 Monalisa’ é descendente do 
cultivar ‘Gala’, sendo este susceptível 
ao distúrbio, principalmente nas condi-
ções de cultivo do Brasil que são mais 
propícias ao desenvolvimento de burrk-
nots (CHRUN et al., 1992; KŮDELA et al., 
2009). Por ser uma característica herdá-
vel e desencadeada pelo ambiente de 
cultivo, isso pode explicar a ocorrência 
de burrknots nos híbridos de ‘SCS417 
Monalisa’ avaliados.

O estudo deste distúrbio no porta-
enxerto e na copa é de grande importân-
cia uma vez que os burrknots represen-

tam portas de entrada para patógenos, 
com potencial de causar danos, além 
de aumentar o custo da produção em 
função da necessidade de controle dos 
agentes infestantes. Em regiões produ-
toras de maçãs dos Estados Unidos, em 
torno de 70% dos pomares que utilizam 
porta-enxertos ananizantes ou semia-
nanizantes apresentam algum nível de 
ocorrência de burrknots e relação com 
a ocorrência de broca dogwood (Synan-
thedon scitula), sendo a quantidade de 
burrknots correlacionada positivamen-
te à quantidade de insetos no pomar 
(KAIN et al., 2004; LOONEY et al., 2012). 
Os burrknots são a principal fonte de 
alimento na entressafra para a grafolita 
(Grapholita molesta), inseto que cau-
sa prejuízos na cultura da macieira no 
Brasil, e há um aumento da população 
deste inseto em pomares com maior 
incidência de burrknots prejudicando a 
produção (ARIOLI, 2007; BISOGNIN et 
al., 2012). Logo, além de favorecer a ca-
racterização fenotípica de genótipos de 
macieira em função da maior ou menor 
propensão em desenvolver esse distúr-
bio, a utilização da escala apresentada 
neste trabalho pode auxiliar de forma 
indireta a definição de possíveis medi-
das de controle de agentes infestantes 
que se beneficiam da ocorrência de bur-
rknots em plantas de macieira (copa e 
porta-enxerto).

Conclusão

A escala elaborada para a classifi-
cação de genótipos copa de macieira 
quanto ao número de burrknots ao lon-
go do caule e dos ramos (notas de 1 a 5) 
foi eficiente na caracterização fenotípica 
de populações segregantes de macieira, 
gerando informações importantes para 
o melhoramento genético
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Figura 3. Escala de avaliação da ocorrência de burrknots em plantas de macieira, 
representadas por notas de 1 a 5: 1) refere-se à ausência de burrknots na planta; 2) 
presença de até cinco burrknots apenas na região do caule e ausência nos ramos; 3) 
presença de mais que cinco burrknots que se restringem à região do caule e ausência nos 
ramos; 4) presença de mais que cinco burrknots no caule associados à ocorrência de menos 
que cinco burrknots em cada ramo da planta; e 5) ocorrência de mais que cinco burrknots 
no caule e ao longo dos ramos da planta
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Introdução

A administração rural envolve um 
conjunto de decisões que buscam me-
lhor combinar os recursos físicos, fi-
nanceiros, humanos e mercadológicos 
disponíveis, visando obter resultados 
satisfatórios quanto aos objetivos eco-
nômicos, pessoais e sociais do produtor 
(CANZIANI, 2001; CELLA, 2002). Para Ba-
talha et al. (2009), as tecnologias de ges-
tão são, ao lado das tecnologias de pro-

Percepção de extensionistas rurais catarinenses sobre aspectos do 
gerenciamento da propriedade agropecuária

Antonio Waldimir Leopoldino da Silva¹, Alexandre Rogério Ramos² e Luiz Alberto Nottar¹

Resumo - O presente estudo visou avaliar a percepção de extensionistas rurais (ER) sobre a administração de propriedades 
agropecuárias e variáveis relacionadas, por meio de um questionário estruturado aplicado a técnicos da Empresa de Pesquisa 
Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri). Os resultados mostram que não houve diferença entre os ER 
quanto à avaliação do desempenho do produtor no papel de administrador rural, mas a proporção de opiniões positivas 
foi significativamente maior entre os ER mais idosos e/ou com maior tempo de atuação. Na visão majoritária dos ER, os 
agricultores dedicam-se mais aos aspectos técnicos do que aos gerenciais do sistema de produção, e idade avançada e o baixo 
nível de escolaridade dificultam o registro de informações e o controle contábil das atividades. Os ER apontam, também, que 
a maior parte dos agricultores não separa os gastos com a família e no sistema produtivo, que os produtores preferem investir 
na propriedade rural ao invés de possuir maior liquidez de caixa, e que o momento da venda da produção é definido pela 
necessidade de recursos financeiros. Os resultados indicam a necessidade de uma ação mais efetiva da extensão rural na área 
gerencial das unidades produtivas.
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Abstract - This study aimed to evaluate the perception of rural extension agents (REs) on the management of the farm and 
related variables, through a structured questionnaire applied to technicians of the Agricultural Research and Rural Extension 
Company of Santa Catarina (Epagri). The results show that there was no difference between the REs regarding the evaluation 
of the performance of the producer in the role of rural administrator, but the proportion of positive opinions was significantly 
higher among the older and/or with longer time in extension activity. In the majority view of the REs, farmers dedicate 
themselves more to the technical aspects than to the management of the production system, and advanced age and the low 
level of schooling make it difficult to record information and accounting control of activities. The REs also point out that most 
farmers do not separate the expenses with the family and of the productive system, that farmers prefer to invest in farm rather 
than have greater cash liquidity, and that the timing of sale of production is defined by the need for financial resources. The 
results indicate the need for more effective action of the rural extension in the managerial area of the production units.
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duto e de processo, parte fundamental 
dos conhecimentos que uma empresa 
rural deve dominar para obter sucesso. 
Comprovando este fato, Simioni et al. 
(2015) verificaram que a realização de 
práticas de gestão no sistema produtivo 
impactou positivamente a receita mo-
netária das atividades agropecuárias de 
59 propriedades rurais catarinenses. Os 
desafios gerenciais que cercam a ativi-
dade primária estão posicionados em 
dois níveis: a gestão do sistema (cadeia 

agroindustrial como um todo) e gestão 
da propriedade rural. É neste segundo 
nível que o presente trabalho se detém.

A maioria dos extensionistas rurais 
retratados no presente trabalho con-
sidera que o agricultor não dispõe de 
conhecimento satisfatório no tocante 
à administração de seu empreendi-
mento (SILVA et al., 2012). Evidencia-
se, portanto, a necessidade de atuação 
da assistência técnica e extensão rural 
(ATER) como orientadora e capacitadora 
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dos produtores rurais neste tema. Mais 
de 96% dos profissionais entrevistados 
concordaram que o apoio de profissio-
nais qualificados poderia colaborar para 
que o agricultor melhorasse o nível de 
gerenciamento de sua propriedade, 
mas, por outro lado, 63% dos técnicos 
reconheceram sua preferência por tra-
balhar na área da produção agrícola em 
relação à da administração rural (SILVA 
et al., 2012). 

Segundo Batalha et al. (2009), a 
gestão rural é uma área carente de 
pesquisas e insuficientemente abor-
dada na literatura, o que demonstra a 
necessidade de ampliar o escopo de 
estudos sobre o assunto. Os agentes de 
ATER têm muito a contribuir neste sen-
tido, pois, por sua proximidade com o 
produtor rural, constituem um público 
qualificado para apontar as eventuais 
deficiências dos sistemas de gestão das 
propriedades que assistem e orientam. 
Assim, a visão dos extensionistas serve 
como um indicativo dos pontos que me-
recem maior atenção no desenrolar da 
orientação técnica ou mesmo na formu-
lação de políticas para o setor. 

O presente estudo visou verificar a 
percepção de extensionistas rurais da 
Empresa de Pesquisa Agropecuária e 
Extensão Rural de Santa Catarina – Epa-
gri, no que diz respeito à atuação e ao 
desempenho do produtor rural como 
gerenciador da propriedade agrícola, 
isto é, no segmento “dentro da portei-
ra”. 

Material e métodos

A pesquisa foi conduzida nos meses 
de março e abril de 2011, tendo sido 
aplicada a 739 extensionistas rurais da 
Epagri (representando a totalidade dos 
profissionais que ocupavam o cargo de 
Agente de Extensão Rural à época), me-
diante encaminhamento pela própria 
Empresa. Os técnicos receberam, em 
seu endereço eletrônico profissional, o 
instrumento de avaliação e um docu-
mento de apresentação com os objeti-
vos da atividade e instruções de preen-

chimento e devolução (igualmente via 
eletrônica). Um total de 151 extensio-
nistas rurais responderam o questioná-
rio, perfazendo um índice de retorno de 
20,43%.

O instrumento de pesquisa foi um 
questionário estruturado composto 
por questões fechadas, cada uma delas 
formada por uma afirmação acerca do 
tema. A percepção dos extensionistas 
rurais foi mensurada através de escala 
Likert com cinco níveis de opção: (1) dis-
cordo plenamente; (2) discordo parcial-
mente; (3) não concordo nem discordo; 
(4) concordo parcialmente; (5) concor-
do plenamente. A elaboração do ques-
tionário buscou subsídios nos trabalhos 
de Canziani (2001) e Cella (2002). 

Os resultados são descritos de duas 
formas: (i) percentual de extensionistas 
rurais que assinalaram cada uma das 
cinco alternativas, tendo, como base, 
o total de respondentes à respectiva 
questão; e (ii) percentual de extensio-
nistas rurais concordantes ou discor-
dantes (ERCD), calculado sobre o total 
de respondentes que optaram por al-
ternativas de concordância ou de dis-
cordância, ou seja, retirando da base de 
cálculo os respondentes que escolhe-
ram a alternativa (3). 

A idade e o grau de escolaridade do 
extensionista rural, bem como o tempo 
total de atuação em ATER (na Epagri ou 
em outra organização) tiveram seu efei-
to sobre a questão-chave da pesquisa 
(Q.01) avaliado pelo Teste do Qui-Qua-
drado, apenas em termos de ERCD.

Resultados e discussão

A pesquisa envolveu extensionistas 
rurais sediados em 120 municípios ca-
tarinenses, compreendendo todas as 
20 microrregiões geográficas do Estado, 
definidas pelo IBGE. A idade dos partici-
pantes variou entre 27 e 61 anos, com 
média de 44,5 ± 8,5 anos e moda de 47 
anos (dez ocorrências). Os participantes 
apresentavam, no momento da pesqui-
sa, 1 a 36 anos de experiência em ativi-
dade de ATER, com média de 16,3 ± 10,3 

anos e moda de 8 anos (27 extensionis-
tas rurais). Pode-se afirmar, portanto, 
que compõem um público com experi-
ência profissional na orientação a pro-
priedades agropecuárias, acompanhan-
do a gestão destas por seus respectivos 
proprietários. 

No tocante à escolaridade, o grupo 
inclui 20 pessoas com ensino médio, 
seis cursando graduação, 63 graduados, 
cinco cursando especialização, 30 espe-
cialistas, quatro cursando mestrado, 20 
mestres, um cursando doutorado e dois 
doutores, ou seja, 125 pessoas (82,8%) 
possuem educação superior comple-
ta. Das 119 pessoas que informaram 
o curso de conclusão, 82 (68,9%) são 
engenheiros agrônomos, cinco (4,2%) 
são médicos veterinários e os demais 
32 (26,9%) distribuem-se em outras 18 
formações universitárias. Quanto às 
atividades com que atuam, 62,6% dos 
pesquisados listaram a bovinocultura de 
leite como uma de suas três principais 
ocupações, sendo que, destes, 63,0% a 
colocaram como a mais importante. A 
produção de grãos (referida por 47,6% 
do público), a olericultura (32,0%), a 
fumicultura (23,8%) e a fruticultura 
(21,8%) são as outras atividades de 
maior envolvimento dos técnicos.

Os resultados do trabalho estão sin-
tetizados na Tabela 1.

A questão-chave da pesquisa (Q.01), 
que visou avaliar de modo amplo a qua-
lidade do processo de administração 
das propriedades agrícolas, provocou 
divisão de opinião entre os pesquisados. 
Enquanto 70 extensionistas, ou 53% dos 
ERCD, concordam (um plenamente, 
69 parcialmente) que o produtor tem 
realizado o papel de gerenciador com 
adequada eficiência, 62 profissionais 
discordam – e com maior ênfase (11 
plenamente, 51 parcialmente). Ainda 
que o resultado verificado seja priorita-
riamente decorrente da concepção pes-
soal de cada extensionista rural, pode, 
também, ser considerado o reflexo da 
clássica e óbvia dicotomia existente na 
administração rural: enquanto alguns 
agricultores gerenciam adequadamen-
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Tabela 1. Conteúdo da questão, número de respondentes, distribuição percentual de respostas por alternativa e contraste entre 
concordância e discordância

Q QUEStÃO tR 
(n°)

dPl dPr N CPr CPl

%

01 De modo geral, o produtor rural realiza o papel de gerenciador da propriedade 
com adequada eficiência. 151

7,3 33,8 12,6 45,7 0,7
47,0* -- 53,0

02 O produtor rural tem maior preocupação e dedicação com os aspectos técnicos da 
produção do que com os aspectos administrativos de sua propriedade. 150

0,7 2,7 3,3 48,7 44,7
3,4 -- 96,6

03
Os produtores rurais tendem a reconhecer e valorizar mais os produtores que 
alcançam altas produtividades agrícolas ou pecuárias, do que aqueles cujas 
propriedades notabilizam-se pelo controle administrativo.

150
2,0 4,7 8,0 38,0 47,3

7,2 -- 92,8

04
O produtor rural deve primeiro melhorar a tecnologia e o conhecimento acerca 
de como aumentar a produtividade de seus empreendimentos, para depois 
preocupar-se com planos e controles para sua propriedade.

150
43,3 22,7 20,7 10,0 3,3

83,2 -- 16,8

05
Considerando que o planejamento mental é mais versátil do que o planejamento 
escrito, é preferível que o produtor rural faça o planejamento da propriedade 
mentalmente e não por escrito.

151
46,4 24,5 17,2 11,9 0,0

85,6 -- 14,4

06
No meio agropecuário, não adianta querer controlar tudo por escrito. O 
importante é o responsável estar sempre presente na propriedade, pois assim 
efetua os controles de forma visual, mas permanente.

151
34,4 22,5 27,2 15,2 0,7

78,2 -- 21,8

07 Para um gerenciamento razoavelmente eficiente de sua propriedade, o produtor 
rural não necessita mais do que observação constante, papel e caneta. 151

17,2 19,9 19,9 33,8 9,3
46,3 -- 53,7

08
Como o produtor precisa passar a maior parte do tempo cuidando da produção, 
sobra-lhe pouco tempo para fazer planejamento por escrito e manter controles 
pormenorizados das áreas financeira e administrativa de sua propriedade.

151
26,5 19,2 19,2 29,8 5,3

56,6 -- 43,4

09 O produtor rural não mantém controles escritos, ou o faz de forma insuficiente, 
por falta de vontade. 151

7,9 19,9 19,2 45,7 7,3
34,4 -- 65,6

10 Os produtores mais idosos têm maior dificuldade e/ou resistência a realizarem o 
controle escrito das atividades desenvolvidas na sua propriedade rural. 151

0,7 9,3 1,3 41,7 47,0
10,1 -- 89,9

11 O baixo nível de escolaridade do produtor rural impede ou dificulta que ele tenha 
um melhor desempenho na administração de sua propriedade. 151

2,7 7,9 7,9 51,7 29,8
11,5 -- 88,5

12 Os produtores rurais geralmente não adotam sistemas detalhados de controle 
pela grande dificuldade de se coletar dados precisos ou exatos em nível de campo. 150

12,0 21,3 18,7 42,7 5,3
41,0 -- 59,0

13 O bom produtor rural sempre possui (e mantém atualizado) um sistema de 
controle, mesmo que simplificado, do tipo entradas e saídas de dinheiro do caixa. 151

4,6 7,3 7,3 37,8 43,0
12,9 -- 87,1

14
A grande maioria dos produtores rurais não separa, em seus registros, os 
gastos com a manutenção da família e os gastos com a manutenção do sistema 
produtivo.

150
0,7 4,7 2,0 28,0 64,7

5,4 -- 94,6

15

Os produtores rurais preferem trabalhar nas suas atividades com maior estoque 
patrimonial (terras, máquinas, instalações, animais) do que com maior liquidez no 
caixa (disponibilidade financeira). Por isso, em anos de sobra de caixa, preferem 
investir na propriedade a guardar dinheiro no banco.

151

0,7 11,2 4,0 55,0 29,1

12,4 -- 87,6

Q: número da questão; TR: Total de respondentes efetivos à questão, ou seja, excluídos os que deixaram a questão sem resposta (em branco); DPl: Discorda 
plenamente; DPr: Discorda parcialmente; N: Não concorda nem discorda; CPr: Concorda parcialmente; CPl: Concorda plenamente; * % de ERCD (em cada 
questão, representa o percentual total de concordantes e de discordantes, extraindo da base de cálculo os respondentes com opção pela opinião neutra).
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te sua propriedade, outros não o fazem 
(SILVA, 2016). 

A percepção dos ERCD foi afetada 
significativamente (P<.01) pela idade e 
pelo tempo de atuação em ATER. Profis-
sionais de 45 anos ou menos, bem como 
aqueles com até 15 anos de experiência, 
apresentaram um grau de discordância 
maior (60%) do que de concordância 
(40%). Por outro lado, 67% dos ERCD 
com idade ou tempo de atividade acima 
daqueles limites concordaram com a 
afirmativa. O grau de escolaridade, ex-
presso em três grupos (sem graduação, 
graduados/especialistas e mestres/dou-
tores), não influenciou a percepção dos 
ERCD (P>.05). Isso sugere que a visão do 
técnico sobre a administração da pro-
priedade rural é mediada mais pela ex-
periência e pelo conhecimento prático 
do que pelo nível de educação formal.

Mais de 96% dos ERCD consideram 
que o produtor rural apresenta maior 
preocupação com os aspectos técnicos 
do que com os aspectos administrati-
vos da propriedade (Q.02). Esta visão é 
corroborada por Batalha et al. (2009), 
Godinho et al. (2013) e Deponti (2014). 
Na mesma linha, cerca de 93% dos ERCD 
julgam que o agricultor tende a valori-
zar mais os sistemas agropecuários que 
alcançam altas produtividades do que 
aqueles com excelência no controle ad-
ministrativo (Q.03). 

Frente a este cenário, 83% dos ERCD 
não concordam com a ideia de que o 
produtor rural deve, primeiro, melhorar 
a tecnologia e o conhecimento relacio-
nados ao aumento de produtividade, 
para só depois preocupar-se com pla-
nos e controles da produção (Q.04). 
Sobre isso, Breitenbach (2014) pondera 
que os produtores têm escassa informa-
ção sobre técnicas de produção e novas 
tecnologias, mas a defasagem é ainda 
maior no que se refere à gestão de seus 
estabelecimentos. 

Mais de 85% dos ERCD refutam que 
o planejamento mental é preferível ao 
escrito, ainda que obviamente mais ver-
sátil (Q.05). Face à importância de regis-
tros como base para o gerenciamento, 

78,2% dos ERCD discordam da ideia 
de que não adianta realizar controles 
escritos, e sim o produtor estar na pro-
priedade e praticar o controle de forma 
visual e permanente (Q.06). A grande 
maioria dos agropecuaristas não têm a 
cultura ou hábito de proceder registros 
escritos (BATALHA et al., 2009; GODI-
NHO et al., 2013; DEPONTI, 2014; SI-
MIONI et al., 2015). Quando o produtor 
efetiva alguma anotação, normalmente 
é de caráter simplista e formulada nos 
chamados “caderninhos” (KRUGER et 
al., 2014), sistemática que acaba não se 
constituindo um processo real de con-
trole ou de apoio à tomada de decisão 
(BATALHA et al., 2009; DEPONTI, 2014). 

Há que se considerar que os regis-
tros escritos, embora necessários, não 
garantem, por si só, a adequada ad-
ministração da atividade agrícola. Em 
vista disso, os extensionistas rurais se 
dividiram quanto ao pressuposto de 
que é necessário apenas papel, caneta 
e observação constante para obter um 
gerenciamento razoavelmente eficien-
te da propriedade (Q.07), havendo a 
concordância de 53,7% dos ERCD e dis-
cordância levemente inferior (46,3%). 
Godinho et al. (2013) afirmam que a 
prática da gestão é a reunião da raciona-
lidade da administração com a intuição 
e o pragmatismo da liderança. Deste 
modo, os registros escritos são apenas 
um entre os inúmeros elementos que 
determinam o sucesso do gerenciamen-
to agropecuário, justificando o elevado 
grau de desacordo dos técnicos com re-
lação à afirmativa. 

A não realização de controles escri-
tos pode ser creditada a vários fatores: 
limitação de tempo do agricultor, sua 
idade avançada, reduzida escolaridade, 
falta de hábito ou de vontade de realizar 
a atividade, tradição “cultural” interge-
racional, crença de que não há necessi-
dade de executar a prática ou que ela 
não traz retorno econômico, dificuldade 
de coletar os dados, baixo nível tecno-
lógico da propriedade, receio de expor 
os números obtidos na avaliação, entre 
outros (BATALHA et al., 2009; GODINHO 

et al., 2013; DEPONTI, 2014). Alguns 
destes aspectos foram motivo de ques-
tionamento aos extensionistas rurais no 
presente trabalho.

Verificou-se dissenso entre os pes-
quisados quanto a considerar a falta 
de tempo do agricultor como causa 
para não realização de planejamento e 
controles escritos (Q.08), com pequena 
vantagem para a posição de discordân-
cia (cerca de 57% dos ERCD). Godinho et 
al. (2013) assinalam que a vida atribula-
da do produtor rural, determinada pela 
sobrecarga de serviços operacionais li-
gados à produção, dificulta a realização 
de tarefas administrativas de planeja-
mento, organização e controles escri-
tos, sobretudo nas áreas financeira e 
comercial. Importante salientar, ainda, 
que a resposta a esta questão demons-
trou relação direta com a assinalada na 
Q.01: entre os que concordam que o 
produtor rural gerencia a propriedade 
com eficiência, 58,5% revela concor-
dância na Q.08; por outro lado, entre os 
discordantes na Q.01, 69,6% também 
sinalizam discordância na Q.08. 

Para quase dois terços dos ERCD 
(65,6%), o produtor rural não mantém 
controles escritos, ou o faz de forma in-
suficiente, por falta de vontade (Q.09). 
Deponti (2014) relata que ao longo da 
realização de oficinas de capacitação os 
agricultores mostraram-se motivados 
a realizar anotações. Nas propriedades 
rurais, porém, os registros não eram 
praticados, revelando, segundo a au-
tora, falta de comprometimento e de 
disciplina. Ainda que estes aspectos não 
representem, propriamente, falta de 
vontade, agravam-na e são agravados 
por ela.

A imensa maioria dos profissionais 
pesquisados (89,9% dos ERCD) acredi-
ta que os produtores mais idosos têm 
maior dificuldade e/ou resistência a re-
alizar o controle escrito das atividades 
desenvolvidas na propriedade agrícola 
(Q.10). Deponti (2014) ratifica que a 
idade avançada do produtor pode difi-
cultar a implantação de práticas de ge-
renciamento. Ademais, a resistência à 
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inovação é frequentemente associada à 
idade do gestor (COSTA et al., 2013), em 
particular no meio rural, tido como con-
servador por natureza (CELLA, 2002). 

Batalha et al. (2009) destacam que, 
para a formalização do registro das in-
formações, faz-se necessário um nível 
educacional mínimo. A este respeito, 
88,5% dos ERCD entendem que o bai-
xo nível de escolaridade do produtor 
dificulta ou impede que ele tenha um 
melhor desempenho na administra-
ção da propriedade (Q.11). O limitado 
tempo de formação escolar dos gesto-
res rurais é destacado por Batalha et al. 
(2009), Breitenbach (2014) e Zanin et 
al. (2014). Mesmo entre os agricultores 
que realizam algum tipo de anotação, 
um insuficiente grau de instrução fre-
quentemente prejudica ou impede o 
uso de novas tecnologias, bem como a 
correta compreensão do significado dos 
resultados e de como estes impactam o 
seu sistema produtivo (BATALHA et al., 
2009; DEPONTI, 2014).

Godinho et al. (2013, p.48) enten-
dem que “as propriedades rurais não 
adotam sistemas detalhados de contro-
le pela grande dificuldade de se coletar 
dados precisos ou exatos”. Esta premissa 
configurou a Q.12 do presente trabalho. 
A maior parte dos ERCD (59%) concor-
daram com esta afirmativa, mas, destes, 
89% concordam apenas parcialmente. 
Foi verificada certa interação entre as 
respostas à Q.01 e à questão em foco. 
Entre os que consideram o produtor 
rural um eficiente gerenciador da pro-
priedade agrícola, 74,5% manifestaram 
concordância com a afirmativa da Q.12, 
atribuindo a não adoção de sistemas de 
controle à dificuldade de coleta de da-
dos. Por outro lado, entre aqueles que 
não reconhecem um adequado papel 
do produtor rural em termos gerenciais, 
a avaliação da Q.12 mostra-se dividida e 
apenas 46,3% concorda com o enuncia-
do proposto. 

Para 87,1% dos ERCD, o bom pro-
dutor rural (para melhor compreensão 
acerca deste constructo, ver CELLA, 
2002) possui e mantém atualizado um 

sistema de controle, ainda que simplifi-
cado, do tipo fluxo de caixa, com regis-
tros de entradas e saídas de dinheiro 
(Q.13). No trabalho de Cella (2002), esta 
pergunta foi respondida por 140 produ-
tores rurais, dos quais 50% assinalaram 
notas entre seis e nove, e 45,7% aponta-
ram nota dez, em uma escala que variou 
de zero (total discordância) a dez (total 
concordância), demonstrando um posi-
cionamento semelhante ao aqui obser-
vado com extensionistas rurais. Simioni 
et al. (2015) constataram que 37% das 
propriedades analisadas não realizam 
sequer o controle simples de entradas 
e saídas financeiras. Lourenzani & Sou-
za Filho (2009) preconizam que o grau 
de sofisticação do registro de informa-
ções contábeis e não contáveis deve ser 
compatível com o tamanho e o grau de 
desenvolvimento da propriedade, mas 
que as pequenas unidades produtivas 
familiares “devem, no mínimo, coletar 
informações sobre receitas e despesas 
do empreendimento” (p.77). Todavia, 
o estudo de Zanin et al. (2014) mostra 
que apenas 12% dos agricultores pes-
quisados adotam o controle de caixa 
como rotina em suas propriedades.  

Um aspecto relevante no contro-
le financeiro da propriedade rural diz 
respeito à separação entre os gastos 
realizados para manutenção da família 
e os gastos relativos ao sistema produti-
vo. Cerca de 95% dos ERCD consideram 
que a grande maioria dos produtores 
rurais não executa, em seus registros, 
tal separação (Q.14). Esta posição tem 
relação com as observações de Kruger 
et al. (2014) e Zanin et al. (2014), ao ve-
rificarem que a separação de gastos não 
foi feita, respectivamente, por 86,7% 
e 94,3% das unidades agropecuárias 
analisadas. Godinho et al. (2013) men-
cionam que “os produtores rurais não 
separam em seus registros os gastos da 
família e da propriedade” (p.48) e que 
“não permitem o acesso dos técnicos 
às informações relacionadas a gastos 
familiares, mesmo quando esse assunto 
representa um problema administrativo 
importante na empresa agropecuária” 

(p.47). 
O fato de os produtores rurais pre-

ferirem trabalhar com maior conteúdo 
patrimonial – terra, máquinas, instala-
ções – do que com maior disponibilida-
de financeira (e, por isso, priorizarem 
investimentos na propriedade e não 
reservas monetárias), é reconhecido 
por 87,6% dos ERCD (Q.15). Segundo 
Canziani (2001), esta postura adotada 
pelos agricultores traz alguns pontos 
positivos, como a contenção de gastos 
da família; um maior patrimônio para o 
estabelecimento, que pode vir a servir 
como garantia na obtenção de crédito; e 
a possibilidade de adoção de novas tec-
nologias, com consequente aumento na 
produção. Em levantamento junto a 100 
produtores rurais de Mafra/SC, Brantl 
& Schafaschek (2014) verificaram que, 
em caso de superávit financeiro (recei-
tas maiores do que custos e despesas), 
80% dos entrevistados reinveste na pro-
priedade, a fim de ampliar a capacidade 
de produção desta, 19% realizam algum 
tipo de poupança, e 1% usa o montante 
para aquisição de supérfluos.

Silva (2016) assinala que é preciso 
aumentar o comprometimento da ATER 
com a gestão rural. Uma das formas de 
alcançar este propósito está na oferta 
de oportunidades para treinamento e 
profissionalização do homem rural não 
só como produtor, mas especialmente 
como gestor, fato já destacado por Bata-
lha et al. (2009), Deponti (2014), Kruger 
et al. (2014) e Zanin et al. (2014). Po-
rém, a iniciativa pode ir mais longe. Ain-
da que uma expressiva fração (79,5%) 
dos extensionistas rurais entrevistados 
se considere bem preparada na área 
de administração rural, nada menos do 
que 97,9% destes profissionais julga que 
precisa atualizar-se ou capacitar-se nes-
ta área (SILVA et al., 2012). De fato, a re-
alidade do ambiente macroeconômico 
exige não só dos produtores, mas tam-
bém dos profissionais de ATER, a busca 
de novos conhecimentos, a geração de 
novas habilidades e a adoção de novas 
posturas e posicionamentos sobre ne-
gócios (CANZIANI, 2001). 
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Conclusões

Face à sua experiência cotidiana 
no setor produtivo primário, os 
extensionistas rurais constituem um 
público privilegiado para analisar a 
condição predominante e o status quo 
da realidade deste meio, salvo alguma 
condição específica. Ao avaliarem 
o desempenho do produtor rural 
como gerenciador da propriedade, os 
extensionistas rurais demonstraram uma 
posição dividida, com mais avaliações 
positivas entre os profissionais de 
mais idade e/ou tempo de atividade 
em ATER, mas sem influência do grau 
de escolaridade. Em que pese esta 
divisão, os dados verificados no corpo 
da pesquisa reforçam o entendimento, 
retratado na literatura especializada, 
de que, de forma geral, o processo 
gerencial das propriedades agrícolas 
necessita ser aprimorado tecnicamente.

É preciso, portanto, promover ações 
que levem à melhoria e à intensificação 
do nível de gerenciamento das 
propriedades agropecuárias, em 
especial as conduzidas através da gestão 
familiar. Agências e programas de ATER 
devem dar particular atenção a este 
enfoque, motivando e capacitando não 
só produtores, mas também os técnicos 
em atuação a campo, pois nestes 
também se faz notar certa deficiência 
de direcionamento e de conhecimento 
para com a questão administrativa.

É quase um lugar comum a 
referência às falhas administrativas 
e de controle gerencial próprias dos 
agricultores. Porém, é preciso buscar 
meios para superar tais limitações. 
Neste sentido, a literatura tem 
feito referência à necessidade da 
informatização dos dados, de modo 
a torná-los facilmente disponíveis e 
acessíveis, empregando tecnologias 
que possibilitem aos produtores lançar 
e visualizar resultados. Uma vez obtidos 
de forma rápida, estes dados facilitariam 
a tomada de decisão do produtor 
e da ATER, permitindo “prever” e 

antecipar-se às situações. As formas 
de análise econômica existentes hoje, 
na sua grande maioria, proporcionam 
a geração de históricos que auxiliam 
apenas a tomada de decisão futura 
e não em tempo real, o que é mais 
um fator a desestimular o produtor a 
manter anotações e controles.
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Introdução

Em anos cuja floração é abundante 
e com condições ambientais favoráveis 
à polinização, a frutificação efetiva da 
macieira ‘Fuji’ e seus clones pode ser 
excessiva. Se todas as flores forem fe-
cundadas e se desenvolverem, a planta 
pode não ter recursos fotossintéticos ou 
integridade estrutural para a adequada 
maturação dos frutos (GREENE & COS-
TA, 2013). Nesse sentido, o raleio de 
frutos da macieira é uma das práticas 
culturais mais importantes para melho-
rar o calibre e a qualidade dos frutos 
(COSTA, 2013). 

Atualmente, a realização do raleio 

Alternativas de raleio químico da macieira ‘fuji Suprema’
José Luiz Petri1, Poliana Francescatto2, André Amarildo Sezerino3, Gentil Carneiro Gabardo4 e Mariuccia Schlichting 

De Martin3

Resumo – O raleio de frutos da macieira, além de evitar a alternância da produção, é uma das práticas culturais mais importantes 
para melhoria do calibre e da qualidade dos frutos. O raleio químico é amplamente utilizado na cultura da macieira, pois 
reduz a necessidade de mão de obra e permite que a atividade seja executada em um período adequado. Combinações de 
raleantes de floração e pós-floração têm proporcionado resultados mais efetivos para cultivares com alta frutificação efetiva. O 
objetivo do trabalho foi avaliar a resposta à aplicação de combinações de raleantes de floração e pós-floração na macieira ‘Fuji 
Suprema’. Os experimentos foram conduzidos de 2011 a 2013 avaliando a combinação de benziladenina (BA) com GA4+7+BA, 
ácido naftaleno acético (ANA) e etefon, utilizados em diferentes concentrações e épocas de aplicação. Os raleantes de floração 
e pós-floração são eficientes para macieira ‘Fuji Suprema’. Os raleantes de floração GA4+7+BA e BA e as combinações de BA com 
ANA ou BA com etefon em pós-floração apresentam os resultados mais próximos do raleio manual, sendo recomendados para 
releio de frutos na cultura da macieira.

termos para indexação: Malus domestica; benziladenina; ácido naftaleno acético; etefon

Alternatives of chemical thinning in ‘fuji Suprema’ apples

Abstract – The fruit thinning of apple tree is one of the most important cultural practices for increasing fruit size and quality, in 
addition to avoiding the alternation of production. Chemical thinning is widely used in apple growing, because it reduces the 
need for labor and allows the activity to be performed in an appropriate period. Combinations of flowering and post-flowering 
chemical thinners have provided more effective results for cultivars with high fruit set. The aim of this work was to evaluate 
the response of the application of combinations of flowering and post-flowering chemical thinners in ‘Fuji Suprema’ apple tree. 
The experiments were conducted from 2011 to 2013 evaluating the combination of benzyladenine (BA) with GA4 + 7 + BA, ANA 
and ethephon, used in different concentrations and times of application. The flowering and post-flowering chemical thinners 
are efficient for ‘Fuji Suprema’ apple tree. The flowering chemical thinners GA4+7+BA or BA and the post-flowering chemical 
thinner BA combined with ANA or ethephon presented the closest results to hand thinning, being an efficient alternative. 

Index terms: Malus domestica; benzyladenine; naftalen acetic acid; ethephon

químico é amplamente empregada, 
pois permite realizar o raleio em um 
curto período de tempo, diminuindo a 
necessidade de mão de obra. O raleio 
de floração deve ser utilizado em locais 
e/ou anos em que as condições am-
bientais são mais previsíveis (FALLAHI 
& GREENE, 2010), sendo, nesses casos, 
mais eficiente. Devido às instabilidades 
climáticas da Região Sul do Brasil, a fru-
tificação efetiva da macieira é muito va-
riável, fazendo com que a avaliação da 
necessidade e intensidade de raleio seja 
realizada após a fecundação. Nesse con-
texto, a maioria do raleio químico, para 
as condições do sul do Brasil, é realizado 
em pós-floração (PETRI et al., 2006).

Entre os raleantes químicos para 
a cultura da macieira destacam-se o 
ácido naftaleno acético (ANA), Proma-
lin® (GA4+7 +BA), etefon e benziladenina 
(BA). A eficiência da BA no raleio da ma-
cieira está diretamente correlacionada 
com a interação entre a época de apli-
cação e a concentração utilizada (GREE-
NE et al.,1992; PETRI et al. 2013). A BA é 
um composto do grupo das citocininas 
que atua na divisão celular e, por isso, 
tem se mostrado efetiva no aumento do 
calibre dos frutos (BYERS & CARBAUGH, 
1991; GREENE et al., 1992;). Segundo 
Greene (2005), a BA pode aumentar o 
tamanho do fruto na ausência de raleio, 
pelo aumento da divisão celular. Petri et 
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al. (2006) citam que a BA é uma alterna-
tiva eficiente para programas de raleio 
de macieira em regiões de clima ame-
no. A BA tem sido considerada como um 
bom raleante por apresentar baixo per-
fil toxicológico e ter a ação biológica da 
citocinina que é sintetizada nas plantas 
(YUAN & GREENE, 2000a; 2000b).  

O etefon é conhecido como um es-
timulante exógeno da produção de eti-
leno que promove a abscisão dos frutos 
(WERTHEIM, 2000). As plantas apresen-
tam alta sensibilidade ao produto quan-
do submetidas à aplicação sob altas 
temperaturas (WEBSTER & SPENCER, 
2000). De acordo com Byers e Carbau-
gh (1991), a combinação de raleantes 
químicos é mais efetiva que a aplicação 
isolada.

O efeito dos raleantes químicos é 
dependente da interação entre genó-
tipo e condições climáticas, devendo, 
deste modo, ser testado em cada região 
produtora. O objetivo deste estudo foi 
avaliar a resposta da aplicação de com-
binações de raleantes de floração e pós-
floração em diferentes épocas, no raleio 
da macieira ‘Fuji Suprema’.

Material e métodos

Experimento 1 – Efeito de BA, 
GA4+7+BA e etefon no raleio químico 
da macieira ‘fuji Suprema’

O experimento foi conduzido em po-
mar comercial localizado no município 
de Caçador, SC, (situado a 26°42'32"S 
de latitude, 51°00'50"W de longitude 
e 960m de altitude acima do nível do 
mar), durante as safras 2011/2012 e 
2012/2013. Foram utilizadas macieiras 
dos cultivares Fuji Suprema/M-9 (com 
densidade de plantio de 2.500 plantas 
ha-1) conduzidos no sistema líder central 
e manejadas de acordo com recomen-
dações do sistema de produção da ma-
cieira (EPAGRI, 2006).

O delineamento experimental utili-
zado foi o de blocos casualizados, com 
sete tratamentos e seis repetições. Os 
tratamentos e as datas de aplicação são 
apresentados na Tabela 1. 

Experimento 2 – Efeito de BA, ANA e 
etefon no raleio químico da macieira 
‘fuji Suprema’

O experimento foi conduzido em 

pomar comercial localizado no muni-
cípio de Fraiburgo, SC, (27°03’32” S e 
50°54’21” W, com altitude de 1.050m), 
durante as safras 2010/2011, 2011/2012 
e 2012/2013. Foram utilizadas maciei-
ras do cultivar Fuji Suprema/M-9/Ma-
rubakaido com densidade de plantio de 
2.500 plantas ha-1, conduzidas no siste-
ma líder central e manejadas de acordo 
com recomendações do sistema de pro-
dução da macieira (EPAGRI, 2006).

O delineamento experimental utili-
zado foi o de blocos casualizados, com 
nove tratamentos e 10 repetições, cada 
qual composta por uma planta (unida-
de de observação). Os tratamentos são 
apresentados na Tabela 2.

Para ambos os experimentos, como 
fonte de BA foi utilizado o produto co-
mercial Maxcel® com 2% de BA; para 
GA4+7+BA foi usado o produto comercial 
Promalin® com 1,8% de GA4+7 e 1,8% de 

BA; para o etefon usou-se o produto 
comercial Ethrel® com 24% de etefon. 
O ANA aplicado continha 20% de ingre-
diente ativo. Os produtos foram apli-
cados utilizando-se pulverizador costal 
motorizado (20L) com ponteira conten-
do três bicos D-S tipo leque. O raleio 
manual foi realizado quando os frutos 
apresentavam de 15 a 20mm de diâme-
tro, adotando-se como critério manter 
dois frutos em brindilas e um fruto em 
esporão. As variáveis avaliadas foram: 
frutificação efetiva (%), número de fru-
tos por inflorescência, produção (kg 
planta-1 e frutos planta-1), massa fresca 
média dos frutos (g), produtividade es-
timada (t ha-1), classificação dos frutos 
por classes de calibre (%), firmeza da 
polpa (lb), sólidos solúveis (SS; °Brix), 
índice iodo-amido, grau de “russeting” 
e número de sementes por fruto.

Os resultados obtidos em ambos os 

Tabela 1 – Descrição dos tratamentos, dos princípios ativos e das concentrações no 
Experimento 1 com o cultivar Fuji Suprema nas safras 2011/2012 e 2012/2013, Caçador, 
SC 

Tratamentos
1.Controle (raleio manual)
2.GA4+7 + BA 15 mL L-1 PF + GA4+7 + BA 15 mL L-1 + BA 80 mL L-1 7 DA
3.BA 20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 7 DA
4.BA  20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 5-8 mm
5.BA 20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 – Frutos 5-8 mm + etefon 240 mg L-1 – Frutos 
10-15 mm
6.BA 20 mg L-1 PF + BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 10-15 mm
7.BA 20 mg L-1 PF + BA 120 mg L-1 – Frutos 5-8 mm

DA: dias após; PF: plena floração. 

Tabela 2 – Descrição dos tratamentos, dos princípios ativos, das concentrações no 
Experimento 2 com o cultivar Fuji Suprema nas safras 2010/2011, 2011/2012 e 
2012/2013, Fraiburgo, SC

Tratamentos
1. Controle (raleio manual)
2. BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 - Frutos 5-10 mm
3. BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 - Frutos 5-10 mm
4. BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 + etefon 480 mg L-1 – Frutos 5-10 mm

5. BA 40 mg L-1+ ANA 15 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – 
Frutos 10-15 mm

6. BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 5-10 mm
7. BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 15-20 mm
8. BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos > 25 mm

9. BA 60 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 5-10 mm + BA 60 mg L-1 + 
etefon 240 mg L-1 – Frutos 15-20 mm

DAPF: dias após a plena floração. PF: plena floração.
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experimentos foram submetidos à aná-
lise da variância, cujas variáveis signifi-
cativas (p<0,05) tiveram as médias agru-
padas pelo teste Scott-Knott (p<0,05). 
Para esses procedimentos foi utilizado o 
programa estatístico Sisvar 5.3 (FERREI-
RA, 2010).

Resultados e discussão

Experimento 1

Todos os tratamentos reduziram a 
frutificação efetiva em comparação ao 
controle de maneira similar para am-
bos os anos de avaliação, com exceção 
apenas do tratamento de BA 20mg L-1 
PF + BA 80mg L-1 + etefon 240mg L-1– 
Frutos 10-15 mm), que não diferiu do 
controle na safra 2012/2013 (Tabela 3). 
O tratamento de GA4+7+BA 15mL L-1 PF 
+ GA4+7+BA 15mL L-1 + BA 80mg L-1 7 DA 
apresentou média de 70,1% comparado 
ao controle, que teve frutificação efeti-
va de 161,8% na média das duas safras. 
Esses resultados demonstram a ação ra-
leante e evidenciam uma tendência de 
que as aplicações precoces propiciam 
maior redução da frutificação efetiva.

O número de frutos por inflores-
cência foi reduzido em 2012 em com-
paração ao controle em todos os tra-
tamentos com raleantes químicos, à 
exceção do tratamento de BA 20mg L-1 
PF + BA 80mg L-1 – Frutos 5-8mm + ete-
fon 240mg L-1– Frutos 10-15mm (Tabela 
3). Em 2013 não houve diferença entre 
os tratamentos para número de frutos 
por inflorescência. Segundo Robinson 
e Lakso (2004) e Deckers et al. (2010) a 
temperatura é um fator ambiental de-
cisivo na eficiência dos diferentes rale-
antes químicos, já que aplicações de BA 
apresentam melhor eficiência quando 
realizadas a temperaturas de 18 °C a 20 
°C, o que pode ter influenciado na va-
riabilidade dos resultados obtidos entre 
os anos.

Em 2012, somente o tratamento de 
GA4+7+BA 15mL L-1 PF + GA4+7+BA 15mL 
L-1 + BA 80mg L-1 7 DA apresentou me-
nor produção em comparação ao ra-
leio manual (Tabela 4). Já em 2013, os 
tratamentos de GA4+7+BA 15mL L-1 PF + 
GA4+7+BA 15mL L-1 + BA 80mg L-1 7DA, 
BA 20mg L-1 PF + BA 80 mgL-1 7 DA e 
BA 20mg L-1 PF + BA 120mg L-1 – Frutos 
5-8 mm, reduziram significativamente a 
produção por planta em relação ao con-

trole.
O número de frutos por planta apre-

sentou diferenças significativas em am-
bos os anos, sendo que o tratamento de 
GA4+7+BA 15mL L-1 PF + GA4+7+BA 15mL 
L-1 + BA 80mg L-1 7 DA foi o que apre-
sentou a maior redução no número de 
frutos em comparação com o raleio ma-
nual e demais tratamentos para ambas 
as safras (Tabela 5). Com esses resulta-
dos é possível perceber que a aplicação 
combinada de raleantes químicos tende 
a ter uma melhor resposta quando apli-
cados na floração ou em frutos de me-
nor calibre, considerando que um forte 
efeito raleante foi obtido também com 
a aplicação de BA 20mg L-1 PF + BA 80mg 
L-1 7 DA, bem como de GA4+7+BA combi-
nado com BA aplicado em plena flora-
ção e frutos com 5-8mm de diâmetro. 
Segundo Fallahi e Greene (2010) a BA, 
quando utilizada isoladamente, é con-
siderada um raleante moderado, mas a 
sua combinação com outros raleantes 
aumenta a sua eficiência.

A massa fresca média dos frutos di-
feriu significativamente, destacando-se 
os tratamentos de GA4+7+BA 15mL L-1 
PF + GA4+7+BA 15mL L-1 + BA 80mg L-1 
7 DA e BA 20mg L-1 PF + BA 80mg L-1 + 
etefon 240mg L-1 – Frutos 5-8mm, nos 
quais se observou maior massa fresca 
média dos frutos em comparação com 

o controle em ambos os anos, com um 
aumento de 24,6% e 10,7% na média 
dos dois anos respectivamente (Tabela 
5). Nesses mesmos tratamentos se ob-
servou uma maior alocação percentual 
de frutos nas classes de maior calibre, 
o que representa ganhos econômicos, 
pois frutos de maior calibre têm maior 
valor comercial (Tabela 6). Segundo We-
bster & Spencer (1999), a BA, quando 
aplicada em raleio químico, aumenta o 
peso médio dos frutos e a porcentagem 
de frutos de maior calibre. Este aumen-
to no tamanho dos frutos ocorre devido 
à capacidade de a BA estimular a divisão 
celular, causando um efeito adicional ao 
raleio. A maior divisão celular promo-
vida pela aplicação de BA aumenta a 
competição por carboidratos dos frutos 
de maior tamanho em detrimento dos 
menores (YUAN & GREENE, 2000a). 

O teor de SS e o índice de iodo-ami-
do não diferiram entre os tratamentos 
em ambos os anos avaliados (Tabela 7). 
Nos tratamentos GA4+7+BA 15mL L-1 PF 
+ GA4+7+BA 15mL L-1 + BA 80mg L-1 7 DA 
e BA20 mg L-1 PF + BA 120mg L-1- Fru-
tos 5-8 mm se observou maior firmeza 
de polpa dos frutos em comparação ao 
controle em ambos os anos estudados, 
embora com maior massa fresca mé-
dia dos frutos (Tabelas 5 e 7). Segundo 
Werthein (2000) aplicações de BA em 

Tabela 3 – Frutificação efetiva (%) e número de frutos por cacho floral de plantas 
de macieira ‘Fuji Suprema’ tratadas com raleantes químicos nas safras 2011/2012 e 
2012/2013, Caçador, SC - Experimento 1

Tratamentos
frutificação efetiva 

(%)
N° frutos por cacho 

floral

2011/12 2012/13 2011/12 2012/13

1.Controle (raleio manual) 153,3 a 170,4 a 2,5 a 1,5ns

2.GA4+7 + BA 15 mL L-1 PF + GA4+7 + BA 15mL L-1 
+ BA 80 mL L-1 7 DA 70,6 b 69,7 b 1,5 b 1,4

3.BA 20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 7 DA 99,6 b 75,3 b 1,8 b 1,5

4.BA  20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 
mg L-1 – Frutos 5-8 mm 97,3 b 102,0 b 1,7 b 1,1

5.BA 20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 – Frutos 5-8 
mm + etefon 240 mg L-1 – Frutos 10-15 mm 113,7 b 143,0 a 2,1 a 1,3

6.BA 20 mg L-1 PF + BA 120 mg L-1 + etefon 
240 mg L-1 – Frutos 10-15 mm 114,8 b 82,6 b 1,9 b 1,8

7.BA 20 mg L-1 PF + BA 120 mg L-1 – Frutos 
5-8 mm 100,3 b 88,6 b 1,9 b 1,3

CV (%) 24,8 34,7 19,7 27,8
Médias seguidas de mesma letra não diferem entre si pelo teste de Scott Knott a 5% de probabilidade. 
ns: não significativo (p>0,05). DA: dias após; PF: plena floração.
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Tabela 4 – Produção por planta (kg planta-1) e da produtividade estimada (t ha-1) de plantas de macieira cultivar Fuji Suprema tratadas com 
raleantes químicos nas safras 2011/2012 e 2012/2013, Caçador, SC - Experimento 1

Tratamentos
Produção 

(kg planta-1)
Produtividade estimada 

(t ha-1)

2011/12 2012/13 2011/12 2012/13

1.Controle (raleio manual) 37,2 a 36,6 c 93,0 91,5

2.GA4+7 + BA 15 mL L-1 PF + GA4+7 + BA 15 mL L-1 + BA 80 mL L-1 7 DA 19,8 b 15,0 d 49,5 37,5

3.BA 20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 7 DA 33,2 a 25,8 d 83,0 64,5

4.BA  20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 5-8 mm 41,1 a 60,7 a 102,7 151,7
5.BA 20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 – Frutos 5-8 mm + etefon 240 mg L-1 – Frutos 10-15 
mm 34,3 a 35,5 c 85,7 88,7

6.BA 20 mg L-1 PF + BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 10-15 mm 39,7 a 45,5 b 99,2 113,7

7.BA 20 mg L-1 PF + BA 120 mg L-1 – Frutos 5-8 mm 33,8 a 24,2 d 84,5 60,5

CV (%) 34,2 35,6
Médias seguidas de mesma letra não diferem entre si pelo teste de Scott Knott a 5% de probabilidade. ns: não significativo (p>0,05). DA: dias após; PF: plena 
floração.

Tabela 5 – Número de frutos (frutos planta-1) e massa fresca média dos frutos (g) de plantas de macieira, cultivar Fuji Suprema, tratadas 
com raleantes químicos, safras 2011/2012 e 2012/2013, Caçador, SC - Experimento 1

Tratamentos
Número de frutos por 

planta
Massa fresca média 

dos frutos (g)

2011/12 2012/13 2011/12 2012/13

1.Controle (raleio manual) 331,2 a 368,2 b 113,2 b 100,3 c

2.GA4+7 + BA 15 mL L-1 PF + GA4+7 + BA 15 mL L-1 + BA 80 mL L-1 7 DA 145,2 b 114,0 d 134,9 a 130,6 a

3.BA 20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 7 DA 291,8 a 218,5 c 114,4 b 120,0 a

4.BA  20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 5-8 mm 324,2 a 565,7 a 127,7 a 109,0 b

5.BA 20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 – Frutos 5-8 mm + etefon 240 mg L-1– Frutos 10-15 mm 302,8 a 324,7 b 111,8 b 109,3 b

6.BA 20 mg L-1 PF + BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1– Frutos 10-15 mm 362,5 a 405,3 b 109,7 b 112,7 b

7.BA 20 mg L-1 PF + BA 120 mg L-1 – Frutos 5-8 mm 270,0 a 198,2 c 126,0 b 122,4 a

CV (%) 17,1 17,7 9,9 6,9
Médias seguidas de mesma letra não diferem entre si pelo teste de Scott Knott a 5% de probabilidade. DA: dias após; PF: plena floração.

Tabela 6 – Distribuição de frutos nas classes de calibre 55, 65 e >70 mm, oriundos de plantas de macieira ‘Fuji Suprema’ tratadas com 
raleantes químicos nas safras 2011/2012 e 2012/2013, Caçador, SC - Experimento 1

Tratamentos

Classificação dos frutos (%)

2011/12 2012/13

55 65 >70 55 65 >70

1.Controle (raleio manual) 46,3ns 37,7 b 16,0 b 41,1 a 41,9ns 17,0 c

2.GA4+7 + BA 15 mL L-1 PF + GA4+7 + BA 15 mL L-1 + BA 80 mL L-1 7 DA 34,2 44,8 a 21,0 a 14,9 b 48,2 36,9 a

3.BA 20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 7 DA 43,7 42,3 a 14,0 b 22,5 b 50,4 27,1 b

4.BA  20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1– Frutos 5-8 mm 40,1 37,7 b 22,2 a 32,7 a 48,1 19,2 c

5.BA 20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 – Frutos 5-8 mm + etefon 240 mg L-1– Frutos 
10-15 mm 42,4 42,9 a 14,7 b 30,2 a 46,6 23,2 b

6.BA 20 mg L-1 PF + BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 10-15 mm 48,5 36,5 b 15,1 b 34,3 a 43,3 22,4 b

7.BA 20 mg L-1 PF + BA 120 mg L-1 – Frutos 5-8 mm 35,9 44,1 a 20,0 a 27,9 a 46,8 25,3 b

CV (%) 14,2 8,5 19,4 15,9 8,0 14,0
Médias seguidas de mesma letra não diferem entre si pelo teste de Scott Knott a 5% de probabilidade. ns: não significativo (p>0,05). DA: dias após; PF: plena 
floração.
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Tabela 7 – Firmeza de polpa (lb), sólidos solúveis (SS; °Brix) e índice de iodo amido de frutos de macieira cultivar Fuji Suprema tratadas com 
raleantes químicos nas safras 2011/2012 e 2012/2013, Caçador, SC - Experimento 1

Tratamentos
firmeza de polpa (lb) SS (°Brix) Iodo amido
2011/12 2012/13 2011/12 2012/13 2011/12 2012/13

1.Controle (raleio manual) 15,1 b 15,9 b 13,4ns 14,8ns 5,0ns 4,6ns

2.GA4+7 + BA 15 mL L-1 PF + GA4+7 + BA 15mL L-1 + BA 80 mL L-1 7 
DA 15,8 a 16,8 a 13,7 14,7 5,5 5,9

3.BA 20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 7 DA 15,4 b 16,3 b 13,8 14,7 5,1 5,2

4.BA  20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1– Frutos 
5-8 mm 15,9 a 15,8 b 14,2 14,4 5,7 5,9

5.BA 20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 – Frutos 5-8 mm + etefon 240 
mg L-1 – Frutos 10-15 mm 15,3 b 15,6 b 14,0 15,3 4,9 6,1

6.BA 20 mg L-1 PF + BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 
10-15 mm 15,3 b 16,2 b 13,4 14,5 5,1 4,6

7.BA 20 mg L-1 PF + BA 120 mg L-1 – Frutos 5-8 mm 16,0 a 16,7 a 13,5 14,8 5,4 5,6

CV (%) 3,7 3,6 3,3 2,3 14,4 21,9
Médias seguidas de mesma letra não diferem entre si pelo teste de Scott Knott a 5% de probabilidade. ns: não significativo (p>0,05). DA: dias após; PF: plena 
floração.

macieira aumentaram o tamanho dos 
frutos e proporcionaram maior firmeza 
de polpa e teor de SS. Quanto ao “rus-
seting”, somente os graus de maior se-
veridade apresentaram diferenças signi-
ficativas entre os tratamentos, com des-
taque para os tratamentos que envol-
veram a aplicação de etefon e o raleio 
manual, que tiveram um menor percen-
tual de frutos com grau 4 de russeting, 
que corresponde à maior incidência e, 
em consequência, frutos de menor va-
lor comercial (Tabela 8).

O conjunto dos resultados evidencia 
que para a macieira ‘Fuji Suprema’, que 
não raramente apresenta alta frutifi-
cação efetiva, o raleio de floração com 
complemento em pós-floração mostra-
se eficiente e não ocasiona raleio exces-

sivo.

Experimento 2 

Na produção (kg planta-1) os tra-
tamentos de BA 40mg L-1 5 DAPF + BA 
80mg L-1 + etefon 480mg L-1 frutos 5-10 
mm, BA 40mg L-1 + ANA 15mg L-1 PF + BA 
80mg L-1 + etefon 240mg L-1 frutos 10-
15mm e BA 120mg L-1+ etefon 240mg 
L-1 frutos 5-10 mm foram os que propor-
cionaram maior redução para o ano de 
2011 (Tabelas 9 e 10). Esses resultados 
evidenciam uma forte ação raleante do 
etefon, porém com produtividade (t ha-

1) compatível com a capacidade de pro-
dução das plantas, variando a produtivi-
dade estimada de 21,1 a 95,7t ha-1, sen-
do que a produtividade obtida nas plan-

tas raleadas manualmente foi de 44,3t 
ha-1. Já os tratamentos de BA 40mg L-1 
5 DAPF + BA 80mg L-1 frutos 5-10mm, 
BA 120mg L-1+ etefon 240mg L-1 frutos 
15-20mm e BA 60mg L-1 + etefon 240mg 
L-1 frutos 5 - 10mm + BA 60mg L-1+ ete-
fon 240mg L-1 15-20 mm foram os que 
mais se aproximaram do raleio manual, 
com produções acima da capacidade 
das plantas, variando de 32,5 a 99,7t 
ha-1. Em 2011, as variáveis de produ-
ção do tratamento BA 40mg L-1 5 DAPF 
+ BA 80mg L-1 + etefon  240mg L-1- Fru-
tos 5-10mm foram comprometidas por 
colheitas indevidas. O raleio manual, 
pelo critério adotado (permanência de 
dois frutos por brindila e um fruto por 
esporão), manteve uma produtivida-
de excessiva, ocasionando alternância 

Tabela 8 – Percentual de frutos por grau de russeting em macieiras ‘Fuji Suprema’ tratadas com raleantes químicos na safra 2012/2013, 
Caçador, SC, 2017 - Experimento 1

Tratamentos
Grau de russeting (%)*

0 1 2 3 4

1.Controle (raleio manual) 1,0ns 8,0ns 39,3ns 49,4 a 2,4 c
2.GA4+7 + BA 15 mL L-1 PF + GA4+7 + BA 15 mL L-1 + BA 80 mL L-1 7 DA 0,6 9,7 34,1 37,7 b 18,0 b
3.BA 20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 7 DA 1,9 9,1 33,1 40,5 b 15,5 b
4.BA  20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 5-8 mm 1,2 9,7 40,3 39,7 b 9,1 c
5.BA 20 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 – Frutos 5-8mm + etefon 240 mg L-1 – Frutos 10-15 mm 0,6 7,0 33,8 50,6 a 8,1 c
6.BA 20 mg L-1 PF + BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 10-15 mm 4,1 10,4 41,2 38,7 b 5,6 c
7.BA 20 mg L-1 PF + BA 120 mg L-1 – Frutos 5-8 mm 0,4 3,7 21,6 46,5 a 27,8 a

CV (%) 114,4 29,7 12,8 13,6 31,7
Médias seguidas de mesma letra não diferem entre si pelo teste de Scott Knott a 5% de probabilidade. ns: não significativo (p>0,05). DA: dias após; PF: plena 
floração. *O grau de russeting foi avaliado por meio de notas (0 - 4) atribuídas aos frutos, sendo Grau 0 – fruto com 0% de russeting; Grau 1 – fruto com <10%; 
Grau 2 – fruto com 10-20%; Grau 3 – fruto com 20-40%; Grau 5 – fruto com >70%.
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Tabela 9 – Efeito de raleantes químicos na produção (kg planta-1) de macieiras ‘Fuji Suprema’ nas safras 2010/11, 2011/12 e 2012/13, 
Fraiburgo, SC - Experimento 2

Tratamentos
Produção (kg planta-1)

2010/11 2011/12 2012/13

1.Raleio manual (controle) 40,0 a 17,7 b 42,7 a
2.BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 - Frutos 5-10 mm 30,5 a 18,5 b 37,4 a
3.BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 - Frutos 5-10 mm - 16,4 b 33,8 a
4.BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 + etefon 480 mg L-1 – Frutos 5-10 mm 22,3 b 8,4 c 37,3 a
5.BA 40 mg L-1+ ANA 15 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1– Frutos 10-15 mm 25,4 b 26,7 a 16,8 b
6.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1– Frutos 5-10 mm 25,4 b 12,1c 38,3 a
7.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1– Frutos 15-20 mm 33,0 a 17,9b 39,9 a
8.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1– Frutos > 25 mm 33,9 a 26,1a 39,9 a

9.BA 60 mg L-1 + etefon 240 mg L-1– Frutos 5-10 mm + BA 60 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 
15-20 mm 32,7 a 13,0b 38,0 a

CV (%) 33,8 36,9 26,9
Médias seguidas de mesma letra, não diferem entre si, pelo teste de Scott Knott a 5% de probabilidade. DAPF: dias após a plena floração. PF: plena floração.

Tabela 10 – Produtividade estimada (t ha-1) de plantas de macieira ‘Fuji Suprema’ tratadas com raleantes químicos nas safras 2010/11, 
2011/12 e 2012/13, Fraiburgo, SC - Experimento 2

Tratamentos
Estimativa de produção (t ha-1)

2010/11 2011/12 2012/13

1.Raleio manual (controle) 100,1 a 44,3 b 106,9 a
2.BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 - Frutos 5-10 mm 76,4 a 46,3 b 93,5 a
3.BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 - Frutos 5-10 mm - 41,2 b 84,5 a
4.BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 + etefon 480 mg L-1 – Frutos 5-10 mm 55,9 b 21,1 c 93,3 a
5.BA 40 mg L-1+ ANA 15 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 10-15 mm 63,7 b 66,8 a 42,0 b
6.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 5-10 mm 63,6 b 30,3 c 95,7 a
7.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 15-20 mm 82,5 a 44,8 b 99,7 a
8.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos > 25 mm 84,9 a 65,3 a 100,0 a

9.BA 60 mg L-1 + etefon 240 mg L-1– Frutos 5-10 mm + BA 60 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – 
Frutos 15-20 mm 81,8 a 32,5 c 95,1 a

CV (%) 33,7 36,9 26,5
Médias seguidas de mesma letra, não diferem entre si, pelo teste de Scott Knott a 5% de probabilidade. DAPF: dias após a plena floração. PF: plena floração.

de produção. Assim, no ano de 2012, 
observou-se consequentemente uma 
redução na produção, com a ocorrência 
de uma produção excessiva no ano de 
2013. Devido à alternância de produ-
ção de alguns cultivares é necessário 
adotar técnicas de manejo capazes de 
interromper essa sucessão de excesso 
de produção num ciclo e queda eleva-
da no ciclo seguinte, o que, conforme 
Greene & Costa (2013), pode ser obti-
do com o adequado raleio do excesso 
de frutos nas plantas.  No ano de 2013, 
somente o tratamento de BA 40mg L-1+ 
ANA 15mg L-1 PF + BA 80mg L-1 + etefon 
240mg L-1 frutos 10-15mm diferiu do 
controle, apresentando produtividade 
média inferior aos demais tratamentos. 
Para esse ano, as produtividades foram 

mais elevadas, sendo que mesmo a me-
nor (42t ha-1) pode ser considerada ade-
quada pela capacidade de produção das 
plantas.

Em relação ao número de frutos 
obtidos por planta, observaram-se re-
sultados similares à produção por plan-
ta. Notou-se que, à exceção do ano de 
2012, no tratamento de raleio manual 
se obteve o maior número de frutos por 
planta, porém não diferindo dos trata-
mentos aplicados em frutos de 15-20 
mm ou mais de 25 mm de diâmetro (Ta-
bela 11). 

Interpretando-se conjuntamente os 
três anos de estudo, verificou-se um au-
mento da massa fresca média dos frutos 
com a aplicação dos produtos nos está-
dios fenológicos mais próximos da plena 

floração (Tabela 12). Este incremento da 
massa fresca média dos frutos propor-
cionou uma redução no percentual de 
frutos de menor calibre e aumento no 
percentual de frutos de maior calibre 
(Tabela 13). A massa fresca média dos 
frutos depende em grande parte do nú-
mero de frutos por planta (ROSÁRIO et 
al. 2014). Dessa forma, os tratamentos 
que reduziram a produção por planta 
podem aumentar a massa média dos 
frutos. Porém, segundo Greene et al. 
(1992) e Werthein (2000) a aplicação de 
BA em macieira já mostrou, por várias 
vezes, aumentar o calibre dos frutos.

Considerando que o raleio manual 
não é uma prática viável para o raleio 
de frutos da macieira, devido à grande 
demanda de mão de obra, que encare-
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ce os custos, a combinação de raleio de 
floração e pós-floração apresenta resul-
tados similares ou superiores quando 
comparados ao raleio manual. Destaca-
se que as combinações de raleantes em 
uma ou mais aplicações foram as mais 
efetivas em comparação com o raleio 
manual.

Conclusão

A utilização de raleantes de floração 
e pós-floração são eficientes em maciei-
ras ‘Fuji Suprema’. Os raleantes de flo-
ração combinando ácido giberélico com 
benziladenina (GA4+7+BA) ou somente 
benziladenina e o raleante de pós-flo-
ração benziladenina em combinação 
com ácido naftaleno acético (ANA) ou 
etefon apresentam os resultados mais 
próximos do raleio manual, sendo, des-
ta forma, uma alternativa para atender 

Tabela 11 – Número de frutos (frutos planta-1) em plantas de macieira cultivar Fuji Suprema tratadas com raleantes químicos nas safras 
2010/11, 2011/12 e 2012/13, Fraiburgo, SC - Experimento 2

Tratamentos
Número de frutos por planta

2010/11 2011/12 2012/13
1.Raleio manual (controle) 272,8 a 130,6 b 431,9 a
2.BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 - Frutos 5-10 mm 188,3 b 132,1 b 284,7 b
3.BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 - Frutos 5-10 mm - 128,0 b 312,0 b
4.BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 + etefon 480 mg L-1 – Frutos 5-10 mm 137,5 b 61,1 c 340,8 b
5.BA 40 mg L-1+ ANA 15 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1– Frutos 10-15 mm 155,1 b 208,3 a 105,8 c
6.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 5-10 mm 183,7 b 96,1 c 361,5 b
7.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 15-20 mm 213,9 a 154,4 b 430,8 a
8.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos > 25 mm 227,1 a 219,4 a 437,6 a
9.BA 60 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 5-10 mm + BA 60 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 
15-20 mm 231,7 a 107,2 b 390,8 a

CV (%) 35,6 20,3 23,9
Médias seguidas de mesma letra, não diferem entre si, pelo teste de Scott Knott a 5% de probabilidade. DAPF: dias após a plena floração. PF: plena floração.

Tabela 12 – Efeito de raleantes químicos na massa média dos frutos (g fruto-1) na ‘Fuji Suprema’ nas safras 2010/11, 2011/12 e 2012/13, 
Fraiburgo, SC - Experimento 2

Tratamentos
Massa média dos frutos  (g fruto-1)
2010/11 2011/12 2012/13

1.Raleio manual (controle) 150,2 b 130,80 a 101,0 b
2.BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 - Frutos 5-10 mm 162,7 a 140,37 a 132,7 a
 3.BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 - Frutos 5-10 mm - 128,33 a 109,6 b
4.BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 + etefon 480 mg L-1 – Frutos 5-10 mm 165,0 a 137,58 a 112,4 b
5.BA 40 mg L-1+ ANA 15 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 10-15 mm 166,7 a 129,62 a 149,9 a
6.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 5-10 mm 140,6 b 125,72 a 106,1 b
7.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 15-20 mm 154,5 b 107,76 b 96,4 b
8.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos > 25 mm 150,3 b 120,72 b 91,6 b
9.BA 60 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 5-10 mm + BA 60 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 
15-20 mm 143,5 b 121,40 b 95,7 b

CV (%) 8,3 12,5 17,78
Médias seguidas de mesma letra, não diferem entre si, pelo teste de Scott Knott a 5% de probabilidade. DAPF: dias após a plena floração. PF: plena floração.

as exigências comerciais com relação à 
qualidade dos frutos e à redução de cus-
tos de produção com mão de obra.
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raleantes químicos nas safras 2010/11, 2011/12 e 2012/13, Fraiburgo, SC - Experimento 2

Tratamentos
Classificação dos frutos 

(%)
55 65 >70

2010/2011
1.Raleio manual (controle) 28,3 a 33,5ns 38,1 b
2.BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 - Frutos 5-10 mm 18,9 b 31,8 49,2 a
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4.BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 + etefon 480 mg L-1– Frutos 5-10 mm 15,5 b 33,6 50,8 a
5.BA 40 mg L-1+ ANA 15 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 10-15 mm 18,2 b 27,6 54,1 a
6.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1– Frutos 5-10 mm 27,0 a 33,9 39,2 b
7.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1– Frutos 15-20 mm 21,7 b 35,6 42,6 b
8.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1– Frutos > 25 mm 17,9 b 34,7 47,3 a
9.BA 60 mg L-1 + etefon 240 mg L-1– Frutos 5-10 mm + BA 60 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 15-20 mm 30,1 a 36,0 33,8 b
CV (%) 18,3 10,8 11,7
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4.BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 + etefon 480 mg L-1 – Frutos 5-10 mm 34,2 a 38,9 21,9 b
5.BA 40 mg L-1+ ANA 15 mg L-1 PF + BA 80 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 10-15 mm 38,2 a 35,8 26,0 a
6.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 5-10 mm 37,4 a 43,6 19,3 b
7.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 15-20 mm 29,8 b 41,6 28,6 a
8.BA 120 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos > 25 mm 42,3 a 40,1 17,6 b
9.BA 60 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 5-10 mm + BA 60 mg L-1 + etefon 240 mg L-1 – Frutos 15-20 mm 42,2 a 39,3 18,8 b
CV (%) 15,6 10,1 17,6

2012/2013
1.Raleio manual (controle) 68,7 a 18,7 b 12,7 c
2.BA 40 mg L-1 5 DAPF + BA 80 mg L-1 - Frutos 5-10 mm 38,9 d 24,9 a 36,2 a
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CV (%) 15,0 19,7 26,5

Médias seguidas de mesma letra, na coluna, não diferem entre si, pelo teste de Scott Knott a 5% de probabilidade. ns: não significativo (p>0,05). DAPF: dias 
após a plena floração. PF: plena floração.
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Introdução

A avicultura possui grande impor-
tância no agronegócio brasileiro, e é 
responsável pela geração de milhões de 
empregos diretos e indiretos. O Brasil 
é o segundo maior produtor e o maior 
exportador de carne de frango, com              
13.146 milhões de toneladas produzi-
das e 4.304 milhões de toneladas ex-
portadas, com um consumo per capita 
estimado em 43,25 kg por ano (ABPA, 
2016).

A alta produtividade da cadeia avíco-

Carboidrases e coproduto da mandioca na alimentação 
de frangos de corte: revisão

Jomara Broch1, Ricardo Vianna Nunes2, Idiana Mara da Silva3 e Cleison de Souza1

Resumo - Na industrialização da mandioca (Manihot esculenta Crantz) é gerado um coproduto denominado resíduo seco 
de fecularia (RSF) que pode ser utilizado como alimento energético alternativo. O RSF caracteriza-se por apresentar em 
sua composição elevado teor de amido, fibras e baixos teores de lipídeos, proteínas e matéria mineral. Ao utilizar esse 
ingrediente nas formulações de rações para aves torna-se necessário, além do conhecimento da composição bromatológica, 
considerar a presença de fatores antinutricionais em sua composição. Alguns componentes encontrados no RSF como fibras 
solúveis e insolúveis, polissacarídeos não amiláceos e compostos cianogênicos são apontados como responsáveis por afetar 
negativamente o desempenho dos animais. Neste contexto, enzimas carboidrases têm sido utilizadas com o propósito de 
disponibilizar maior quantidade de nutrientes no alimento, na tentativa de melhorar ou manter o desempenho dos animais 
e com isso a sua rentabilidade. Xilanase, β-glucanase e α-amilase são algumas das enzimas exógenas utilizadas em dietas, 
contendo RSF, para minimizar seus compostos indigestíveis.

termos para indexação: avicultura; desempenho; enzimas; Manihot esculenta Crantz. 

Carbohydrases and coproduct cassava meal supplemented in the broiler feed: a review 

Abstract - Industrialization of cassava (Manihot esculenta Crantz) generates a coproduct called dry residue of cassava (DRC) 
that can be an alternative energy for broiler feed. DRC has a high content of starch, fibers and low levels of lipids, proteins 
and mineral matter. However, when it is used for poultry feed formulations is necessary to consider the bromatological 
composition as well as the presence of antinutritional factors in its composition. Some components found in the DRC such as 
soluble and insoluble fibers, non-starch polysaccharides and cyanogenic compounds are said to be responsible for negatively 
affecting animal performance. In this context, carbohydrase enzymes have been used for the purpose of providing more 
nutrients in the feed, in an attempt to improve or maintain the performance of the animals and thus their profitability. 
Xylanase, β-glucanase and α-amylase are some of the exogenous enzymes used in diets containing DRC to minimize their 
indigestible compounds.

Index terms: poultry; performance; enzymes; Manihot esculenta Crantz.

la também gera um alto custo, e a ali-
mentação é responsável por represen-
tar a maior parte dos custos (podendo 
chegar até 70%). Por isso há necessida-
de de realizar investigação com intuito 
de obter a melhor forma de utilização 
dos ingredientes pelos animais. Assim, 
segundo Khempaka et al. (2009), a pro-
cura por alimentos alternativos que 
possam substituir os alimentos conven-
cionais, milho e soja, utilizados nas ra-
ções de frangos de corte é uma questão 
economicamente importante para os 
nutricionistas.

O aproveitamento de subprodutos 
provenientes da agroindústria pode tor-
nar-se uma opção viável na alimentação 
dos animais, pode permitir redução nos 
custos de produção, além de evitar o 
descarte deste subproduto no meio am-
biente. Na industrialização da mandioca 
(Manihot esculenta Crantz) são gerados 
diversos subprodutos que podem ser 
empregados como alimento energéti-
co alternativo (FERREIRA et al., 2014); 
dentre eles a massa de fecularia, que 
é proveniente da prensagem para ex-
tração da fécula ou amido da mandioca 
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na indústria por via úmida (MARQUES & 
CALDAS NETO, 2002).

Algumas indústrias desidratam a 
massa de fecularia, originando o resí-
duo seco de fecularia (RSF). No entanto, 
ao utilizar esse ingrediente em rações 
para aves torna-se necessário, além do 
conhecimento da composição bromato-
lógica, considerar a presença de fatores 
antinutricionais em sua composição.

Alguns componentes encontrados 
no RSF como fibras solúveis e insolúveis, 
polissacarídeos não amiláceos (PNAs) e 
compostos cianogênicos são apontados 
como responsáveis por afetar negati-
vamente o desempenho dos animais 
(PICOLI et al., 2014). Os compostos 
glicosídeos cianogênicos, linamarina e 
lotaustralina encontrados na mandioca 
in natura classificam a planta em doce 
(teores abaixo de 180mg kg-1 de HCN 
na base úmida), intermediarias (teores 
entre 180-300mg kg-1) ou brava (teores 
maiores que 300mg kg-1) (SÁNCHEZ et 
al., 2006). O cianeto de hidrogênio con-
tido na mandioca, quando ingerido, é 
convertido pela enzima β-glucosidase 
liberando ácido cianídrico de alta toxi-
dade (SANT’ANA & DOMENE, 2008).

A presença dos fatores antinutricio-
nais no RSF pode representar um desa-
fio para o animal, principalmente quan-
do é utilizado em níveis mais elevados 
nas dietas. Algumas propriedades anti-
nutricionais dos compostos cianogêni-
cos podem ser eliminadas ou reduzidas 
utilizando tratamento térmico, enquan-
to outras, como as dos PNAs, podem 
ser mitigadas por meio da suplementa-
ção de aditivos enzimáticos nas rações 
(HANSON, 2014).

Neste contexto, enzimas carboidra-
ses têm sido utilizadas com o propósi-
to de disponibilizar maior quantidade 
de nutrientes contidos na ração, na 
tentativa de otimizar o desempenho 
dos animais e com isso a sua renta-
bilidade. As carboidrases (xilanase, 
β-glucanase, β-mananase, pectinase e 
α-galactosidase) são enzimas utilizadas 
com a finalidade de neutralizar os efei-
tos negativos causados pelas fibras da 
dieta, pois promovem a sua hidrólise, 
e torna os nutrientes mais disponíveis 
para a absorção. Os PNAs são os prin-
cipais constituintes das paredes das 
células vegetais e não podem ser dige-

ridos pelas aves porque a sua ligação é 
resistente à hidrólise no trato digestivo, 
prejudicando a absorção de todos os 
nutrientes da dieta (CONTE et al., 2003).

Em vista da importância da utiliza-
ção de coprodutos na nutrição animal 
e sabendo-se do potencial econômico 
e nutritivo do RSF na nutrição das aves, 
é necessário o entendimento da capa-
cidade da utilização deste coproduto e 
seus possíveis efeitos adversos em fran-
gos de corte. Diante disso, o objetivo 
desta revisão é caracterizar o RSF como 
um alimento alternativo para frangos de 
corte, bem como a utilização de carboi-
drases.

Mandioca e seus 
coprodutos

A mandioca (Manihot esculenta 
Crantz), também conhecida como ma-
caxeira ou aipim, é pertencente à família 
Euphorbiaceae e nativa da América do 
Sul. Considerada uma planta altamente 
versátil, a mandioca pode ser cultivada 
nas mais diferenciadas condições de cli-
ma e solos, possui alta resistência a pra-
gas e doenças (LORENZI, 2003), sendo 
extensamente cultivada e considerada 
de grande importância social e econô-
mica.

De acordo com a Food and Agricul-
ture Organization (FAO, 2016), o Brasil 
é considerado o terceiro maior pro-
dutor de mandioca, participando com 
mais de 8% da produção mundial, com 
cerca de 21 milhões de toneladas de 
raízes. Segundo dados do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE, 
2008/2009), na última medição da 
aquisição per capita da mandioca para 
alimentação domiciliar, o Brasil apre-
sentou consumo de 1,77; 5,33 e 0,77kg/
habitante/ano de mandioca in natura, 
farinha de mandioca e fécula de man-
dioca, respectivamente.

Contudo, apesar de sua posição no 
mercado mundial, o país ainda neces-
sita de investimentos em inovação e 
tecnologia, e especialmente na área 
da pesquisa, pois a cadeia produtiva 
da mandioca é muito heterogênea, e 
caracteriza-se por produtores que cul-
tivam a planta para própria subsistên-
cia até grandes extensões cultivadas 

por produtores altamente tecnificados 
(SBM, 2015).

A mandioca pode ser classificada em 
dois tipos, a mansa (também chamada 
doce, de mesa, aipim ou macaxeira), ex-
tensamente cultivada e utilizada para o 
consumo humano, apresentando baixo 
teor de ácido cianídrico (HCN), e a bra-
va ou amarga, que não é adequada para 
consumo humano e animal, pois apre-
senta alto teor de ácido cianídrico. O 
HCN, fator antinutricional da mandioca, 
limita seu uso in natura. Seus níveis va-
riam de 75 a 1.000mg kg-1, dependendo 
da variedade e idade da planta, das con-
dições do solo, presença de fertilizantes 
e clima, entre outros fatores (NGIKI et 
al., 2014). 

Aro et al. (2010) analisando os fa-
tores antinutricionais de alguns sub-
produtos gerados por uma fábrica de 
processamento de amido de mandioca 
no Estado de Ondo, na Nigéria, obser-
varam que o cianeto, o fitato, o oxala-
to, os taninos, as saponinas e os alca-
loides totais foram mais altos no soro 
(61,1mg kg-1), bagaço (15,926mg kg-1), 
efluente (674 mgkg-1), cascas (3,90%) e 
coto (0,15% e 0,52%) da mandioca. Os 
níveis antinutricionais em alguns destes 
resíduos estão considerados abaixo do 
nível tóxico, mas através de uma série 
de processamentos é possível reduzir 
ainda mais ou remover os princípios tó-
xicos da mandioca e seus coprodutos, 
inibindo os problemas de toxidez.

A mandioca, além de ser um ali-
mento muito utilizado na alimentação 
humana, fornece matérias-primas inte-
ressantes para alimentação animal em 
substituição aos alimentos convencio-
nais. As indústrias preconizam plantas 
com alto teor de amido nas raízes, polpa 
branca, raízes grossas e bem formadas. 
Os resíduos das indústrias como a ras-
pa, bagaço ou massa de fecularia e a fa-
rinha de varredura são destinados para 
alimentação animal, assim como a parte 
aérea, ramas e folhas (MARQUES & CAL-
DAS NETO, 2002).

A industrialização da mandioca agre-
ga valor à matéria-prima e possibilita o 
desenvolvimento dessa atividade. No 
entanto, em seu processamento são ge-
rados resíduos sólidos e líquidos. Desta 
forma, ao utilizar tais coprodutos na nu-
trição animal, colabora-se para a dimi-
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nuição do seu descarte inadequado no 
meio ambiente. 

A massa de fecularia ou também 
denominada massa de mandioca, ba-
gaço ou farelo é o resíduo resultante da 
prensagem da mandioca para extração 
da fécula ou amido da mandioca por via 
úmida. Na composição desse resíduo, 
encontra-se o material fibroso da raiz, 
contendo parte do amido que não foi 
possível extrair durante o processamen-
to e um alto teor de umidade (LEONEL 
& CEREDA, 2000). Segundo Leonel & 
Cereda (2000), para cada tonelada de 
raiz processada nas fecularias são pro-
duzidos aproximadamente 250kg de 
amido e 929kg de resíduo com 75% de 
umidade, gerando aproximadamente 
1,9 milhões de toneladas deste resíduo 
anualmente no Brasil.

Resíduo seco de 
fecularia (RSf) e enzimas 
carboidrases

O resíduo seco de fecularia (RSF) é 
resultante da desidratação da massa de 
fecularia, composto por um alto teor de 
matéria seca, aproximadamente 90%. 
Tal processamento visa à transformação 
da massa úmida, e gera um coproduto 
viável, passível de utilização nas formu-
lações das rações para os animais (SOU-
ZA et al., 2013). Este coproduto possui 
grande variabilidade em sua composi-
ção química, que é dependente da ori-
gem e variedade da planta, bem como 
da técnica de processamento utilizada 
na produção da fécula (MATSUI et al., 
2003). Caracteriza-se por apresentar em 
sua composição 3519kcal kg-1 de ener-
gia bruta, 0,98% de proteína, 27,0% de 
fibra em detergente neutro e 19,5% de 
fibra em detergente ácido na matéria 
natural (BROCH et al., 2017).

As dietas de frangos de corte são 
compostas principalmente por alimen-
tos de origem vegetal, o milho repre-
senta a principal fonte de energia, por 
ser constituído de alto teor de amido, e 
a soja como fonte de proteína. No en-
tanto, a qualidade das matérias-primas 
utilizadas é muito variável, interferindo 
na utilização dos nutrientes e conse-
quentemente no desempenho animal 
(PICOLI et al., 2014).

Segundo Silva et al. (2005), a utili-

zação dos resíduos da mandioca para 
alimentação animal pode ser limitada 
devido à baixa padronização da compo-
sição bromatológica destes, ocasionado 
pelo baixo investimento em tecnologia 
por parte da indústria processadora. 
Assim, torna-se importante, para o nu-
tricionista formular dietas, conhecer a 
composição nutricional dos alimentos 
e levar em consideração os fatores que 
podem influenciar a disponibilidade de 
nutrientes, para que se possa garantir o 
ótimo desempenho das aves.

As aves possuem baixo aproveita-
mento dos compostos fibrosos e isto 
está relacionado as características do 
seu sistema digestivo e as característi-
cas da fibra, como a qualidade e quan-
tidade além das interações nutricionais 
que afetam a digestão dos nutrientes 
(COSTA et al., 2009). Desse modo, a fi-
bra é um fator limitante da dieta por 
comprometer a ingestão voluntária e o 
aproveitamento dos nutrientes dos ali-
mentos.

Os efeitos causados pela fração 
fibrosa presente na dieta irão depen-
der das características da fibra, como 
fonte, composição, nível de inclusão e 
de suas propriedades físico químicas. 
Dependendo do tipo de fibra, o de-
senvolvimento e a integridade do trato 
gastrintestinal e a utilização de nutrien-
tes pelas aves podem ser influenciados 
(MORENO et al., 2010). Os polissacarí-
deos não amiláceos - PNAs (celulose, 
arabinoxilano, beta-glucanos, pectinas 
e outros) possuem capacidade de se 
ligar a grandes quantidades de água, 
aumentando a viscosidade da dieta. As-
sim a ação das enzimas digestivas sobre 
os nutrientes é diminuída, o que pode 
comprometer a digestão dos alimentos 
e a absorção de nutrientes, além de in-
terferir na microbiota intestinal e nas 
funções fisiológicas do intestino (CHOCT 
et al., 2004).

A suplementação de carboidrases 
nas dietas para animais monogástricos 
tem sido alvo de muitas pesquisas, e seu 
emprego tornou-se prática rotineira nas 
fábricas de rações nos últimos anos. Tais 
produtos agem promovendo a hidrólise 
dos componentes dos alimentos, tor-
nando os nutrientes mais disponíveis 
para a absorção (CONTE et al., 2003).

As enzimas exógenas dividem-se em 
dois grupos: enzimas destinadas a com-

plementar quantitativamente as enzi-
mas digestivas (proteases, amilases e 
lipases) e enzimas que não são sintetiza-
das endogenamente (β-glucanase, pen-
tosanase, αgalactosidases e fitases). O 
uso dessas enzimas em alimentos para 
animais monogástricos pode melhorar 
significativamente a digestibilidade e 
disponibilidade dos nutrientes, reduzin-
do sua excreção no ambiente.

Os fatores antinutricionais são assim 
denominados por não serem totalmen-
te degradados pelas enzimas digestivas 
no trato gastrointestinal do animal. Em 
tais casos, qualquer processo que vise 
reduzir as concentrações de fatores anti-
nutricionais irá melhorar o desempenho 
e facilitar a formulação de rações para 
os nutricionistas. Nessas circunstâncias, 
as enzimas exógenas podem ser benéfi-
cas, complementando aquelas enzimas 
que estão presentes no trato digestivo 
em um nível que é eficaz ou propor-
cionando a capacidade hidrolítica que 
está totalmente ausente (BEDFORD & 
SCHULZE, 1998).

Carboidrases têm sido utilizadas 
para melhorar o valor nutricional de in-
gredientes ricos em PNAs solúveis, res-
ponsáveis por induzir a viscosidade das 
dietas (OLUKOSI et al., 2007). A ação 
enzimática reduz a viscosidade do con-
teúdo digestivo pela transformação de 
PNAs em pequenas unidades, que assim 
perdem a sua capacidade de retenção 
de água. Deste modo a ação enzimática 
endógena sobre o conteúdo intestinal é 
mais eficaz, havendo melhora na capa-
cidade de digestão dos nutrientes, au-
mento na velocidade de trânsito intes-
tinal e redução da quantidade de água 
nas fezes (YU & CHUNG, 2004).

Os efeitos positivos das enzimas 
são sugeridos devido ao aumento da 
digestibilidade de nutrientes em pintos 
na fase inicial, bem como a digestão de 
PNAs solúvel e insolúvel (OLUKOSI et 
al., 2007). A enzima amilase é eficiente 
em aumentar a digestibilidade do ami-
do dos alimentos (YU & CHUNG, 2004). 
As enzimas xilanase e β-glucanase, pra-
ticamente ausentes no trato gastroin-
testinal das aves, possuem afinidade 
por PNAs insolúveis, podendo provocar 
uma resposta positiva no desempe-
nho de frangos de corte (BEDFORD & 
SCHULZE, 1998).
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Utilização do resíduo 
seco de fecularia (RSf) 
associado a carboidrases na 
alimentação de frangos de 
corte

Ao avaliarem o desempenho de 
frangos de corte alimentados com die-
tas contendo bagaço de mandioca, Sou-
sa et al. (2014) verificaram que as aves 
apresentaram desempenho inferior 
quando comparadas àquelas mantidas 
com dietas à base de milho e farelo de 
soja. Com a suplementação enzimática 
os animais apresentaram desempenho 
superior na fase inicial, enquanto que 
na fase de 22 a 40 dias de idade não 
apresentaram diferença. 

Em trabalho realizado por Ferreira et 
al. (2014), os autores recomendaram a 
inclusão de até 5,1% da raspa de man-
dioca em dietas devidamente balan-
ceadas, isoproteicas e isoenergeticas, 
para frangos de corte, de 1 a 21 dias de 
idade, sem que o desempenho animal 
fosse comprometido. 

Picoli et al. (2014), trabalhando com 
a inclusão do resíduo seco de fecularia 
na dieta de frangos de corte de cresci-
mento lento, observaram o comprome-
timento do desempenho dos frangos 
no período de 21 a 79 dias de idade. De 
acordo com os autores, a utilização de 
até 2% do RSF é capaz de manter os ín-
dices produtivos das aves.

Broch et al. (2017) ao avaliarem a in-
clusão do resíduo seco de fecularia com 
ou sem a suplementação de carboidra-
ses sobre o desempenho de frangos de 
corte com 1 a 21 dias de idade, obser-
varam interação entre a suplementa-
ção de carboidrases e o coproduto para 
ganho de peso e consumo de ração. Os 
frangos apresentaram comportamento 
linear decrescente sem a inclusão de 
carboidrases. Já no período de 1 a 42 
dias foi observado interação entre a su-
plementação de carboidrases e a inclu-
são do RSF para as variáveis ganho de 
peso e conversão alimentar, e o ganho 
e a conversão das aves que não foram 
suplementadas com as carboidrases, a 
partir do nível 2,5% de inclusão do RSF, 
apresentaram queda destas variáveis 
em relação ao tratamento controle.

 Embora o alto teor de fibra presen-

te nos resíduos de mandiocas possa 
limitar o bom aproveitamento dos nu-
trientes pelos animais não ruminantes, 
este ingrediente deve ser avaliado na 
alimentação das aves por reduzir o uso 
de milho nas rações, e com isso, o custo 
das dietas (COSTA et al., 2007; SOUZA et 
al., 2011; FERREIRA et al., 2012).

Em estudo realizado por Midau et al. 
(2011), observou-se melhora da digesti-
bilidade da fibra e redução dos efeitos 
antinutricionais da casca de mandioca 
no desempenho de frangos de corte 
alimentados com casca de mandioca 
suplementados com enzimas. Avalian-
do os efeitos da suplementação de en-
zimas sobre o desempenho de galinhas 
poedeiras alimentadas com dietas con-
tendo diferentes níveis de farinha de 
folhas de mandioca, Zanu et al. (2013) 
concluíram que tal alimento pode ser 
incluído em até 10% na dieta das aves 
sem quaisquer efeitos deletérios. Silva 
et al. (2000) observaram efeito positi-
vo no desempenho de frangos de corte 
alimentados com dietas suplementadas 
com 5,17% de farinha de folhas de man-
dioca.

A adição de complexo enzimático foi 
responsável por melhorar a disponibili-
dade de energia metabolizável aparente 
e corrigida pelo balanço de nitrogênio, 
bem como seus coeficientes. Muitos 
resultados sobre o uso de carboidrases 
nas dietas para aves são satisfatórios. 
Alguns trabalhos evidenciam melhorias 
na digestibilidade e no desempenho dos 
animais quando estas são adicionadas 
às rações formuladas, tanto com os in-
gredientes convencionais como milho e 
o farelo de soja, como também, quando 
são utilizados ingredientes alternativos. 
Contudo, atenção deve ser dada sobre 
qual enzima utilizar, levando em conta 
os substratos alvo presentes na dieta 
para que possam agir de forma eficien-
te.

Considerações finais

O resíduo seco de fecularia pode ser 
considerado uma fonte energética na 
formulação de dietas para frangos de 
corte. No entanto, é importante que o 
nutricionista leve em consideração as 
variações da composição e os efeitos 
antinutricionais deste coproduto. A as-

sociação do RSF com carboidrases pode 
ser uma alternativa para intensificar o 
uso deste ingrediente nas rações para 
aves, garantindo um desempenho ade-
quado dos animais.
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Normas para publicação na revista Agropecuária Catarinense – RAC
Os trabalhos devem ser submetidos 

à RAC através do portal de publicações 
da Epagri no endereço http://publica-
coes.epagri.sc.gov.br/ ou diretamente 
no endereço da RAC http://publicaco-
es.epagri.sc.gov.br/index.php/RAC/ em 
espaçamento duplo, fonte Arial 12 e 
margens de 2,5cm. Matérias ligadas à 
agropecuária e à pesca são aceitas para 
publicação desde que se enquadrem 
nas seguintes normas: 

1.  Trabalhos para as seções Artigo 
científico, Germoplasma, Nota cien-
tífica, Informativo técnico e Revisão 
bibliográfica devem ser originais 
e vir acompanhados de carta ou e-
mail afirmando que é exclusivo à 
RAC. Ao mesmo tempo, o autor deve 
concordar em ceder para a Revista 
os direitos autorais do texto que será 
publicado.

2.  O Informativo técnico refere-se à 
descrição de uma técnica já con-
sagrada, doenças, insetos-praga e 
outras recomendações técnicas de 
cunho prático, tendo como principal 
público extensionistas e técnicos em 
geral. O assunto deve fazer parte das 
pesquisas ou da prática profissional 
do autor. Máximo de 8 páginas, in-
cluindo figuras e tabelas (ver item 
10). Deve ter Resumo (máximo de 
10 linhas, incluindo Termos para in-
dexação), título em inglês, Abstract 
e Index terms, Introdução e subtítu-
los, conforme o conteúdo do texto. 
Para finalizar a matéria, utiliza-se o 
subtítulo Considerações finais ou Re-
comendações. O item Agradecimen-
tos é opcional, e as referências não 
devem ultrapassar o número de dez.

3.  O Artigo científico deve ser conclu-
sivo, oriundo de pesquisa já encerra-
da. Deve estar organizado em título, 
nome completo dos autores (sem 
abreviação), Resumo (máximo de 
15 linhas, incluindo Termos para in-
dexação), título em inglês, Abstract 
e Index terms, Introdução, Material 
e métodos, Resultados e discussão, 
Conclusão, Agradecimentos (opcio-
nal), Referências, tabelas e figuras. 

4.  A Nota científica refere-se a pes-
quisa científica inédita e recente 
com resultados importantes e de 
interesse para rápida divulgação, 

porém com volume de informações 
insuficiente para constituir um ar-
tigo científico completo. Pode ser 
também a descrição de nova doença 
ou inseto-praga. Deve ter no máxi-
mo 8 páginas, incluídas as tabelas e 
figuras (ver item 10). Deve estar or-
ganizada em título, nome completo 
dos autores (sem abreviação), Resu-
mo (máximo de 12 linhas, incluindo 
Termos para indexação), título em 
inglês, Abstract e Index terms, texto 
corrido, Agradecimentos (opcional), 
Referências, tabelas e figuras. Não 
deve ultrapassar dez referências.

5.  A seção Germoplasma deve conter 
título, nome completo dos auto-
res, Resumo (máximo de 15 linhas, 
incluindo Termos para indexação), 
título em inglês, Abstract e Index 
terms, Introdução, origem (incluin-
do pedigree), descrição (planta, bro-
tação, floração, fruto, folha, sistema 
radicular, tabela com dados compa-
rativos), perspectivas e problemas 
do novo cultivar ou germoplasma, 
disponibilidade de material e Re-
ferências. O limite é de 12 páginas 
para cada matéria, incluindo tabelas 
e figuras (ver item 10).

6.  A Revisão bibliográfica apresen-
ta o estado da arte de tecnologia 
ou processo tecnológico das Ciên-
cias Agrárias, sobre os quais o(s) 
autor(es) deve(m) ter reconhecida 
qualificação e experiência. O texto 
deve apresentar não só uma análise 
descritiva, mas também crítica, e re-
ferências bibliográficas atualizadas. 
Deve conter título, nome completo 
dos autores (sem abreviação), Resu-
mo (máximo de 15 linhas), incluindo 
Termos para indexação, título em in-
glês, Abstract e Index terms, Desen-
volvimento, Discussão, Conclusões 
ou Considerações finais, Agradeci-
mentos (opcional), Referências, ta-
belas e figuras. Não deve ultrapassar 
16 páginas, incluindo tabelas e figu-
ras.

7.  Os termos para indexação não de-
vem conter palavras já existentes no 
título e devem ter no mínimo três e 
no máximo cinco palavras. Nomes 
científicos no título não devem con-
ter o nome do identificador da es-

pécie. Há um limite de 15 páginas 
(ver item 10) para Artigo científico, 
incluindo tabelas e figuras.

8.  Devem constar no rodapé da primei-
ra página: formação profissional do 
autor e do(s) coautor(es), título de 
graduação e pós-graduação (espe-
cialização, mestrado, doutorado), 
nome e endereço da instituição em 
que trabalha, telefone para conta-
to, endereço eletrônico e entida-
de financiadora do trabalho (antes 
do(s) currículo(s)), se houver. Alguns 
exemplos seguem abaixo, sendo al-
tamente recomendável o máximo 
de três coautores por artigo.
[1] Zootecnista, Dr., Epagri / Centro 
de Pesquisa para Agricultura Fa-
miliar (Cepaf), C.P. 791, 89801-970 
Chapecó, SC, fone: (49) 2049-7510, 
e-mail: nome@epagri.gov.sc.br.
[2] Médico-veterinário, Dr., Udesc / 
CAV, Av. Luís de Camões, 2090, Bair-
ro Conta Dinheiro, 88520-000 Lages, 
SC, fone: (49) 2101-22121, e-mail: 
nome@udesc.br.
[3] Engenheiro-agrônomo, Dr., Epa-
gri / Cepaf, e-mail: nome@epagri.
sc.gov.br.
[4] Economista, M.Sc., Epagri / Es-
tação Experimental de Itajaí, C.P. 
277, 88301-970 Itajaí, SC, fone: (47) 
3233-5244, e-mail: nome@epagri.
sc.gov.br. 
[5] Acadêmico do Curso de Agrono-
mia, Unoesc, campus Xanxerê, e-
mail: nome@hotmail.com.
[6] Engenheiro de aquicultura, Dr., 
pesquisador do Nupa Sul-1 do IFC-
CA, e-mail: nome@ifc-araquari.edu.
br.

9.  As citações de autores no texto de-
vem ser feitas por sobrenome e ano, 
com apenas a primeira letra maiús-
cula se no texto; se entre parênte-
ses, todas maiúsculas. Quando hou-
ver dois autores, separar por “&”; se 
houver mais de dois, citar o primeiro 
seguido por “et al.” (sem itálico).

10. tabelas e figuras geradas no Word 
não devem estar inseridas no texto 
e devem vir numeradas, ao final da 
matéria, em ordem de apresenta-
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ção, com as devidas legendas. Gráficos 
gerados no Excel devem ser envia-
dos, com as respectivas planilhas, 

 em arquivos separados do texto. 
As tabelas e as figuras (fotos e grá-
ficos) devem ter título claro e obje-
tivo e ser autoexplicativas. O título 
da tabela deve estar acima dela, e 
o título da figura, abaixo. As tabe-
las devem ser abertas à esquerda 
e à direita, sem linhas verticais e 
horizontais, com exceção daquelas 
para separação do cabeçalho e do 
fechamento. As abreviaturas de-
vem ser explicadas ao aparecerem 
pela primeira vez. As chamadas de-
vem ser feitas em algarismos arábi-
cos sobrescritos, entre parênteses 
e em ordem crescente (ver mode-
lo).

11. As fotografias (figuras) devem es-
tar digitalizadas, em formato JPG 
ou TIFF, em arquivos separados do 
texto, com resolução mínima de 
300dpi, 15cm de base.

12. As matérias apresentadas para as 
seções Registro, Opinião e Conjun-
tura devem orientar-se pelas nor-
mas deste item.

12.1 Opinião – deve discorrer sobre as-
suntos que expressam a opinião 
do autor e não necessariamente 
da Revista sobre o fato em foco. O 
texto deve ter até cinco páginas.

12.2 Conjuntura – matérias que enfo-
cam fatos atuais com base em aná-
lise econômica, social ou política, 
cuja divulgação é oportuna. Não 
devem ter mais que dez páginas.

13. O arquivo com o trabalho textual 
deve ser submetido ao sistema em 
formato Word para Windows, letra 
Arial, tamanho 12, espaço duplo. 
Devem ter margem superior, infe-
rior e laterais de 2,5cm, estar pagi-
nados e com as linhas numeradas.

14. As referências devem estar restri-
tas à literatura citada no texto, de 
acordo com a ABNT e em ordem 
alfabética. Não são aceitas citações 
de dados não publicados e de pu-
blicações no prelo. 

15.  Conflito de interesses – Como o 
processo de revisão dos artigos 
pelos consultores ad hoc e do Co-
mitê é sigiloso, procura-se evitar 

interesses pessoais e outros que 
possam influenciar na elaboração 
ou avaliação de manuscritos.

16. Plágio – A revista não admite, em 
nenhuma hipótese, plágio total ou 
parcial.

Exemplos de citação:

Eventos:
DANERS, G. Flora de importância melí-
fera no Uruguai. In: CONGRESSO IBERO- 
-LATINO-AMERICANO DE APICULTURA, 
5., 1996, Mercedes. Anais... Mercedes, 
1996. p.20.

Periódicos no todo:
ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO BRASIL-1999. 
Rio de Janeiro, IBGE, v.59, 2000. 275p.

Artigo de periódico:
STUKER, H.; BOFF, P. Tamanho da amos-
tra na avaliação da queima acinzentada 
em canteiros de cebola. horticultura 
Brasileira, Brasília, v.16, n.1, p.10-13, 
maio 1998.

Artigo de periódico em meio eletrônico: 
SILVA, S.J. O melhor caminho para atua-
lização. PC World, São Paulo, n.75, set. 
1998. Disponível em: <www.idg.com.
br/abre.htm>. Acesso em: 10 set. 1998.

Livro no todo:
SOCIEDADE BRASILEIRA DE CIÊNCIA DO 
SOLO. Recomendação de adubação e 
calagem para os estados do Rio Grande 
do Sul e de Santa Catarina. 3.ed. Passo 
Fundo, RS: SBCS/Núcleo Regional Sul; 
Comissão de Fertilidade do Solo – RS/
SC, 1994. 224p.

SOCIEDADE BRASILEIRA DE CIÊNCIA DO 
SOLO. Manual de adubação e calagem 
para os Estados do Rio Grande do Sul e 
de Santa Catarina. 10.ed. Porto Alegre, 
RS: SBCS/Núcleo Regional Sul; Comissão 
de Química e Fertilidade do Solo – RS/
SC, 2004. 400p.

Capítulo de livro:
SCHNATHORST, W.C. Verticillium wilt. In: 
WATKINS, G.M. (Ed.). Compendium of 
cotton diseases. St. Paul: The American 
Phytopathological Society, 1981. p.41-
44.

teses e dissertações:
CAVICHIOLLI, J.C. Efeitos da iluminação 
artificial sobre o cultivo do maracuja-
zeiro amarelo (Passiflora edulis Sims 
f. flavicarpa deg.). 134f. Dissertação 
(Mestrado em Produção Vegetal) – Fa-
culdade de Ciências Agrárias e Veteri-
nárias, Universidade Estadual Paulista, 
Jaboticabal, SP, 1998.

Tabela 1. Peso médio dos frutos no período de 1993 a 1995 e produção média desses três 
anos, em plantas de macieira, cultivar Gala, tratadas com diferentes volumes de calda de 
raleantes químicos(1)

Tratamento
Peso médio dos frutos Produção 

média1993 1994 1995 Média
............................ g .............................. kg ha-1

Testemunha 113d  95 d 80d 96,0 68.724
Raleio manual 122cd 110 bc 100ab 110,7 47.387
16L ha-1 131abc 121 a 91bc 114,3 45.037
300L ha-1 134ab 109 bc 94bc 112,3 67.936
430L ha-1 122cd 100 dc 88cd 103,3 48.313
950L ha-1 128abc 107 bc 92bc 109,0 59.505
1.300L ha-1 138a 115 ab 104a 119,0 93.037
1.900L ha-1 com 
pulverizador manual 125bc 106 bc 94abc 108,4 64.316

1.900L ha-1 com 
turboatomizador 133ab 109 bc 95abc 112,3 64.129

CV (%) 4,8 6,4 6,1 6,4 -
Probabilidade (teste f) 0,0002(2) 0,011(2)

(1) Médias seguidas pela mesma letra, nas colunas, não diferem entre si pelo teste de Duncan a 5% de 
probabilidade.
(2) Teste F significativo a 1% de probabilidade.
CV = coeficiente de variação.
Fonte: Camilo & Palladini. Pesquisa Agropecuária Brasileira, v.35, n.11, nov. 2000.

Exemplo de formato de tabela:

Agropecuária Catarinense, florianópolis, v.31, n.2, maio/ago. 2018






	Capa RAC_maio-ago2018 [1]
	Capa RAC_maio-ago2018 [2]
	RAC102_maio-agosto2018_miolo_BAIXA-RES.pdf
	Capa RAC_maio-ago2018 [3]
	Capa RAC_maio-ago2018 [4]

